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RESUMO 

A expansão da Inteligência Artificial nos contextos educacionais impõe desafios às 
políticas públicas, à formação docente e às práticas pedagógicas na Educação Básica 
brasileira. O acelerado desenvolvimento de grandes modelos de linguagem a partir de 
2022 ampliou o debate sobre as potencialidades e os riscos dessas tecnologias na 
escola. A produção científica nacional, contudo, carece de sínteses críticas que 
articulem achados empíricos com um referencial filosófico capaz de orientar decisões 
pedagógicas e de política pública. Esta dissertação investiga como a literatura 
acadêmica brasileira do período de 2023 a 2026 compreende a integração da 
Inteligência Artificial na Educação Básica e quais implicações éticas e desafios de 
aplicação são apontados por essa produção à luz da Filosofia da Tecnologia. A 
pesquisa adota o método da revisão integrativa da literatura, fundamentada no 
framework de Whittemore e Knafl (2005), com protocolo orientado pelas diretrizes do 
PRISMA 2020. A qualidade metodológica dos estudos incluídos foi avaliada pelo 
instrumento AMSTAR 2 adaptado. As buscas abrangeram bases de dados nacionais 
e internacionais, com recorte temporal entre 2023 e 2026, focadas em publicações em 
língua portuguesa. Após as etapas de triagem e elegibilidade, o corpus analítico final 
foi composto por 22 artigos de síntese. A análise foi orientada pelo referencial filosófico 
de Luciano Floridi, com ênfase na ética da informação e nos cinco princípios para a 
IA: beneficência, não maleficência, justiça, autonomia e explicabilidade, e pela 
abordagem sociotécnica de Mark Coeckelbergh, que examina a opacidade 
algorítmica, o viés e as relações de poder inscritas nos sistemas inteligentes. Os 
resultados foram organizados em cinco eixos temáticos: estado da arte e 
mapeamentos sistemáticos; formação docente e subjetividade; letramento em IA e 
Educação Básica; aplicações disciplinares e práticas pedagógicas; e ética, equidade 
e sociedade. A análise identificou que a literatura nacional reconhece potencial 
pedagógico da Inteligência Artificial na personalização do ensino e no 
desenvolvimento de competências do século XXI. Ao mesmo tempo, os estudos 
apontam lacunas: escassez de pesquisas longitudinais empíricas, predominância de 
posicionamentos teóricos e ausência de referenciais de letramento em IA para o 
contexto latino-americano. A integração da IA na Educação Básica carrega escolhas 
políticas, epistemológicas e éticas que precisam ser explicitadas, pois a adoção 
acrítica dessas tecnologias pode aprofundar desigualdades históricas. A dissertação 
apresenta, como contribuição propositiva, um framework conceitual centrado na 
agência humana no processo pedagógico e alinhado às diretrizes da UNESCO, com 
recomendações de políticas que integrem formação docente, infraestrutura equitativa 
e governança algorítmica nas escolas. 

  

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Educação Básica; Filosofia da Tecnologia 



ABSTRACT 

The expansion of Artificial Intelligence in educational settings poses challenges to 
public policy, teacher education, and pedagogical practice within Brazilian Basic 
Education. The rapid development of large language models from 2022 onward 
broadened the debate on the potential benefits and risks of these technologies in 
schools. National scientific output, however, lacks critical syntheses that connect 
empirical findings with a philosophical framework capable of guiding pedagogical 
decisions and public policy. This dissertation investigates how Brazilian academic 
literature from 2023 to 2026 understands the integration of Artificial Intelligence into 
Basic Education and which ethical implications and implementation challenges are 
identified by this body of scholarship from the standpoint of the Philosophy of 
Technology. The study employs an integrative literature review methodology, 
grounded in the framework proposed by Whittemore and Knafl (2005), with a protocol 
guided by the PRISMA 2020 reporting guidelines. The methodological quality of 
included studies was assessed using an adapted version of the AMSTAR 2 instrument. 
Searches were conducted across national and international databases, with a temporal 
scope from 2023 to 2026, focused on publications in Brazilian Portuguese. Following 
the screening and eligibility stages, the final analytical corpus comprised 22 synthesis 
articles. Data analysis was guided by the philosophical framework of Luciano Floridi, 
with emphasis on information ethics and the five principles for AI: beneficence, non-
maleficence, justice, autonomy, and explicability, and by Mark Coeckelbergh's 
sociotechnical approach, which examines algorithmic opacity, bias, and the power 
relations embedded in intelligent systems. Findings were organized around five 
thematic axes: state of the art and systematic mappings; teacher training and 
subjectivity; AI literacy and Basic Education; disciplinary applications and pedagogical 
practices; and ethics, equity, and society. The analysis found that national literature 
acknowledges the pedagogical potential of Artificial Intelligence in personalizing 
instruction and developing twenty-first-century competencies. At the same time, the 
studies point to significant gaps: a scarcity of longitudinal empirical research, a 
predominance of theoretical position papers, and the absence of AI literacy 
frameworks adapted to the Latin American context. The integration of AI into Basic 
Education carries political, epistemological, and ethical choices that must be made 
explicit, as the uncritical adoption of these technologies risks deepening historical 
inequalities. As a constructive contribution, the dissertation proposes a conceptual 
framework centered on human agency in the pedagogical process and aligned with 
UNESCO guidelines, offering policy recommendations that incorporate teacher 
professional development, equitable digital infrastructure, and algorithmic governance 
in Brazilian schools. 
 
Keywords: Artificial Intelligence; Basic Education; Philosophy of Technology 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 O PESQUISADOR MEDIANTE O CONTEXTO DA PESQUISA 

Como bacharel em Psicologia e tecnólogo em Marketing, os processos 

educativos sempre atravessaram minha trajetória, tanto no âmbito pessoal quanto no 

profissional. Ainda durante a graduação em Psicologia, me interessei profundamente 

pelas disciplinas que investigavam os mecanismos da aprendizagem e as diferentes 

formas de capacitar o ser humano. Essa inclinação ganhou forma no mercado de 

trabalho entre 2012 e 2016, período em que atuei na área de Recursos Humanos. Lá, 

participei ativamente da criação e execução de programas de treinamento, uma 

experiência que acabou inspirando minha monografia de conclusão de curso, 

intitulada Treinamento e Desenvolvimento de Competências: a promoção de 

operadores de caixa a atendentes em uma empresa farmacêutica de Belo Horizonte. 

 

Mais tarde, em 2017, minha paixão pelas tecnologias digitais me levou a migrar 

para o Marketing. No entanto, longe de abandonar meu lado educador, encontrei no 

endomarketing um novo espaço fértil de atuação. Trabalhando com campanhas 

internas de conscientização, boletins e materiais estratégicos, meu papel era atuar 

como um "tradutor": eu pegava mensagens complexas vindas da alta gestão, do RH 

ou da Segurança do Trabalho e as transformava em uma comunicação clara, objetiva 

e acessível para colaboradores das mais diversas formações e realidades culturais. 

Foi nesse contexto que, em novembro de 2022, a popularização dos grandes modelos 

de linguagem (LLMs) chamou a minha atenção. Fui um dos primeiros a experimentar 

o ChatGPT, logo em sua versão 3.5.  

 

Passei a utilizá-lo na minha rotina profissional para redigir textos, elaborar e-

mails e esclarecer dúvidas. Movido pela curiosidade, fui além do uso básico: comecei 

a comparar ativamente os textos gerados pela Inteligência Artificial com aqueles 

produzidos por humanos, chegando a testar a eficácia desses conteúdos na prática 

por meio de testes A/B nas nossas ferramentas de comunicação e marketing. 
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Enquanto aplicava a tecnologia nos meus desafios diários, uma reflexão mais 

profunda começou a tomar conta dos meus pensamentos: se a IA estava mudando a 

minha profissão de forma tão visível, como ela impactaria outros setores, a educação 

e a própria experiência humana? O ato de ensinar e aprender, que sempre valorizei, 

parecia estar diante de uma transformação sem precedentes. Foi essa inquietação 

que, em 2023, me levou a mergulhar em artigos e pesquisas sobre o tema, em um 

momento em que a área ainda era um território nebuloso, cercado por mais perguntas 

do que respostas. Ficou claro para mim que o assunto exigia uma investigação 

acadêmica rigorosa e decidi levá-lo ao mestrado. O caminho até aqui, contudo, 

passou longe de ser linear.  

 

Desde 2023, o cenário da IA muda quase toda semana, com ferramentas 

evoluindo em ritmo frenético e novos concorrentes (como Gemini, Grok, Claude e 

DeepSeek) surgindo a todo momento. Esse mesmo "boom" ocorreu no meio 

acadêmico, onde o volume de publicações explodiu, transformando a revisão 

bibliográfica em um verdadeiro desafio de filtragem para separar o que era relevante 

de trabalhos redundantes ou rapidamente datados. 

 

O processo de construção desta dissertação lembrou o movimento de uma 

ampulheta: começou amplo e exploratório, afunilou-se com rigor na fase do projeto de 

qualificação e, em seguida, voltou a se expandir diante de um vasto leque de 

possibilidades teóricas e metodológicas. Foram necessários mergulhos profundos, 

releituras constantes e decisões difíceis até que o caminho definitivo se revelasse. 

 

Olhando para trás, não ousaria dizer que este trabalho é apenas fruto das 

minhas ideias iniciais. Na verdade, foi a própria pesquisa que me moldou. Hoje, 

concluo esta etapa carregando uma nova maneira de pensar a tecnologia e o próprio 

ato de educar, uma transformação que só foi possível graças aos autores que li, às 

discussões que vivenciei e às conclusões que me permitiram enxergar além da 

técnica. 

 

 

 



15 

 

 

1.2 O PROBLEMA DE PESQUISA 

Como a literatura científica brasileira recente (2023-2026) compreende a 

inserção da Inteligência Artificial na Educação Básica, e quais implicações éticas e 

desafios de aplicação são destacados por essa produção acadêmica à luz da Filosofia 

da Tecnologia? 

1.3 OBJETIVO 

Analisar a perspectiva da produção acadêmica brasileira sobre a integração da 

Inteligência Artificial na Educação Básica, investigando como os estudos nacionais 

articulam as potencialidades pedagógicas com os desafios éticos e filosóficos 

emergentes. 

1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Contextualizar a evolução histórica e os fundamentos da Inteligência 

Artificial, estabelecendo o referencial da Filosofia da Tecnologia para a análise 

crítica da produção científica. 

● Sintetizar, por meio de uma revisão, o estado da arte das pesquisas 

brasileiras sobre IA na Educação Básica, identificando as principais tendências 

de aplicação e as lacunas apontadas pelos pesquisadores nacionais. 

● Examinar as percepções e críticas presentes na literatura nacional acerca 

dos dilemas éticos (viés, privacidade, autonomia docente), interpretando esses 

apontamentos sob a ótica da responsabilidade moral e da agência técnica. 

1.5 JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

TECNOLÓGICA 

A discussão sobre Inteligência Artificial na Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT) é importante, pois a tecnologia transcende a mera automação de tarefas, 

reconfigurando profundamente as dinâmicas do mundo do trabalho e, 

consequentemente, as exigências formativas dos futuros profissionais. Conforme 

apontam Duarte, Bonfim e Leão Junior (2024, p. 2), a introdução da IA nesse contexto 
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"não está associada apenas a uma mera mudança tecnológica, mas a mudanças nas 

metodologias de ensino-aprendizagem e nas habilidades e competências a serem 

desenvolvidas pelos estudantes". Discutir o tema é essencial para garantir que os 

currículos não se tornem obsoletos e integrem tanto a alfabetização de dados quanto 

competências humanas, preparando os estudantes para um cenário onde a interação 

com algoritmos é constante. 

 

Nesse cenário de transformação, as práticas pedagógicas também devem ser 

repensadas para explorar o potencial da IA na personalização do ensino, sem perder 

de vista a centralidade humana no processo educativo. Campos e Matos (2024, p. 11) 

destacam que a aplicação da IA na educação pode "contribuir para a criação de 

perspectivas educacionais que apoiem o processo de ensino e aprendizagem, 

favorecendo a construção de novas relações em torno do conhecimento". A 

importância do debate reside, portanto, em instrumentalizar os docentes para o uso 

de metodologias ativas e híbridas, onde a tecnologia atue como suporte para uma 

formação mais autônoma e reflexiva, evitando que o professor seja visto apenas como 

um repassador de conteúdo. 

 

Entretanto, a implementação da IA na EPT não é isenta de contradições e 

desafios estruturais, exigindo uma análise crítica sobre a infraestrutura escolar e a 

precarização do trabalho docente. Ferreira, Mello e Diniz (2025, p. 4) alertam que é 

"fundamental compreender as transformações por ela impostas e seus impactos sobre 

os sujeitos envolvidos, abrindo espaços de reflexão e de intervenção transformativa". 

Há o risco de uma adoção acrítica que reforce uma lógica de mercado imediatista; 

logo, a discussão deve envolver as condições reais da prática pedagógica e a 

resistência a modelos meramente instrumentalistas que possam levar ao 

esvaziamento da formação crítica e cidadã. 

 

Então, a dimensão ética assume um papel central nesse debate, exigindo que 

a EPT promova uma "tecnoética" capaz de desmistificar a tecnologia e analisar suas 

implicações políticas, sociais e de privacidade de dados. Machado (2024, p. 20) 

argumenta que "não é suficiente dizer que a educação profissional deve se guiar por 

princípios éticos", sendo necessário, antes, "refletir sobre qual conhecimento se tem 
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das éticas, das referências que as balizam, de como são aplicadas" . A importância 

crucial dessa discussão está na necessidade de formar cidadãos que não sejam 

apenas usuários passivos ou mão de obra adaptável, mas sujeitos capazes de intervir 

criticamente na produção e no uso da IA em favor da solidariedade humana e da 

transformação social. 

1.6 DESENVOLVIMENTO DA DISSERTAÇÃO 

A presente dissertação foi estruturada de forma lógica e progressiva, delineada 

para conduzir o leitor desde os fundamentos históricos e técnicos da Inteligência 

Artificial (IA) até as reflexões éticas e pedagógicas mais contemporâneas. Com o 

intuito de servir como um material acessível a educadores, gestores e pesquisadores 

que se aproximam do tema, o texto emprega recursos visuais ilustrativos e notas de 

rodapé estratégicas, facilitando a compreensão de conceitos complexos sem 

interromper o fluxo argumentativo. 

 

O Capítulo 2 (Fundamentação Teórica) constitui o alicerce da pesquisa. A 

narrativa inicia-se com uma exploração dos primórdios da IA resgatando suas raízes 

históricas, os ciclos de expectativa e realidade (invernos e verões da IA) e a evolução 

dos paradigmas técnicos, do simbolismo ao conectivismo. A partir dessa base técnica, 

o texto avança para a intersecção histórica entre a evolução computacional e as 

ciências da aprendizagem, contextualizando a trajetória da IA na educação. 

 

Em seguida, a fundamentação aprofunda-se no debate sobre o letramento. A 

investigação traça a transição conceitual e histórica do letramento digital tradicional, 

culminando na urgência contemporânea do letramento em IA (AI Literacy). Discute-se 

o que constitui esse novo saber, suas taxonomias e a necessidade imperativa de 

preparar docentes e discentes para interagir criticamente com sistemas inteligentes. 

 

O adensamento teórico ocorre com a inserção da Filosofia da Tecnologia e o 

debate sobre a moralidade das máquinas. O texto explora a transição da ética 

computacional para a agência artificial, ancorando-se de forma robusta nas 

perspectivas de Luciano Floridi (ética da informação e Quarta Revolução) e Mark 
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Coeckelbergh (o problema da opacidade algorítmica e os vieses). Esse arcabouço 

filosófico consolida-se na discussão sobre as diretrizes da UNESCO para a IA na 

educação, preparando o terreno analítico para a fase empírica do trabalho. 

 

O Capítulo 3 (Metodologia de Pesquisa) detalha os procedimentos técnicos 

adotados para investigar a literatura nacional. Justifica-se a escolha da Revisão 

Integrativa da Literatura, fundamentada em Whittemore e Knafl (2005), e descrevem-

se as estratégias de busca, os critérios de elegibilidade e os instrumentos de avaliação 

crítica, como o uso do AMSTAR 2 adaptado. Esse percurso culmina na composição 

de um corpus analítico de 22 artigos de síntese, publicados entre 2023 e 2026. 

 

Por fim, o Capítulo 4 (Apresentação de Resultados) expõe a discussão final da 

pesquisa. Os dados extraídos da revisão são categorizados e analisados criticamente 

em cinco eixos temáticos: (1) Estado da Arte e Mapeamentos Sistemáticos; (2) 

Formação Docente e Subjetividade; (3) Letramento em IA e Educação Básica; (4) 

Aplicações Disciplinares e Práticas Pedagógicas; (5) Ética, Equidade e Sociedade e 

(6) Apresentação de um framework sobre IA na educação. No Capítulo 5 

(Considerações Finais), a dissertação sintetiza suas contribuições teóricas e aponta 

caminhos e recomendações para pesquisas futuras no campo da Educação 

Profissional e Tecnológica. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 HISTÓRIA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

A compreensão contemporânea da Inteligência Artificial (IA) transcende a mera 

evolução de algoritmos e hardware, constituindo-se como a materialização de um 

anseio ancestral da humanidade. Conforme argumentam McCorduck et al. (1977)1, a 

história da IA não deve ser observada apenas sob a ótica do momento em que a arte 

se metamorfoseou em ciência nos anos 1950, mas sim como a continuidade de um 

desejo humano profundo de forjar uma inteligência não procriada, mas construída. 

Buchanan (2005, p. 53) corrobora essa visão ao postular que a trajetória da área é, 

essencialmente, uma história de fantasias, possibilidades, demonstrações e 

promessas, cujas raízes se estendem até a filosofia e a imaginação literária muito 

antes da existência do computador. 

 

Um dos primeiros indícios dessa busca pode ser identificado na mitologia 

grega, onde a fronteira entre o inanimado e o inteligente era frequentemente desafiada 

pela intervenção divina. Por volta de 850 a.C., Homero descreveu, na Ilíada, as 

criações de Hefesto, o deus ferreiro que, devido à sua condição física, forjou 

assistentes mecânicas feitas de ouro. Segundo a narrativa homérica, esses autômatos 

possuíam inteligência em seus corações, além de fala, força e conhecimentos 

adquiridos dos deuses imortais. Essa representação mitológica, que Buchanan (2005) 

também referência ao citar os tripés mecânicos de Homero, ilustra a antiguidade da 

ideia de automatizar o comportamento inteligente para servir aos propósitos humanos. 

Paralelamente, outras figuras mitológicas, como Dédalo, foram creditadas com a 

tentativa de criar humanos artificiais, demonstrando a ubiquidade desse tema no 

imaginário antigo.   

 
1Salvo indicação em contrário, todas as traduções de trechos em língua inglesa são de 
responsabilidade do autor. 



20 

 

 

Figura 1 — Os três autômatos de Jaquet-Droz: O Desenhista, a Musicista e o Escritor 

 

Fonte: Kolesnikov-Jessop (2012). 

No entanto, a aspiração de imbuir o inanimado com consciência não foi 

recebida historicamente de forma unânime. McCorduck et al. (1977) propõe uma 

distinção analítica fundamental entre duas atitudes culturais predominantes: a 

helênica e a hebraica. A atitude helênica caracteriza-se pela curiosidade e 

entusiasmo, encarando a inteligência artificial como uma extensão natural da 

engenhosidade humana e, em certo sentido, repleta do sopro do divino. Em 

contrapartida, a tradição hebraica tende a interpretar tais tentativas como fraudulentas 

ou blasfêmias, uma violação do território divino que incide no pecado da hubris. Essa 

dicotomia é exemplificada na lenda do Golem de Praga, criado pelo Rabino Loew, e 

ecoa na literatura moderna através da obra Frankenstein, de Mary Shelley, onde o 

criador é punido pela ousadia de rivalizar com o poder criativo de Deus. 

 

Figura 2 — Exposição da figura de cera do Rabino Judah Loew e o Golem no Madame 

Tussauds, Praga 

 

Fonte: Madame Tussauds (2023). 
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O fascínio pela mecanização da mente atingiu um novo patamar com o 

desenvolvimento de autômatos complexos entre os séculos XVII e XIX. Dispositivos 

como o "Turco", uma máquina de jogar xadrez do século XVIII, embora fossem ilusões 

que escondiam operadores humanos, serviram para validar no imaginário público a 

possibilidade de comportamento inteligente em máquinas. A fronteira entre a ilusão e 

a ciência começou a se dissolver com os trabalhos de Charles Babbage e Ada 

Lovelace no século XIX. Lovelace, em particular, ao analisar a Máquina Analítica de 

Babbage, levantou a questão crucial sobre a capacidade de uma máquina "pensar", 

sugerindo que tal veredito só poderia ser dado empiricamente após a construção e 

teste do equipamento, antecipando debates que ocorreriam mais de um século 

depois. 

 

Finalmente, a literatura de ficção científica do século XX desempenhou um 

papel vital na preparação do terreno cultural e intelectual para o surgimento da IA 

como disciplina formal. Haenlein e Kaplan (2019) identificam a publicação do conto O 

Círculo Vicioso, de Isaac Asimov, em 1942, como um marco seminal. Ao formular as 

Três Leis da Robótica, Asimov não apenas inspirou gerações de cientistas, como 

Marvin Minsky, mas também estabeleceu um quadro ético e lógico para a interação 

entre humanos e inteligências artificiais. Portanto, antes mesmo de Alan Turing 

publicar seu artigo revolucionário Computing Machinery and Intelligence em 1950 ou 

da Conferência de Dartmouth em 1956, o conceito de inteligência artificial já havia 

sido exaustivamente simulado, debatido e refinado nos laboratórios da filosofia, da 

mitologia e da literatura.   

2.1.1 A conferência de Dartmouth 

Se a "pré-história" da Inteligência Artificial (IA) foi marcada pela especulação 

filosófica e por autômatos isolados, a institucionalização da disciplina ocorreu em um 

momento preciso e deliberado em meados do século XX. O ponto de inflexão histórica, 

onde a "arte metamorfoseou-se em ciência", foi o Projeto de Pesquisa de Verão em 

Inteligência Artificial de Dartmouth (Dartmouth Summer Research Project on Artificial 

Intelligence), realizado em 1956. Este evento não apenas consolidou esforços, mas 

também conferiu identidade a um campo emergente, distinguindo-o da cibernética e 
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da matemática pura através da premissa fundamental de que o pensamento 

inteligente poderia ser simulado computacionalmente.   

Figura 3 — Participantes do evento Dartmouth Summer Research Project on Artificial Intelligence 

 

Fonte: Solomonoff (2023). 

A iniciativa partiu de John McCarthy, então professor assistente de matemática 

no Dartmouth College, que identificou a necessidade de reunir pesquisadores cujos 

trabalhos convergiam para a mecanização do pensamento. Para estruturar essa 

proposta, McCarthy uniu forças com Marvin Minsky, da Universidade de Harvard; 

Nathaniel Rochester, gerente de pesquisa da IBM; e Claude Shannon, do Bell 

Laboratories. Juntos, submeteram uma proposta à Fundação Rockefeller solicitando 

financiamento para um estudo de dois meses com dez participantes. No documento, 

formularam a conjectura central que guiaria o campo pelas décadas seguintes: "cada 

aspecto do aprendizado ou qualquer outra característica da inteligência pode, em 

princípio, ser tão precisamente descrito que uma máquina pode ser feita para simulá-

lo" (McCorduck, 1977, p. 952). 

 

Embora o financiamento obtido tenha sido modesto, isto é, cerca de 7.500 

dólares fornecidos pela Fundação Rockefeller (Oreate AI, 2026), o impacto intelectual 

do encontro foi desproporcional. O termo "Inteligência Artificial" foi utilizado 

oficialmente pela primeira vez nesta ocasião. McCarthy promoveu essa terminologia 

para descrever especificamente o trabalho que estava sendo desenvolvido, e, apesar 

de algumas resistências e propostas alternativas, o nome perdurou como a 
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designação oficial da área. Além dos organizadores, o evento contou com a presença 

de figuras que se tornariam seminais, como Trenchard More, Arthur Samuel, Oliver 

Selfridge, Ray Solomonoff, Allen Newell e Herbert Simon.   

 

Um dos marcos mais notáveis da conferência foi a apresentação do Logic 

Theorist (LT) por Newell, Shaw e Simon. Este programa, frequentemente citado como 

o primeiro sistema de inteligência artificial funcional, foi capaz de provar teoremas de 

lógica simbólica de forma autônoma, demonstrando criatividade e inteligência além da 

mera capacidade de cálculo numérico. A demonstração do Logic Theorist serviu como 

uma prova de conceito tangível para as ambições teóricas do grupo, validando a ideia 

de que o processamento simbólico de informações era o caminho para a reprodução 

da inteligência humana.   

 

A Conferência de Dartmouth inaugurou o que Haenlein e Kaplan (2019) 

classificam como a Primavera da IA (AI Spring), um período de otimismo e 

financiamento abundante que se seguiu ao evento. O encontro estabeleceu não 

apenas uma agenda de pesquisa, mas também uma comunidade científica coesa. 

Como observa Buchanan (2005), foi a partir desse momento que as "possibilidades 

deram lugar às demonstrações", permitindo que hipóteses sobre os mecanismos do 

pensamento fossem testadas em máquinas experimentais. 

2.1.2 A metáfora das "Estações": ciclos de expectativa e realidade 

A evolução da IA não ocorreu de maneira linear, mas sim através de oscilações. 

Para compreender essa dinâmica, Haenlein e Kaplan (2019) propõem a metáfora das 

"Estações", descrevendo o desenvolvimento da disciplina em ciclos de primavera, 

verão, inverno e outono. Essa estrutura analítica permite visualizar como as 

promessas iniciais colidiram com as limitações tecnológicas, resultando em períodos 

de estagnação seguidos por renascimentos vigorosos impulsionados por novos 

paradigmas.   

 

Após o nascimento da disciplina na Primavera da IA em Dartmouth, o campo 

entrou no que pode ser denominado Verão da IA, uma fase marcada por otimismo 
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extremo e sucessos iniciais significativos entre as décadas de 1950 e 1960. Durante 

este período, pesquisadores desenvolveram programas que pareciam comprovar a 

iminência da inteligência maquínica. Haenlein e Kaplan (2019) destacam exemplos 

como o ELIZA, criado por Joseph Weizenbaum, que simulava conversas humanas 

com uma psicóloga, e o General Problem Solver de Herbert Simon e Allen Newell, 

capaz de resolver problemas lógicos simples. O clima de euforia levou a predições 

entusiasmadas; Marvin Minsky, por exemplo, declarou à revista Life em 1970 que uma 

máquina com a inteligência geral de um ser humano médio seria desenvolvida em um 

prazo de três a oito anos (Haenlein; Kaplan, 2019).   

Figura 4 — Representação do sistema ELIZA 

 

Fonte: Wikipedia (2026). 

Entretanto, a discrepância entre tais expectativas e a realidade prática 

precipitou o advento do Inverno da IA. Esse período, iniciado em meados da década 

de 1970, caracterizou-se por uma drástica redução no financiamento e no interesse 

institucional. O catalisador para esse resfriamento foi, em grande parte, o 

reconhecimento das limitações das abordagens simbólicas predominantes. Segundo 

Haenlein e Kaplan (2019), o matemático britânico James Lighthill publicou, em 1973, 

um relatório crítico afirmando que as máquinas alcançariam, no máximo, o nível de 

um "amador experiente" em jogos como xadrez, falhando no raciocínio de senso 

comum. Como consequência direta, os governos britânico e norte-americano cortaram 

subsídios, e o termo "Inteligência Artificial" passou a ser evitado em favor de 

eufemismos para garantir verbas de pesquisa. 
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Mijwil (2015) corrobora essa visão, descrevendo o período entre 1965 e 1970 

como uma era das trevas para a IA, onde a atitude apressada e as expectativas irreais 

levaram à frustração. A incapacidade dos sistemas da época em lidar com a tradução 

de idiomas, que dependia de contextos semânticos complexos e não apenas de 

dicionários, como inicialmente se pensava, foi um dos fracassos notáveis que 

alimentaram o ceticismo (Buchanan, 2005). Mesmo o breve ressurgimento do 

interesse nos anos 1980, impulsionado pelos Sistemas Especialistas2e pelo ambicioso 

projeto de Quinta Geração do Japão3, acabou sucumbindo a um segundo inverno 

quando esses sistemas se mostraram frágeis e dispendiosos para manutenção. 

 

Atualmente, vivencia-se o Outono da IA, interpretado por Haenlein e Kaplan 

(2019) não como um declínio, mas como a estação da "colheita". Diferentemente das 

abordagens anteriores baseadas em regras rígidas, o sucesso contemporâneo advém 

da aplicação prática de conceitos estatísticos antigos, como as redes neurais 

artificiais, agora viabilizados pelo aumento exponencial da capacidade de 

processamento e pela disponibilidade massiva de dados (Big Data). Este outono 

representa a materialização das promessas antigas em aplicações tangíveis, desde o 

reconhecimento de imagem até vitórias em jogos complexos como o Go, 

demonstrando que a longa maturação teórica finalmente encontrou o substrato 

tecnológico necessário para florescer.   

Figura 5 — Linha do tempo da IA e seus invernos 

 

Fonte: Schuchmann (2019). 

 
2Widman (1998) define que programas de computador podem ser considerados inteligentes quando 
possuem a capacidade de analisar dados de forma semelhante ao que seria interpretado como 
inteligência caso essa análise fosse realizada por um ser humano. 
3Refere-se a um amplo projeto de pesquisa conduzido pelo governo e pela indústria do Japão na 
década de 1980, cujo objetivo era desenvolver computadores com desempenho comparável ao de 
supercomputadores e com capacidade prática de inteligência artificial. 
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2.1.3 A evolução dos paradigmas: do simbolismo ao conectivismo 

Durante as primeiras décadas de desenvolvimento da disciplina, a hegemonia 

pertenceu à IA Simbólica. Essa abordagem fundamenta-se na premissa de que a 

inteligência pode ser formalizada através de regras explícitas e manipulação de 

símbolos que representam o mundo. Haenlein e Kaplan (2019) descrevem a 

manifestação mais proeminente dessa era: os Sistemas Especialistas. Estes sistemas 

operavam sob uma lógica determinística de declarações "se-então" (if-then), tentando 

codificar o conhecimento humano em regras rígidas. O ápice midiático dessa 

abordagem ocorreu tardiamente em 1997, quando o computador Deep Blue da IBM 

derrotou o campeão mundial de xadrez Garry Kasparov. Embora impressionante, o 

Deep Blue operava essencialmente como um sistema especialista avançado, 

utilizando força bruta e busca em árvore (tree search) para avaliar milhões de jogadas, 

sem, contudo, aprender no sentido cognitivo do termo (Haenlein; Kaplan, 2019). 

Buchanan (2005) complementa que sistemas como o MYCIN, utilizado para 

diagnósticos médicos, exemplificaram o poder dessa abordagem em domínios 

restritos, onde o conhecimento podia ser totalmente axiomatizado. 

 

No entanto, a abordagem simbólica revelou-se insuficiente para lidar com a 

complexidade do mundo real não estruturado. Tarefas triviais para humanos, como 

reconhecer faces ou interpretar a fala, mostravam-se impossíveis de serem descritas 

puramente por regras lógicas formais (Haenlein; Kaplan, 2019). É nesse espaço 

deixado pela rigidez simbólica que o Conectivismo encontrou espaço para ressurgir. 

Inspirado pela biologia, esse paradigma busca replicar a arquitetura neural do cérebro 

humano. Suas raízes remontam aos anos 1940, com os trabalhos de Warren 

McCulloch, Walter Pitts e Donald Hebb, que propuseram modelos matemáticos para 

neurônios artificiais e teorias de aprendizado baseadas na plasticidade sináptica 

(Mijwil, 2015; Haenlein; Kaplan, 2019).   

 

A trajetória do conectivismo, contudo, foi interrompida abruptamente em 1969 

com a publicação do livro Perceptrons, de Marvin Minsky e Seymour Papert, o qual 

demonstrou matematicamente as limitações das redes neurais de camada única da 

época, provando sua incapacidade de resolver problemas lógicos não lineares simples 
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(como a função XOR4). Segundo Haenlein e Kaplan (2019), essa crítica foi tão 

devastadora que congelou a pesquisa em redes neurais por décadas, desviando o 

financiamento quase exclusivamente para a IA Simbólica. 

Figura 6 — Seymour Papert apresentando The Turtle para crianças e explicando como utilizar 

comandos matemáticos para controlar o computador 

 

Fonte: Massachusetts Institute of Technology (1968). 

O renascimento do conectivismo, ou a Renascença das Redes Neurais, 

começou timidamente entre 1985 e 1990, impulsionado por novos algoritmos de 

aprendizado e pelo aumento do poder computacional (Mijwil, 2015). Contudo, foi 

somente no século XXI, sob a alcunha de Deep Learning (Aprendizado Profundo), que 

esse paradigma superou o simbolismo. Diferente dos sistemas especialistas, as redes 

neurais modernas não são programadas com regras, mas treinadas para interpretar 

dados externos e adaptar-se flexivelmente a objetivos (Haenlein; Kaplan, 2019). O 

marco simbólico dessa transição ocorreu em 2016, quando o programa AlphaGo, da 

Google, venceu o campeão mundial do jogo Go. Ao contrário do xadrez, o Go possui 

uma complexidade combinatória que inviabiliza a força bruta; o AlphaGo venceu 

"aprendendo" estratégias através de redes neurais profundas, algo que a IA Simbólica 

jamais conseguiu replicar com eficácia (Haenlein; Kaplan, 2019). 

 
4O operador lógico XOR produz resultado verdadeiro (1) apenas quando as entradas são diferentes 
entre si, retornando falso (0) quando ambas possuem o mesmo valor lógico. 
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Figura 7 — Sistema AlphaGo vencendo o campeão mundial de Go Lee Se-dol em 2016 

 

Fonte: Bennett (2016). 

A evolução dos paradigmas representou uma mudança de foco: da tentativa de 

ensinar à máquina o que pensar (regras e símbolos), para a construção de 

arquiteturas que permitem à máquina descobrir como pensar a partir dos dados 

(conectivismo). 

2.1.4 Impactos societais, éticos e regulatórios 

A transição dos modelos simbólicos para o paradigma conectivista e a 

consequente onipresença da Inteligência Artificial (IA) na vida cotidiana trouxeram à 

tona desafios que transcendem as barreiras técnicas, adentrando a esfera da ética 

aplicada e da governança global. Haenlein e Kaplan (2019) observam um fenômeno 

intrigante denominado "efeito IA", no qual a tecnologia, ao se tornar comum e 

compreendida, deixa de ser percebida pelo público como "inteligência real", 

invisibilizando sua complexidade. No entanto, essa invisibilidade não mitiga os riscos; 

pelo contrário, a inserção silenciosa de algoritmos em processos decisórios críticos, 

desde diagnósticos médicos até sentenças judiciais, exige um escrutínio rigoroso 

sobre a imparcialidade e a transparência desses sistemas.   

 

Uma das preocupações éticas mais prementes reside na natureza de "caixa-

preta" (black box) inerente ao Deep Learning. Conforme explicam Haenlein e Kaplan 

(2019), embora seja possível aferir a precisão do output de um sistema, o processo 
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interno de tomada de decisão permanece frequentemente opaco, mesmo para seus 

criadores. Essa opacidade torna-se crítica quando algoritmos herdam e amplificam 

preconceitos existentes nos dados de treinamento. Estudos indicam, por exemplo, que 

sistemas de reconhecimento facial podem apresentar taxas de erro significativamente 

maiores para tons de pele mais escuros, ou que softwares de apoio judicial podem 

perpetuar vieses raciais ao analisar reincidência criminal baseando-se em vereditos 

históricos (Haenlein; Kaplan, 2019). Buchanan (2005, p. 60) já alertava que, com o 

sucesso da IA, surge a "responsabilidade aumentada de considerar as implicações 

sociais do sucesso tecnológico", incluindo a falha de máquinas autônomas e a perda 

de privacidade.   

 

No âmbito socioeconômico, a automação impulsionada pela IA sugere uma 

reconfiguração profunda do mercado de trabalho. Diferentemente da Revolução 

Industrial, que afetou primordialmente o trabalho manual (blue-collar), a revolução da 

IA avança sobre profissões intelectuais e criativas (white-collar). Haenlein e Kaplan 

(2019) destacam que tecnologias de e-discovery já reduzem a necessidade de 

grandes equipes de advogados para análise documental, e sistemas de diagnóstico 

por imagem começam a superar médicos humanos em tarefas específicas. Esse 

cenário impõe a necessidade de novas estratégias educacionais e políticas públicas 

que preparem a força de trabalho para atuar em colaboração com sistemas 

inteligentes, em vez de competir diretamente com eles.   

 

A regulação da IA reflete, atualmente, as tensões geopolíticas globais. Haenlein 

e Kaplan (2019) contrastam as abordagens distintas: enquanto a China utiliza a IA 

para vigilância estatal e controle social (como no sistema de crédito social) e os 

Estados Unidos priorizam a liberdade de mercado para fomentar a inovação, a União 

Europeia adota uma postura regulatória protetiva, exemplificada pelo Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados (GDPR). Essa fragmentação regulatória aponta para 

a urgência de uma coordenação internacional, similar à existente para o comércio de 

armas ou lavagem de dinheiro, a fim de estabelecer padrões éticos universais que não 

sufoquem o desenvolvimento tecnológico, mas que protejam direitos fundamentais 

(Haenlein; Kaplan, 2019).   
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Em última análise, a história da Inteligência Artificial não é apenas o relato da 

evolução das máquinas, mas um espelho das ambições e temores humanos. Como 

conclui Buchanan (2005, p. 60), embora devamos levar a sério os críticos que 

apontam os riscos de deslocamento de empregos e perda de privacidade, "não 

queremos desistir dos benefícios que a IA pode trazer", o que exige um equilíbrio 

delicado entre a reverência pelos fenômenos que tentamos replicar e a prudência na 

sua aplicação. 

2.2 HISTÓRIA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO 

A interseção entre Inteligência Artificial (IA) e Educação não deve ser 

compreendida apenas como um fenômeno contemporâneo impulsionado pelo recente 

avanço do aprendizado de máquina, mas sim como um campo enraizado em uma 

colaboração histórica e epistemológica profunda. Ao analisar a historiografia da área, 

observa-se que as trajetórias da IA e das ciências da aprendizagem desenvolveram-

se de maneira simbiótica. Segundo Doroudi (2023), os campos da IA e da educação 

estiveram profundamente entrelaçados desde os primórdios da computação, uma vez 

que muitos dos pioneiros da IA eram, essencialmente, cientistas cognitivos 

interessados em desvendar os mecanismos da aprendizagem humana. 

 

Nesse contexto fundacional, a tecnologia não era vista meramente como um 

instrumento utilitário para automatizar o ensino, mas como um espelho para a mente. 

Pesquisadores como Herbert Simon e Allen Newell, transitaram entre a psicologia do 

processamento da informação e a ciência da computação, buscando simular a 

resolução de problemas humanos em máquinas. Doroudi (2023) destaca que esses 

pesquisadores viam a IA como uma ferramenta para pensar sobre a aprendizagem 

humana e usavam sua compreensão de como as pessoas aprendem para promover 

a IA. Portanto, a gênese da IA na educação reside na tentativa simultânea de 

compreender a cognição biológica e construir a cognição artificial. 

 

Historicamente, essa busca bifurcou-se em duas abordagens epistemológicas 

distintas que moldaram as primeiras décadas do campo. De um lado, consolidou-se a 

psicologia do processamento da informação, que deu origem aos Sistemas de Tutoria 
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Inteligente (ITS), focados na modelagem explícita do conhecimento e na instrução 

direta. De outro, emergiu o construtivismo, liderado por Seymour Papert e o 

desenvolvimento da linguagem Logo, que propunha o uso da computação como 

"micromundos" onde o aluno construiria o conhecimento ativamente. Embora 

metodologicamente opostas, ambas as vertentes compartilhavam a premissa de que 

a interação homem-máquina poderia elevar o potencial cognitivo (Doroudi, 2023). 

 

É importante notar, contudo, que a evolução dessa relação não foi linear. 

Enquanto as primeiras décadas foram marcadas por essa busca teórica profunda 

sobre a natureza da inteligência, o cenário contemporâneo, conforme apontado por 

revisões mais recentes, tende a priorizar a eficiência algorítmica. Tahiru (2021) 

observa que, embora o uso de tecnologia na educação remonte à primeira geração 

de computadores, a adoção atual enfrenta desafios éticos e práticos distintos 

daqueles vislumbrados pelos pioneiros, por isso, compreender essa fundamentação 

histórica é importante para não reduzirmos a IA educacional atual a uma mera 

ferramenta técnica, ignorando seu legado como ciência cognitiva aplicada. 

 

Enquanto as décadas iniciais da IA na Educação foram marcadas pela busca 

teórica de modelagem da mente humana, o período compreendido entre 2010 e 2020 

representou uma ruptura pragmática e tecnológica no campo. Zhai et al. (2021) 

caracteriza essa fase como uma era de crescimento exponencial, onde a pesquisa 

acadêmica migrou progressivamente dos sistemas baseados em regras para 

abordagens orientadas por dados, fundamentadas em Machine Learning e Deep 

Learning. Essa transição não foi apenas técnica, mas epistemológica: o foco 

deslocou-se da tentativa de "ensinar" a máquina a pensar como um humano para a 

utilização de algoritmos capazes de identificar padrões complexos em grandes 

volumes de dados educacionais. 

 

Zhai et al. (2021) evidencia que a aplicação de Deep Learning na educação, 

praticamente inexistente no início do milênio, tornou-se um dos motores centrais da 

inovação recente, permitindo avanços substanciais em áreas que antes apresentavam 

resultados limitados, como o reconhecimento de padrões de comportamento de 

aprendizagem e a avaliação automatizada. Ainda segundo Zhai et al (2021), o 
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aprendizado profundo demonstrou grande potencial para resolver problemas 

complexos na educação que eram difíceis para os métodos tradicionais de 

aprendizado de máquina. Tal evolução possibilitou que sistemas educacionais não 

apenas reagissem a inputs diretos, mas antecipassem necessidades dos estudantes 

através de modelos preditivos sofisticados. 

 

Paralelamente ao avanço dos algoritmos, houve uma expansão nas 

modalidades de Interação Humano-Computador (IHC). Young (2024) ressalta que o 

conceito contemporâneo de IA engloba um espectro de tecnologias que inclui, além 

do aprendizado de máquina, o Processamento de Linguagem Natural (NLP) e a visão 

computacional. A integração do NLP, em particular, redefiniu as possibilidades de 

tutoria automatizada e feedback instantâneo, permitindo que as máquinas processem 

e gerem linguagem humana com uma fluidez inédita. Young (2024) argumenta que 

essa integração sinaliza uma era transformadora, onde paradigmas de ensino 

tradicionais são redefinidos por ambientes adaptativos e responsivos, capazes de 

oferecer insights baseados em dados em tempo real. 

 

A convergência entre a evolução algorítmica e a disponibilidade massiva de 

dados permitiu que a Inteligência Artificial transcendesse o campo teórico para 

redefinir a práxis pedagógica, materializando-se, sobretudo, na personalização do 

ensino em escala. Young (2024) argumenta que a integração da IA na educação 

inaugura uma era transformadora, onde os paradigmas tradicionais de ensino, 

historicamente estruturados sob a lógica de "um tamanho único para todos", são 

substituídos por ambientes educacionais adaptativos e responsivos. A promessa 

central reside na capacidade dos sistemas de ajustar o ritmo, o conteúdo e a 

dificuldade da instrução às necessidades individuais de cada estudante, algo 

humanamente inviável em turmas numerosas sem o auxílio tecnológico. 

 

A principal ferramenta dessa personalização são os Sistemas de Tutoria 

Inteligente (ITS) e as plataformas de aprendizagem adaptativa. Conforme a análise 

de Tahiru (2021), essas tecnologias não apenas automatizam tarefas rotineiras, como 

a avaliação e o registro de notas, mas oferecem oportunidades inéditas para um 

aprendizado customizado. Ao interagir com o aluno, o sistema coleta dados contínuos 
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sobre seu desempenho, identificando lacunas de conhecimento em tempo real. Young 

(2024) reforça que esses "insights impulsionados por dados" (data-driven insights) 

permitem que educadores e a própria plataforma intervenham de maneira cirúrgica, 

oferecendo suporte imediato e específico, o que potencializa significativamente a 

eficácia do processo de ensino-aprendizagem. 

 

Além disso, a aplicação prática da IA estende-se à otimização da gestão 

educacional e à criação de ecossistemas de aprendizado dinâmicos. A literatura 

aponta que a IA facilita a identificação precoce de estudantes em risco de evasão 

através de modelos preditivos, permitindo ações preventivas. No entanto, para Young 

(2024), a inovação de desataque é a simbiose entre o aluno e a máquina, onde a 

tecnologia de Machine Learning e Processamento de Linguagem Natural atua como 

um facilitador cognitivo, liberando o docente para focar em aspectos mais complexos 

e humanísticos da formação. Nesta perspectiva, a práxis da IA na educação 

contemporânea não visa substituir o professor, mas instrumentalizá-lo com uma 

capacidade analítica sem precedentes. 

 

Apesar do otimismo tecnológico que permeia a literatura recente, a integração 

da Inteligência Artificial na educação não é isenta de riscos e barreiras estruturais. 

Uma análise crítica do cenário global revela que a tecnologia não é neutra; sua 

aplicação reflete e, por vezes, exacerba desigualdades preexistentes. Tahiru (2021) 

adverte que a adoção da IA avança de forma assimétrica, concentrando-se 

predominantemente em países desenvolvidos, enquanto nações em desenvolvimento 

enfrentam obstáculos básicos de infraestrutura e letramento digital. Essa disparidade 

cria um "abismo digital" onde os benefícios da personalização e da eficiência 

administrativa permanecem inalcançáveis para uma parcela considerável da 

população estudantil global, perpetuando o ciclo de exclusão educacional. 

 

Além das barreiras socioeconômicas, emergem preocupações éticas profundas 

relacionadas à privacidade e à agência humana. Zhai et al. (2021) destaca que a 

dependência crescente de algoritmos de Deep Learning e Big Data exige uma coleta 

massiva de informações pessoais dos alunos, levantando questões urgentes sobre a 

segurança desses dados e o consentimento informado. Mais alarmante é o risco de 
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viés algorítmico, onde modelos preditivos podem reproduzir preconceitos históricos, 

rotulando injustamente estudantes com base em padrões estatísticos opacos. Como 

alertam Zhai et al. (2021), questões éticas e de privacidade tornaram-se desafios 

críticos que não podem ser ignorados, exigindo uma governança robusta que muitas 

instituições ainda não possuem. 

 

A implementação da IA sugere uma redefinição do papel do educador na era 

da Indústria 4.0. Não se trata apenas de resistência à mudança, mas da necessidade 

de competências pedagógico-digitais que a formação tradicional de professores 

raramente contempla. Young (2024) sugere que o sucesso da IA na educação 

depende menos da sofisticação do software e mais da capacidade humana de 

interpretar e contextualizar os insights gerados pela máquina. Portanto, o maior 

desafio não é técnico, mas humano e ético: garantir que a inteligência artificial sirva 

como uma ferramenta de emancipação cognitiva e não como um mecanismo de 

vigilância e padronização, preservando a centralidade da relação professor-aluno que 

é a essência do processo educativo. 

2.3 LETRAMENTO DIGITAL, EDUCAÇÃO E O AI LITERACY 

A compreensão histórica do conceito de letramento digital exige, inicialmente, 

um recuo às décadas de 1970 e 1980, momento em que a inserção dos computadores 

na vida cotidiana e escolar começou a demandar novas nomeações para as 

habilidades emergentes. Nesse período, a terminologia predominante era computer 

literacy (alfabetização computacional), influenciada pelas políticas norte-americanas, 

focando-se essencialmente no domínio técnico da máquina e na capacidade de 

manipular hardware e software. Tratava-se, à época, de uma concepção 

instrumentalista, identificada por autores como Molnar (1972 apud Borges, 2016), que 

utilizava o termo alfabetização tecnológica para referir-se ao aprendizado das técnicas 

de uso de aplicativos e dados. Essa perspectiva inicial, restrita à operacionalização 

do sistema computacional, configurava o que se entendia por alfabetização digital 

naquele contexto: o domínio de códigos e comandos para fazer a máquina funcionar, 

sem necessariamente abarcar a dimensão crítica do uso da informação. 
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A ruptura paradigmática e a consequente ampliação conceitual ocorreram na 

década de 1990, impulsionadas pela popularização da internet e pela complexificação 

das práticas informacionais. O termo letramento digital (digital literacy) foi cunhado e 

popularizado por Gilster (1997 apud Paiva, 2021) em sua obra homônima, marcando 

um deslocamento fundamental do foco na ferramenta para o foco na cognição e na 

informação. Diferentemente da tradição anterior, Gilster (1997 apud Borges, 2016) 

não definiu o fenômeno como um conjunto de habilidades técnicas para utilizar o 

computador, mas sim como a habilidade de compreender e usar a informação 

proveniente de uma variedade de fontes digitais. Para o autor (Gilster, 1997 apud 

Moreira, 2012), o letramento digital transcende a mera operação de dispositivos; trata-

se de uma habilidade cognitiva que permite ao sujeito não apenas localizar conteúdos, 

mas avaliar e integrar essas informações em sua vida real, exercendo um pensamento 

crítico sobre o que é acessado na rede.  

 

A definição seminal proposta por Gilster estabeleceu as bases para o campo, 

sustentando que a aquisição de habilidades de busca e julgamento informado é mais 

relevante do que a proficiência técnica isolada, dada a natureza aberta e não filtrada 

da internet. Segundo Paiva (2021), analisando a obra de Gilster, a proposta pode ser 

sintetizada em quatro habilidades essenciais que constituem o sujeito letrado 

digitalmente: a capacidade de buscar informações, a navegação hipertextual 

(construindo caminhos não lineares de leitura), a reunião de conhecimentos dispersos 

e, crucialmente, a avaliação de conteúdo. Essa perspectiva foi corroborada por 

Bawden (2008 apud Paiva, 2021), que reforçou que o letramento digital envolve a 

capacidade de ler, escrever e lidar com informações utilizando as tecnologias e 

formatos da época, sem se prender a uma lista estática de competências técnicas.  

 

Paralelamente ao trabalho de Gilster, outros grupos de pesquisa buscavam 

terminologias que dessem conta desse novo cenário. O grupo australiano liderado por 

Snyder (1997 apud Borges, 2016), por exemplo, utilizava termos como letramento 

eletrônico ou ciberletramento, distinguindo o letramento convencional daquele 

demandado pelas novas tecnologias, embora ainda mantivesse certa ênfase no uso 

da máquina. Contudo, foi a concepção de Gilster que pavimentou o caminho para 

entendermos o letramento digital não como uma simples transposição de habilidades 
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do papel para a tela, mas como uma prática social e cognitiva complexa, onde o 

pensamento crítico atua como filtro indispensável diante da multiplicidade de fontes 

digitais. Essa transição histórica evidencia que, embora o domínio técnico seja um 

pré-requisito funcional, ele é insuficiente para caracterizar o letramento digital, que se 

define, em última instância, pela capacidade de transformar informação digital em 

conhecimento e prática social.  

 

A virada para o século XXI marcou a consolidação do conceito de letramento 

digital, especialmente no contexto brasileiro, onde a discussão ganhou contornos 

específicos devido à forte tradição dos estudos sobre letramento social. Enquanto o 

cenário internacional debatia a digital literacy muitas vezes atrelada a competências 

informacionais, no Brasil, pesquisadores buscaram dissociar o fenômeno do viés 

estritamente técnico ou instrumental. Nesse período, tornou-se imperativo distinguir o 

domínio operacional da máquina das práticas sociais de leitura e escrita mediadas por 

ela. A apropriação do termo no país enfrentou, inicialmente, um impasse terminológico 

quanto à tradução de digital literacy: ora traduzido como alfabetização digital, focado 

na decodificação e no domínio da ferramenta, ora como letramento digital, focado nos 

usos sociais e na construção de sentido.  

 

A figura central nessa consolidação teórica no Brasil é Magda Soares, cuja obra 

estabeleceu os alicerces para a compreensão do fenômeno não como uma habilidade 

isolada, mas como uma nova inserção cultural. Em sua definição clássica, Soares 

(2002 apud Rezende, 2016) propõe que o letramento digital não se resume a saber 

usar o computador, mas constitui "um certo estado ou condição que adquirem os que 

se apropriam da nova tecnologia digital e exercem práticas de leitura e de escrita na 

tela". Essa definição é crucial pois estabelece uma distinção ontológica: o estado ou 

condição do letrado digital é diferente daquele do letrado na cultura do papel, uma vez 

que o suporte digital impõe novos modos de acesso, interação e produção de sentido 

(Soares, 2002 apud Borges, 2016).  

A perspectiva brasileira, consolidada ao longo dos anos 2000, avançou para 

entender que a introdução das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDIC) na sociedade instituiu novas modalidades de práticas sociais. Conforme 

aponta Xavier (2007 apud Borges, 2016), o letramento digital passou a ser 
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compreendido como um conjunto de habilidades intrinsecamente vinculadas à 

cidadania, pressupondo que o indivíduo não apenas manuseie a máquina, mas 

assuma mudanças nos modos de ler e escrever códigos verbais e não verbais. Para 

o autor (Xavier, 2007 apud Pinto; Boscarioli; Cappelli, 2018), dominar essas 

ferramentas tornou-se uma urgência para que os sujeitos vivam como verdadeiros 

cidadãos no novo milênio, capazes de gerenciar e compartilhar informações de forma 

crítica.  

 

Nesse contexto de expansão conceitual, outras vozes reforçaram a natureza 

social do fenômeno. Coscarelli e Ribeiro (2005 apud Moreira, 2012; 2014 apud Paiva, 

2021) ampliaram o debate ao definirem o letramento digital como a ampliação do leque 

de possibilidades de contato com a escrita em ambiente digital, abrangendo desde a 

leitura de e-mails e redes sociais até a produção textual complexa. A ênfase recaiu 

sobre a funcionalidade social: não basta a transposição de práticas do papel para a 

tela; é necessário que o sujeito utilize os recursos tecnológicos para "construir 

sentidos" e interagir socialmente, integrando elementos pictóricos, sonoros e verbais 

(Lima, 2012 apud Pinto; Boscarioli; Cappelli, 2018).  

 

O letramento digital firmou-se como um fenômeno multifacetado que, embora 

dependa de habilidades técnicas básicas (como o controle motor e o conhecimento 

de software), define-se primariamente pela capacidade do sujeito de participar 

competentemente de eventos de letramento mediados por tecnologias digitais. Essa 

base teórica, que entende o digital como um espaço de práticas sociais e não apenas 

de suporte técnico, preparou o terreno para as discussões posteriores sobre a 

multiplicidade e a complexidade dos letramentos na web participativa. 

 

 

 

2.3.1 Complexidade, rizoma e competências 
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À medida que a cultura digital avançou para a segunda década do século XXI, 

impulsionada pela Web 2.05 e pela onipresença dos dispositivos móveis, as definições 

lineares de letramento digital tornaram-se insuficientes para captar a complexidade 

das práticas emergentes. O cenário contemporâneo passou a exigir abordagens que 

considerassem não apenas um "estado" ou "habilidade", mas uma multiplicidade de 

saberes interconectados. Nesse contexto, teóricos como Lankshear e Knobel (2011 

apud Rezende, 2016) apontaram para o surgimento de um novo ethos, caracterizado 

por práticas letradas mais participativas, colaborativas e distribuídas, rompendo com 

a mentalidade físico-industrial centralizada. 

 

Essa expansão do conceito levou a uma "explosão terminológica". Paiva 

(2021), ao investigar a literatura recente, identificou mais de 50 qualificadores para o 

termo, como letramento informacional, computacional, midiático e hipertextual. Diante 

dessa fragmentação, Borges (2016) propõe uma ruptura epistemológica ao analisar o 

letramento digital sob a ótica do rizoma, baseada em Deleuze e Guattari (1995 apud 

Borges, 2016). Nesta perspectiva, o letramento digital deixa de ser visto como uma 

estrutura hierárquica (arborícola) e passa a ser compreendido como um sistema 

aberto, regido por princípios de conectividade, heterogeneidade e multiplicidade. O 

letrado digital, portanto, não segue um caminho linear de aprendizado, mas navega 

por um mapa cartográfico onde habilidades técnicas, cognitivas e sociais se 

entrelaçam e se conectam a qualquer ponto, permitindo múltiplas entradas e saídas 

(Borges, 2016).  

 

Nesse entrelaçamento de saberes, modelos multidimensionais ganharam 

força, como o de Eshet-Alkalai (2004 apud Borges, 2016), que categoriza o letramento 

digital em cinco esferas: letramento foto-visual (compreensão de imagens), de 

reprodução (reuso criativo), de ramificação (navegação hipertextual), informacional 

(avaliação crítica) e socioemocional (comportamento ético no ciberespaço). Essa 

abordagem reflete a compreensão de que a interação com o digital exige a 

 
5O termo Web 2.0 designa uma fase do desenvolvimento da internet caracterizada pela transição de 
páginas predominantemente estáticas para ambientes digitais interativos, nos quais os usuários 
passam a desempenhar papel ativo na produção, compartilhamento e circulação de conteúdo. 
Atualmente, ainda estamos na Web 2.0. 
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mobilização simultânea de diversas competências, superando a dicotomia técnica 

versus social.  

 

Mais recentemente, observa-se uma tendência de convergência para o 

conceito de competência digital, amplamente adotado em marcos regulatórios 

internacionais, como o quadro europeu (DigComp). Conforme destaca Paiva (2021), 

a competência digital engloba não apenas o letramento (ler e escrever na tela), mas 

integra áreas como segurança, resolução de problemas e criação de conteúdo. 

Segundo Ilomäki, Kantosalo e Lakkala (2011 apud Paiva, 2021), a competência digital 

consiste na fusão de habilidades técnicas com a capacidade de usar as tecnologias 

de maneira significativa para o trabalho e a vida cotidiana, somada à avaliação crítica 

e à motivação para participar da cultura digital. 

2.4 AI LITERACY: O LETRAMENTO EM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Nas últimas décadas do século XX, a alfabetização digital surgiu como requisito 

para que os cidadãos operassem sistemas computacionais e participassem da 

sociedade baseada no conhecimento. O cenário atual exige uma evolução qualitativa 

para o letramento em IA. Conforme Ng et al. (2021a), a sociedade transita de uma era 

em que a competência central residia no uso de ferramentas digitais para tarefas 

específicas para um momento em que a compreensão da lógica algorítmica e a 

capacidade de interagir com máquinas inteligentes se tornam pré-requisitos para a 

sobrevivência econômica e cívica. 

 

A distinção entre o letramento digital clássico e o letramento em IA merece 

destaque. Enquanto o primeiro centra-se na habilidade técnica de utilizar hardwares 

e softwares, o letramento em IA requer que o indivíduo compreenda os conceitos 

subjacentes à tecnologia, como o aprendizado de máquina e as redes neurais, além 

de suas implicações éticas. Zhang, Prasad e Schroeder (2024) observam que, diante 

da presença da IA em diversos contextos, torna-se necessário preparar estudantes 

para atuarem como criadores, designers e produtores de tecnologias baseadas em 

IA, em vez de limitá-los ao papel de consumidores informados. A passividade diante 

dessas tecnologias restringe o potencial criativo dos estudantes e os expõe a 
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concepções equivocadas. Sem formação adequada, crianças e jovens tendem a 

desenvolver equívocos sobre IA (Zhang; Prasad; Schroeder, 2024), oscilando entre 

um medo excessivo da tecnologia ou uma visão ingênua da IA como solução universal 

para todos os problemas. 

 

A necessidade dessa nova alfabetização decorre das transformações no 

mercado de trabalho. Ng et al. (2021a) apresentam dados de um relatório da McKinsey 

que projetam a automação de cerca de 15% das horas de trabalho globais até 2030 e 

indicam que 47% dos empregos nos Estados Unidos enfrentam alto risco de 

automação. Esse impacto não se distribui de forma uniforme. Funções de escritório e 

suporte administrativo, frequentemente ocupadas por mulheres em economias 

avançadas, encontram-se entre as mais suscetíveis à substituição por algoritmos 

inteligentes. Segundo Ng et al. (2021a), “a inteligência artificial está prestes a eliminar 

milhões de empregos atuais e provocar a redução de vagas em algumas ocupações” 

(p. 1). Dominar o letramento em IA não constitui apenas uma questão de vantagem 

competitiva, mas de equidade social, ao permitir que os trabalhadores transitem para 

funções de maior complexidade cognitiva que a IA ainda não replica plenamente. 

 

Além disso, Ng et al. (2021b) indicam que o público em geral reconhece a 

existência de dispositivos e serviços baseados em IA no cotidiano, como assistentes 

virtuais e sistemas de recomendação, mas raramente compreende a tecnologia por 

trás deles ou os dilemas éticos envolvidos. Essa lacuna de conhecimento impede o 

exercício pleno da cidadania digital, pois, sem compreender como as decisões 

algorítmicas são tomadas, os indivíduos perdem a capacidade de questionar vieses, 

responsabilidades e a transparência dos sistemas que regem aspectos cada vez mais 

íntimos de suas vidas (Ng et al., 2021b). 

 

O letramento em IA configura-se como uma competência transversal e 

indispensável, análoga às habilidades tradicionais de leitura, escrita e aritmética. 

Zhang, Prasad e Schroeder (2024) reforçam que a IA é agora considerada tão 

essencial quanto essas competências clássicas, expandindo o conceito de letramento 

para abranger múltiplos domínios, incluindo o científico, computacional e de dados. A 

educação formal, portanto, deve integrar o letramento em IA desde os níveis iniciais, 
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não apenas para preparar a força de trabalho do futuro, mas para formar cidadãos 

críticos capazes de colaborar com sistemas inteligentes de forma ética e eficaz, 

evitando que a tecnologia se torne uma “caixa preta” inacessível e inquestionável. 

 

Kandlhofer et al. (2016) ampliam essa conceituação ao propor um modelo de 

letramento em IA que se estende desde o jardim de infância até a universidade, 

estabelecendo uma analogia explícita com o desenvolvimento da literacia clássica 

(leitura e escrita). Os autores definem o letramento em IA como o conjunto de 

conhecimentos e habilidades que permite às pessoas compreenderem os conceitos e 

técnicas por trás de produtos e serviços baseados em IA, em vez de apenas utilizá-

los. Essa perspectiva alinha-se à visão de que o letramento em IA deve ser 

desenvolvido de forma progressiva, com módulos que se constroem uns sobre os 

outros e abordam temas fundamentais como grafos e estruturas de dados, algoritmos 

de ordenação e resolução de problemas por busca. Kandlhofer et al. (2016) enfatizam 

que, assim como a literacia clássica, o letramento em IA requer iniciação precoce, 

consolidação contínua e interação ativa com os conceitos, de modo a preparar os 

indivíduos para carreiras futuras em ciência e engenharia. 

2.4.1 O que constitui o saber em IA 

A delimitação conceitual do letramento em Inteligência Artificial (AI Literacy) 

tem sido um desafio para a comunidade acadêmica, dada a rápida evolução 

tecnológica e a natureza interdisciplinar do campo. Historicamente, observou-se uma 

fragmentação nas definições, que oscilavam entre o domínio puramente técnico e 

competências de uso geral. Revisões sistemáticas recentes, contudo, indicam um 

movimento de convergência. Zhang, Prasad e Schroeder (2024) identificam um 

consenso em torno da proposição de Long e Magerko (2020). Essa definição descreve 

o letramento em IA como um conjunto de competências que capacita os indivíduos a 

avaliar criticamente as tecnologias de IA, comunicar-se e colaborar efetivamente com 

elas e utilizá-las como ferramentas em diversos contextos, seja no ambiente online, 

doméstico ou profissional. 
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Para operacionalizar esse construto e torná-lo ensinável, pesquisadores têm 

buscado estruturá-lo por meio de taxonomias pedagógicas. Ng et al. (2021a) propõem 

um quadro teórico fundamentado na adaptação da Taxonomia de Bloom, que 

categoriza o aprendizado em quatro aspectos interligados que progridem em 

complexidade cognitiva: conhecer e compreender, usar e aplicar, avaliar e criar, e a 

ética em IA. Na base dessa estrutura situam-se as dimensões de Conhecer e 

Compreender IA, cujo foco recai sobre a aquisição de conceitos fundamentais, 

habilidades e atitudes que não exigem conhecimento prévio aprofundado. Nesse nível 

inicial, espera-se que os aprendizes compreendam as funções básicas da IA e os 

princípios da ciência da computação subjacentes, indo além da simples interação 

passiva com aplicativos para entender a lógica técnica por trás das tecnologias que 

permeiam o cotidiano. 

 

Avançando na complexidade taxonômica sugerida por Ng et al. (2021a), o 

letramento em IA evolui para as dimensões de Usar e Aplicar, que envolvem a 

transferência de conceitos de IA para diferentes contextos e cenários práticos. O ápice 

desse letramento reside nas habilidades de ordem superior: Avaliar e Criar. Embora 

muitos estudos foquem nos conceitos básicos, o letramento pleno deve engajar os 

aprendizes em atividades de pensamento de ordem superior. Indivíduos letrados em 

IA devem ser capazes não apenas de utilizar ferramentas existentes, mas também de 

manipular conceitos para co-criar novos artefatos, inferir conexões e julgar 

criticamente as decisões algorítmicas. Essa perspectiva alinha-se à visão de que a 

educação em IA deve fomentar o pensamento em IA (AI thinking), capacitando os 

estudantes a resolverem problemas e lidarem com dados não estruturados de maneira 

lógica e inovadora. 
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Figura 8 — Taxonomia do Letramento em IA 

 

Fonte: O autor (2026). 

Kandlhofer et al. (2016) complementam essa taxonomia ao detalhar os 

conteúdos centrais do letramento em IA, organizados em estágios de 

desenvolvimento análogos aos da literacia clássica: autômatos, agentes inteligentes, 

grafos e estruturas de dados, algoritmos de ordenação, resolução de problemas por 

busca, planejamento clássico, lógica e aprendizado de máquina. Os autores 

defendem que esses temas devem ser abordados de forma progressiva, com 

atividades hands-on que respeitem o nível de desenvolvimento dos aprendizes, desde 

o jardim de infância até a universidade. 

 

Por fim, a definição contemporânea de letramento em IA liga-se à dimensão 

ética, não como elemento acessório, mas como componente transversal e central. 

Tanto Zhang, Prasad e Schroeder (2024) quanto Ng et al. (2021a) observam que o 

domínio técnico se revela insuficiente se desacompanhado de considerações 

humanocêntricas. O saber em IA engloba a consciência sobre justiça, 

responsabilidade, transparência, ética e segurança. A literatura adverte que a 

ausência dessa competência ética pode levar ao uso indevido da tecnologia ou à 
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perpetuação de vieses, reforçando a tese de que o objetivo do letramento em IA é 

formar cidadãos que, além de tecnicamente proficientes, sejam socialmente 

responsáveis e capazes de avaliar o impacto das tecnologias inteligentes na 

sociedade. 

2.4.2 Avaliação e ética: lacunas e desafios 

A consolidação do letramento em Inteligência Artificial como componente 

curricular enfrenta obstáculos na validação de instrumentos de avaliação e na 

integração efetiva de diretrizes éticas e políticas. No que tange à mensuração das 

competências, a literatura revela uma lacuna metodológica. Zhang, Prasad e 

Schroeder (2024) identificam que, embora haja esforço recente para desenvolver 

escalas de letramento em IA, ainda prevalece a ausência de avaliações padronizadas, 

validadas quanto ao conteúdo e confiáveis em diferentes níveis educacionais e 

contextos culturais. A maioria dos instrumentos existentes depende excessivamente 

de autorrelatos baseados em escalas Likert, que, embora úteis para aferir percepção 

de autoeficácia ou atitudes, revelam-se insuficientes para capturar o desempenho real 

e a proficiência técnica ou crítica dos estudantes. 

 

Diante disso, pesquisadores têm buscado alternativas que transcendam os 

testes tradicionais. Ng et al. (2021a) observam que, para mitigar as limitações dos 

questionários quantitativos, é necessário adotar uma abordagem avaliativa 

multifacetada. O uso de métodos qualitativos, como a análise de portfólios de projetos 

e entrevistas baseadas em artefatos, permite triangular o aprendizado, examinando 

não apenas a retenção de conceitos, mas também o processo de pensamento 

computacional e a capacidade de aplicação prática. Zhang, Prasad e Schroeder 

(2024) ressaltam, contudo, que o campo ainda carece de medidas baseadas em 

desempenho (performance-based measures), que seriam fundamentais para avaliar 

habilidades de ordem superior, como a criação e a avaliação crítica de sistemas de 

IA, em detrimento da mera memorização de definições. 

 

Paralelamente aos desafios avaliativos, a dimensão ética impõe-se como uma 

fronteira que não pode ser dissociada do ensino técnico. A revisão sistemática de 
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Zhang, Prasad e Schroeder (2024) evidencia que as considerações éticas devem 

permear todos os níveis do letramento em IA, desde a compreensão inicial até a 

criação de artefatos. Kandlhofer et al. (2016) reforçam essa integração ao incluir a 

ética como elemento intrínseco ao desenvolvimento progressivo do letramento em IA, 

garantindo que os aprendizes, desde o jardim de infância, reflitam sobre as 

implicações sociais das tecnologias que constroem e utilizam. A literatura indica que 

a ausência dessa integração pode comprometer a formação de cidadãos capazes de 

questionar e influenciar o desenvolvimento responsável da IA. 

2.5 A FILOSOFIA DA TECNOLOGIA 

A Filosofia da Tecnologia é um campo de estudo relativamente jovem se 

comparado às tradições milenares da filosofia da ciência ou da ética. Enquanto a 

ciência tem sido objeto de análise filosófica intensa há séculos, a tecnologia foi 

frequentemente negligenciada ou considerada apenas como uma aplicação prática do 

conhecimento científico. No entanto, com o avanço da industrialização e o impacto 

onipresente dos artefatos técnicos na sociedade contemporânea, surgiu a 

necessidade de uma reflexão sistemática sobre a natureza, o conhecimento e as 

implicações éticas da tecnologia.  

  

Uma das primeiras tarefas da filosofia da tecnologia é definir seu objeto de 

estudo. Uma visão comum, porém, considerada equívoca por muitos filósofos 

contemporâneos, é a de que a tecnologia seria apenas ciência aplicada. Dusek (2006) 

argumenta que definir tecnologia simplesmente dessa forma é enganoso tanto 

histórica quanto sistematicamente. Ele aponta que a tecnologia, na forma de 

ferramentas de pedra, precede a ciência moderna em milhões de anos e que, mesmo 

após a Revolução Científica, muitos inventores não dependiam das teorias científicas 

de sua época (Dusek, 2006). 

  

Para compreender a tecnologia, é necessário analisar os artefatos técnicos. De 

Vries (2005) propõe que os artefatos técnicos possuem uma "dupla natureza". Por um 

lado, são objetos físicos com propriedades tangíveis (peso, forma, composição 

química); por outro, são objetos funcionais, projetados para cumprir um propósito. 
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Além da visão focada no objeto isolado, existe a perspectiva dos sistemas 

tecnológicos. Dusek (2006) apresenta uma definição de consenso que engloba o 

sistema tecnológico, o qual inclui não apenas o hardware, mas também as habilidades 

humanas, as organizações e o conhecimento necessários para operar e manter a 

tecnologia. Essa visão sistêmica ajuda a compreender como a tecnologia se insere e 

molda a sociedade.  

 

Outro conceito de relevo é a epistemologia da tecnologia, que investiga a 

natureza do conhecimento possuído por engenheiros e tecnólogos. Diferente do 

conhecimento científico, que busca a verdade universal e a descrição da realidade, o 

conhecimento tecnológico é frequentemente normativo e prescritivo. De Vries (2005) 

observa que o conhecimento tecnológico não se encaixa bem na definição clássica 

de conhecimento como crença verdadeira justificada, pois envolve habilidades 

práticas (knowing-how) que não podem ser totalmente expressas em proposições 

(knowing-that).  

 

Ademais, o conhecimento tecnológico lida com o que "deve ser" para que uma 

função seja realizada de forma eficiente, e não apenas com o que "é". De Vries (2005) 

apresenta uma taxonomia do conhecimento de engenharia organizada em seis 

categorias: conceitos fundamentais de design, critérios e especificações, ferramentas 

teóricas, dados quantitativos, considerações práticas e instrumentalidades de design.  

 

A relação entre tecnologia e sociedade é debatida por meio de conceitos como 

determinismo tecnológico e construção social. O determinismo tecnológico é a tese 

de que a tecnologia segue uma lógica de desenvolvimento própria e determina a 

estrutura social e cultural. Segundo Dusek (2006), o determinismo tecnológico é a 

alegação de que a tecnologia causa ou determina a estrutura do restante da sociedade 

e da cultura.  

 Em contrapartida, a abordagem da Construção Social da Tecnologia (SCOT) 

argumenta que os artefatos são moldados por grupos sociais relevantes e não por 

uma necessidade técnica intrínseca. Pinch e Bijker (1987), conforme discutido por De 

Vries (2005), utilizam o exemplo clássico da bicicleta para ilustrar como diferentes 
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grupos sociais influenciaram o design final do artefato, demonstrando que fatores 

técnicos não foram os únicos determinantes. Uma variação da perspectiva 

determinista é a tese da "tecnologia autônoma", associada a Jacques Ellul, segundo 

a qual a tecnologia escapa ao controle humano e se desenvolve conforme sua própria 

lógica de eficiência (Dusek, 2006). 

 

A filosofia da tecnologia também examina a racionalidade que rege a prática 

tecnológica. Frequentemente, a tecnologia é associada à "racionalidade instrumental", 

que se concentra na eficiência dos meios para atingir fins determinados, sem 

necessariamente questionar a validade desses fins (Dusek, 2006). Essa ênfase na 

eficiência pode levar à tecnocracia, uma forma de governo ou gestão social regida por 

especialistas técnicos. 

 

No campo da ética, engenheiros e usuários enfrentam dilemas morais que 

envolvem segurança, riscos e responsabilidade. De Vries (2005) recorre ao caso do 

desastre do ônibus espacial Challenger como exemplo em que normas de segurança 

entraram em conflito com interesses econômicos e pressões de cronograma, exigindo 

uma análise ética que vai além da competência técnica pura. 

 

Embora essas questões éticas e conceituais tenham caráter universal, a 

filosofia da tecnologia desenvolveu-se também com características regionais 

específicas. Almeida e Abraão (2024) identificam precursores que anteciparam vários 

desses debates no Brasil ainda nas décadas de 1970 e 1980, antes mesmo da 

institucionalização formal do campo com a criação do Grupo de Trabalho Filosofia da 

Técnica e da Tecnologia da ANPOF. 

 

Almeida e Abraão (2024) destacam três pensadores brasileiros, Régis de 

Morais, Ruy Gama e Milton Vargas, cujas obras contribuem de modo pioneiro para a 

reflexão crítica sobre o fenômeno tecnológico. Suas análises dialogam diretamente 

com temas centrais do campo, como a rejeição à definição de tecnologia como mera 

ciência aplicada e a crítica ao ethos tecnicista. 
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Segundo Almeida e Abraão (2024), Régis de Morais, em sua obra Filosofia da 

Ciência e da Tecnologia: introdução metodológica e crítica (1988), rejeita a concepção 

que reduz a tecnologia à aplicação do conhecimento científico, afirmando o caráter 

dialético da relação entre ambas. Preocupado com a tecnificação da sociedade 

brasileira, o autor propõe a humanização da tecnologia, recolocando o capital não-

vivo a serviço do capital-vivo. Inspirado em Erich Fromm e Ernst Bloch, defende um 

humanismo utópico baseado na crítica projetante, capaz de questionar os princípios 

do imperativo tecnológico, da eficiência absoluta e da produção máxima. 

 

Ruy Gama, por sua vez, em A Tecnologia e o Trabalho na História (1987), 

compreende a tecnologia como metatécnica ou ciência do trabalho produtivo. Ao 

distinguir técnica de tecnologia, elabora um modelo tetraédrico que articula 

trabalhador, materiais, meios de trabalho e sistemas de conhecimentos, enfatizando 

a dimensão histórica e a práxis social do fenômeno tecnológico (Almeida; Abraão, 

2024). 

 

Milton Vargas, no capítulo "O 'Logos' da Técnica", incluído em Para Uma 

Filosofia da Tecnologia (1994), apresenta a tecnologia como simbiose dos sistemas 

simbólicos da técnica tradicional e da ciência moderna. O autor identifica quatro 

objetos da filosofia da tecnologia: definição filosófica, critério de verdade específico, 

epistemologia e axiologia, com destaque para os filtros sociais como instâncias éticas 

responsáveis pela defesa da liberdade humana diante dos avanços técnico-industriais 

(Almeida; Abraão, 2024).  

 

A aproximação entre esses três pioneiros reside, sobretudo, na crítica 

compartilhada ao ethos tecnicista vigente durante a Ditadura Militar brasileira. Ao 

problematizar a racionalidade instrumental e ao insistir nas dimensões humanizadora, 

histórica e simbólica da tecnologia, suas contribuições enriquecem o debate filosófico 

nacional e ampliam as perspectivas sobre a dupla natureza dos artefatos, a 

epistemologia tecnológica e os dilemas éticos discutidos internacionalmente (Almeida; 

Abraão, 2024). 

2.6 MORALIDADE DAS MÁQUINAS 
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A indagação sobre a possibilidade de atribuir competência moral a sistemas 

computacionais consolidou-se como um dos eixos da ética da técnica contemporânea. 

Duas obras oferecem aportes complementares ao tema: Moral Machines: Teaching 

Robots Right from Wrong, de Wendell Wallach e Colin Allen, e Morality and Machines: 

Perspectives on Computer Ethics, de Stacey L. Edgar. Os primeiros voltam-se à 

arquitetura interna dos agentes artificiais e às estratégias de engenharia capazes de 

dotá-los de sensibilidade ética; a segunda examina o tecido social, jurídico e 

institucional no qual esses sistemas operam.  

 

Wallach e Allen (2009) introduzem a expressão Agentes Morais Artificiais 

(AMAs) para nomear sistemas computacionais que avaliam aspectos eticamente 

relevantes das situações enfrentadas e ajustam seu comportamento conforme essa 

avaliação. A justificativa repousa em uma constatação empírica: a autonomia dos 

artefatos cresce em ritmo superior à capacidade humana de supervisionar cada uma 

de suas decisões. Carros que freiam sozinhos, sistemas de diagnóstico médico, 

algoritmos de recomendação e dispositivos militares operam em escalas temporais e 

quantitativas que excluem a deliberação humana caso a caso, o que torna a 

incorporação de competências éticas ao próprio sistema uma exigência prática. 

 

Para ordenar o campo, os autores distinguem dois patamares de competência 

ética. A moralidade operacional caracteriza sistemas cujas respostas a situações 

eticamente carregadas foram inteiramente antecipadas pelos projetistas, de modo que 

a máquina apenas executa decisões já tomadas por seres humanos. A moralidade 

funcional descreve sistemas que avaliam por si mesmos os aspectos morais das 

situações enfrentadas, exercendo alguma forma de julgamento, ainda que sem 

consciência ou compreensão plena. Entre os dois patamares estende-se um 

continuum no qual os sistemas atuais se distribuem, e Wallach e Allen (2009) 

sustentam que o avanço técnico empurra a fronteira dos artefatos da primeira faixa 

para a segunda.  

 

Quanto à implementação, três rotas são examinadas. A abordagem Top-Down 

parte de princípios éticos previamente formulados e os traduz em algoritmos capazes 

de derivar a conduta apropriada em cada situação. As candidatas históricas incluem 
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o utilitarismo, que reduz a decisão moral ao cálculo da maior felicidade possível, a 

deontologia kantiana, que submete cada máxima ao teste da universalização, e as 

Leis da Robótica formuladas por Asimov, que ordenam hierarquicamente obrigações 

de não causar dano, obedecer e preservar-se. Wallach e Allen (2009) apontam três 

limites dessa via. O primeiro é computacional: o cálculo utilitarista exige antecipar 

consequências que se ramificam indefinidamente no tempo. O segundo é semântico: 

traduzir conceitos como dignidade ou dano para uma linguagem formal exige decisões 

interpretativas que o próprio sistema não consegue tomar. O terceiro é o conflito entre 

princípios, que regras de segunda ordem dificilmente resolvem sem regressão.  

 

A abordagem inverte a lógica anterior. Em vez de partir de regras explícitas, o 

sistema desenvolveria competência moral por meio de aprendizado, à maneira como 

as crianças adquirem progressivamente sensibilidade ética pela convivência. 

Técnicas de aprendizado de máquina, algoritmos evolucionários e arquiteturas 

conexionistas oferecem o suporte computacional dessa rota. Wallach e Allen (2009) 

reconhecem na via Bottom-Up a vantagem de produzir respostas sensíveis ao 

contexto, mas indicam suas fragilidades: a opacidade dos critérios efetivamente 

internalizados pelo sistema, a ausência de garantias quanto à convergência para 

padrões aceitáveis e a possibilidade de que o agente reproduza vieses presentes nos 

dados de treinamento, naturalizando como ética uma regularidade meramente 

estatística. 

 

Para mapear a gradação dessa autonomia ética, recorre-se à taxonomia 

proposta por James Moor, citada por Wallach e Allen (2009). Moor classifica os 

agentes em quatro categorias: agentes de impacto ético, agentes éticos implícitos, 

agentes éticos explícitos e agentes éticos plenos. A maioria dos robôs atuais opera 

como agentes de impacto ético ou éticos implícitos, restritos por limitações de 

hardware ou software destinadas a evitar danos. O desafio atual consiste em projetar 

agentes éticos explícitos. 
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Figura 9 — Os quatro tipos de robôs éticos de Moor 

 

Fonte: Moor (2009). 

Diante dos limites de cada via isolada, os autores defendem abordagens 

híbridas que combinem elementos Top-Down e Bottom-Up. A ética das virtudes, de 

matriz aristotélica, oferece moldura adequada a essa combinação, pois trata o 

comportamento moral como disposição estável construída pela prática reiterada sob 

a orientação de modelos e regras gerais. Um agente artificial assim concebido aliaria 

diretrizes explícitas, fornecidas pelos projetistas, à plasticidade adquirida pela 

interação com o ambiente. A virtude, no léxico de Wallach e Allen (2009), funciona 

como ponte entre a generalidade dos princípios e a particularidade das situações.  

 

Edgar (2003) opera em registro distinto, voltando-se aos efeitos da computação 

sobre instituições, direitos e práticas profissionais. A privacidade e a vigilância figuram 

como questões centrais. A coleta, o armazenamento e o cruzamento de dados 

pessoais por sistemas automatizados alteram as condições históricas de exercício da 

intimidade, pois informações inofensivas tomadas isoladamente revelam padrões 

íntimos quando correlacionadas em larga escala. A autora observa que o 

ordenamento jurídico tradicional, formulado para proteger a intimidade contra 
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intrusões pontuais, mostra-se insuficiente diante de uma vigilância contínua, 

distribuída e frequentemente invisível ao próprio vigiado. 

 

A confiabilidade do software constitui outro eixo da análise. Edgar (2003) 

recorre a episódios em que defeitos de programação produziram danos materiais e 

mortes, entre os quais o caso do equipamento de radioterapia Therac-25, para 

sustentar que o erro computacional não pode ser tratado como acidente isolado nem 

absorvido pela suposta neutralidade técnica do artefato. A autora distribui a 

responsabilidade entre projetistas, operadores e instituições contratantes, recusando 

tanto a personificação da máquina quanto a diluição da culpa em uma cadeia anônima 

de decisões. A ética profissional dos desenvolvedores aparece como exigência 

cotidiana, e não como acessório a códigos de conduta.  

 

Os impactos sobre o governo, as forças armadas e a inteligência artificial 

completam o quadro. A informatização administrativa transforma a relação entre 

cidadãos e Estado, ao concentrar nas mãos de poucos operadores a capacidade de 

classificar populações, autorizar benefícios e negar direitos. A aplicação militar de 

sistemas autônomos suscita dilemas quanto à atribuição de responsabilidade pelo uso 

de força letal, antecipando preocupações que viriam a ocupar o centro do debate 

posterior sobre armas autônomas. Edgar (2003) sustenta que a delegação de 

decisões críticas a sistemas computacionais desloca o lugar tradicional da deliberação 

humana, sem que mecanismos equivalentes de controle e prestação de contas 

tenham sido construídos para o novo arranjo.  

 

As contribuições dialogam de modo produtivo. Edgar (2003) descreve o cenário 

institucional em que a delegação de decisões a máquinas já ocorre, mostrando que a 

questão ética não pode ser adiada até o surgimento de sistemas plenamente 

autônomos. Wallach e Allen (2009) respondem ao tratar a competência moral como 

objeto de projeto, integrada ao desenvolvimento dos sistemas desde suas fases 

iniciais. A noção de moralidade operacional ajuda a compreender por que as falhas 

examinadas por Edgar não devem ser atribuídas apenas a defeitos técnicos: elas 

decorrem de escolhas éticas embutidas no projeto, ainda que não reconhecidas como 

tais por seus autores. Em ambos os casos, a moralidade das máquinas aparece 
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menos como propriedade intrínseca dos artefatos e mais como resultado de uma rede 

de decisões que envolve projetistas, usuários, instituições e os próprios sistemas, 

cada qual com sua parcela de responsabilidade na configuração ética da técnica. 

2.7 A ÉTICA NA INFORMAÇÃO 

Para compreender a gênese da Ética da Informação proposta por Luciano 

Floridi, convém afastar, em primeiro lugar, a concepção instrumentalista das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). No cenário contemporâneo, as 

TICs não se reduzem a ferramentas que ampliam a eficiência da comunicação ou do 

processamento de dados. Atuam, antes, como forças que alteram a natureza da 

realidade, processo que Floridi (2013) denomina reontologização. Diferentemente das 

tecnologias anteriores, que apenas ampliavam capacidades físicas ou mecânicas, as 

TICs digitais reestruturam o ambiente informacional, a infosfera. O autor introduz o 

termo reontologização para designar uma forma radical de reengenharia, que não 

apenas desenha, constrói ou estrutura um sistema de modo novo, mas também 

transforma sua natureza intrínseca, isto é, sua ontologia (Floridi, 2013). 

 

Nesse contexto, a infosfera deixa de ser apenas um meio de transmissão e 

passa a constituir o próprio ambiente em que a humanidade habita. A convergência 

entre recursos digitais e ferramentas digitais elimina aquilo que Floridi (2013) 

denomina atrito ontológico, isto é, as fricções que antes limitavam a circulação, o 

processamento e a integração de informações. A redução desse atrito facilita o fluxo 

de dados e contribui para a formação de uma realidade em que a distinção entre online 

e offline se torna progressivamente obsoleta. Esse processo culmina no que o autor 

chama de experiência onlife (Floridi, 2013). Trata-se da vivência em um espaço 

híbrido, em que o mundo físico, de natureza analógica, e o ciberespaço, de natureza 

digital, se fundem de maneira inseparável. Nessa condição, a antiga ideia de estar 

conectado ou desconectado perde sentido, pois a presença digital passa a integrar a 

estrutura da experiência cotidiana.  

 

Diante desse cenário, a análise ética não pode restringir-se ao modo como os 

indivíduos utilizam as máquinas. O foco da reflexão desloca-se para a constituição 
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desse novo ambiente existencial, no qual interações humanas, artefatos tecnológicos 

e sistemas informacionais passam a compor um mesmo ecossistema 

socioinformacional.  

2.7.1 A Quarta Revolução e o deslocamento do sujeito 

A reontologização do mundo promovida pelas TICs conduz ao que Floridi 

identifica como a Quarta Revolução. Historicamente, a autocompreensão humana foi 

moldada por três revoluções científicas que, de modo sucessivo, deslocaram a 

humanidade do centro de seus universos conceituais. A primeira, associada a 

Copérnico, retirou a Terra e, por extensão, a humanidade do centro do universo físico. 

A segunda, darwiniana, deslocou o ser humano do centro do reino biológico, ao 

demonstrar a ancestralidade comum com outras formas de vida. A terceira, atribuída 

a Freud ou, alternativamente, à neurociência contemporânea, retirou a mente humana 

do centro da racionalidade pura e transparente, ao revelar o papel do inconsciente 

(Floridi, 2013).  

 

A era da informação inaugura a quarta etapa desse processo de deslocamento. 

Com o advento da computação e da obra de Alan Turing, a humanidade perdeu a 

posição privilegiada no centro do universo informacional. Segundo Floridi (2013, p. 

14), "Turing [...] pode ser facilmente eleito como a figura representativa de tal 

revolução". Reconhece-se, hoje, que os seres humanos não são os únicos 

processadores de informação, pois compartilham a infosfera com agentes artificiais 

que, em tarefas específicas, os superam em capacidade computacional. Essa 

revolução altera a antropologia filosófica. Os seres humanos deixam de se 

compreender como entidades isoladas e únicas para se reconhecerem como 

organismos informacionais (inforgs), mutuamente conectados e inseridos em um 

ambiente informacional compartilhado com outros agentes naturais e artificiais (Floridi, 

2013).  

 

A consequência ética da Quarta Revolução e da natureza dos inforgs é a 

ampliação do escopo da reflexão moral. Tradicionalmente, a ética operou sob 

paradigmas antropocêntricos, centrados no ser humano, ou, em momento mais 
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recente, biocêntricos, centrados na vida biológica e na senciência6. Tais abordagens, 

contudo, revelam-se limitadas para tratar da totalidade da infosfera, que inclui 

entidades não biológicas, artefatos digitais e dados. Floridi propõe, então, que a Ética 

da Informação se constitua como macroética filosófica, e não como microética 

profissional voltada ao uso de computadores. Para tanto, exige-se a transição para 

uma ética ontocêntrica. Nessa perspectiva, o objeto da moralidade não é apenas a 

vida ou a dor, mas a existência, entendida em termos informacionais.  

 

Conforme argumenta o autor, a Ética da Informação indica que há algo mais 

elementar e fundamental do que a vida e a dor, a saber, o Ser, entendido em um nível 

de abstração informacional como equivalente à infosfera, e a entropia, entendida 

metafisicamente como qualquer diminuição ou empobrecimento do Ser ou da infosfera 

(Floridi, 2013, p. 69). A proposta sustenta, por isso, um princípio de igualdade 

ontológica. Por esse princípio, qualquer entidade informacional, pelo simples fato de 

existir, possui valor intrínseco mínimo e, por consequência, direito moral a persistir e 

a florescer. O mal, nessa concepção, não se reduz ao sofrimento biológico; consiste 

na entropia metafísica, definida como a destruição, a corrupção ou o empobrecimento 

do ser e das estruturas informacionais (Floridi, 2013).  

 

A gênese da Ética da Informação reside, assim, na aceitação de que, na 

infosfera, a moralidade evolui da preocupação exclusiva com o agente humano ou 

com o paciente biológico para uma ética ambiental sintética, atenta ao bem-estar e à 

preservação de toda a realidade informacional.  

2.7.2 Agentes Morais Artificiais 

A aceitação da infosfera como ambiente real e a compreensão da natureza 

informacional do ser demandam a revisão da teoria da agência moral. A tradição 

filosófica vinculou a capacidade de agir moralmente, isto é, a agência, a 

características tidas como exclusivamente humanas, como consciência, 

 
6 Senciência refere-se à capacidade de um ser de ter experiências subjetivas, especialmente 

de sentir dor, prazer e outras formas de consciência fenomenal, sendo um conceito central em debates 
na filosofia da mente, ética e estudos sobre bem-estar animal. O termo é amplamente mobilizado em 
discussões sobre o estatuto moral de animais não humanos e sua consideração ética. 
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intencionalidade, livre-arbítrio e emocionalidade. Em contrapartida, Floridi (2013) 

propõe uma definição minimalista e operacional de agência: a capacidade de interagir 

com o mundo e de aprender com ele de modo bem-sucedido para alcançar um 

objetivo. Sob essa ótica, um agente define-se como qualquer sistema situado em um 

ambiente e capaz de iniciar uma transformação ou de produzir um efeito sobre ele. 

Para tanto, bastam três condições técnicas: interatividade; autonomia, entendida 

como a capacidade de alterar o próprio estado internamente; e adaptabilidade, 

compreendida como a capacidade de modificar as regras de transição a partir das 

interações realizadas.  

 

Na era da informação, delega-se um número crescente de tarefas e decisões a 

algoritmos e sistemas autônomos que satisfazem esses três requisitos. Emerge, 

então, a questão de saber se tais agentes artificiais podem ser considerados éticos. 

Para responder a esse problema, Floridi (2013) formula uma abordagem que dissocia 

a consciência da agência moral, ao propor o conceito de moralidade sem mente 

(mindless morality). Nessa perspectiva, basta que a ação de um agente artificial 

produza impacto moralmente qualificável na infosfera, seja benéfico, seja prejudicial, 

para que esse agente atue como agente moral, ainda que desprovido de estados 

mentais ou de qualquer forma de intenção.  

 

Antes de atribuir moralidade, cabe definir o que constitui um agente em um 

nível de abstração informacional. Floridi (2013) estabelece três critérios necessários 

e suficientes para que uma entidade seja considerada agente:  

 

● Interatividade: o agente e seu ambiente agem um sobre o outro; o sistema 

responde a estímulos ao alterar seus estados.  

● Autonomia: o agente é capaz de alterar seu estado sem resposta direta a 

uma interação externa; possui controle sobre seus estados internos e pode 

realizar transições de estado por conta própria.  

● Adaptabilidade: o agente é capaz de modificar as regras de transição pelas 

quais muda de estado, ao aprender com a experiência e ajustar seu 

comportamento.  
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Sistemas que satisfazem esses critérios, como webbots7, robôs autônomos ou 

softwares sofisticados, são agentes legítimos. A questão subsequente consiste em 

saber se podem ser agentes morais. A Ética da Informação adota, quanto a isso, 

postura funcionalista em relação à moralidade dos agentes artificiais. Em vez de 

perguntar se a máquina sabe o que faz ou se sente culpa, abordagem antropocêntrica 

e psicologista, a Ética da Informação avalia o agente a partir de suas ações e de seus 

impactos na infosfera. 

 

Floridi (2013) estabelece que uma ação é moralmente qualificável quando pode 

causar o bem ou o mal moral, ou seja, quando diminui ou aumenta o grau de entropia 

metafísica na infosfera. Por consequência, um agente é agente moral quando capaz 

de realizar ações moralmente qualificáveis: 

a moralidade é geralmente predicada sobre a responsabilidade. O uso de 

níveis de abstração e limiares permite distinguir entre 

imputabilidade/prestação de contas e responsabilidade, e formalizar ambas, 

esclarecendo assim nossa compreensão ética (Floridi, 2013, p. 158).  

A distinção tem consequências teóricas e práticas. Agentes artificiais podem 

ser imputáveis por suas ações, enquanto fonte causal de um bem ou mal moral, sem 

que sejam responsáveis no sentido humano. Floridi (2013) sustenta que exigir a 

presença de estados mentais humanos, como intencionalidade e consciência, para 

reconhecer a agência moral configura preconceito antropocêntrico. 

 

Ao adotar essa perspectiva, a Ética da Informação permite tratar os agentes 

artificiais como fontes legítimas de ação moral. Isso não absolve os criadores 

humanos, mas reconhece que, em sistemas complexos, o agente artificial pode agir 

de modos não previstos ou não controlados diretamente por humanos, ao produzir 

"mal artificial" ou bem, e, por isso, deve ser gerido ou censurado, no sentido de 

corrigido, desligado ou reprogramado.  

 

A necessidade de reconhecer a agência moral dos agentes artificiais se 

acentua ao se considerar o fenômeno da moralidade distribuída. Na infosfera 

 
7Também grafados webots. Agentes de software que navegam por páginas da web ao simular ações 
humanas, como acessar links, preencher formulários ou interagir com serviços online. 
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contemporânea, muitas ações morais não resultam de um único indivíduo, mas de 

cadeias de interações entre agentes humanos, agentes artificiais e organizações, ou 

agentes híbridos. Floridi (2013) recorre ao conceito de conhecimento distribuído, 

proveniente da lógica epistêmica, para ilustrar como ações moralmente neutras ou 

negligenciáveis, quando realizadas de modo individual por diversos agentes, humanos 

ou artificiais, podem compor uma ação moralmente carregada, boa ou má, quando 

agregadas.  

 

Em um cenário de moralidade distribuída, a responsabilidade não se atribui 

com facilidade a um único nó da rede. O mal, ou a entropia, pode emergir do sistema 

como um todo, sem que nenhum agente individual tenha a intenção ou a capacidade 

isolada de causá-lo. Ignorar a agência dos componentes artificiais nesses sistemas 

impediria a compreensão da dinâmica ética da infosfera.  

 

A Ética da Informação defende, portanto, a ampliação da classe dos agentes 

morais, de modo a incluir os agentes artificiais. Tal ampliação traz vantagens 

pragmáticas, pois "podemos evitar atitudes antropocêntricas e antropomórficas em 

relação à agência e confiar em uma perspectiva ética não necessariamente baseada 

em punição e recompensa, mas em agência moral, imputabilidade e censura" (Floridi, 

2013, p. 159). 

2.7.3 Ética em IA, segundo Floridi 

A análise contemporânea sobre a Inteligência Artificial (IA) é com frequência 

atravessada por narrativas polarizadas que oscilam entre o otimismo utópico e o 

receio existencial diante de uma suposta superinteligência. Para compreender as 

implicações éticas dessas tecnologias, cabe promover um reajuste conceitual. Nesse 

sentido, a obra de Floridi (2023) desloca o foco das especulações futuristas para a 

realidade pragmática da engenharia de sistemas. O ponto central de sua tese reside 

em entender que a IA não representa o surgimento de uma nova forma de consciência 

ou de inteligência biológica, mas sim uma forma inédita de agência, capaz de agir com 

êxito sem a necessidade de ser inteligente. 
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O debate público sobre a ética da IA é, muitas vezes, refém de um mal-

entendido acerca da natureza da tecnologia. Floridi (2023) argumenta que a confusão 

decorre de uma interpretação equivocada que tenta acoplar a agência (capacidade de 

agir) à inteligência (capacidade de entender). Segundo o autor, o êxito da IA moderna 

deve-se justamente ao fenômeno oposto, ou seja, a um "divórcio" sem precedentes 

entre a capacidade de resolver um problema ou completar uma tarefa em vista de um 

objetivo e a necessidade de ser inteligente para fazê-lo (Floridi, 2023). 

 

Tal separação conceitual contribui para dissipar os mitos da ficção científica. 

Parte expressiva da especulação atual sobre a chamada Singularidade e sobre as 

consequências catastróficas da chegada de uma superinteligência tem raízes na 

confusão entre o que a IA faz (engenharia) e como os seres humanos pensam 

(cognição). Floridi (2023) afirma que tais cenários distópicos, nos quais uma IA 

superinteligente dominaria a humanidade, constituem distrações que desviam a 

atenção dos riscos efetivos, como o viés algorítmico, a erosão da autonomia humana 

e o impacto ambiental da tecnologia. Ao tratar a IA como um novo "reservatório de 

agência esperta" (smart agency), o autor propõe que a tecnologia seja entendida sob 

uma ótica de engenharia, e não cognitiva. 

 

A IA, ou ao menos a sua filosofia, tem se concentrado em demasia na 

engenharia de algum tipo de inteligência semelhante à biológica, quando deveria 

ocupar-se da engenharia de artefatos capazes de operar com êxito sem qualquer 

necessidade de inteligência. Isso acontece porque "a IA não é um casamento, mas 

um divórcio entre a capacidade de resolver um problema ou lidar com uma tarefa com 

sucesso [...] e a necessidade de ser inteligente ao fazê-lo" (Floridi, 2023, p. 15). O 

desafio ético, portanto, não reside na emergência de uma consciência artificial, mas 

na gestão de agentes artificiais que, conforme argumenta Floridi (2023) em tom 

humorado, ainda que apresentem a inteligência de uma torradeira, são capazes de 

desempenhar tarefas complexas, como jogar xadrez ou auxiliar em diagnósticos, com 

resultados superiores aos dos seres humanos. 

 

Para fundamentar a transição do debate especulativo para os problemas de 

engenharia, Floridi distingue duas "almas" da IA: a cognitiva e a de engenharia. A 
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abordagem cognitiva, que busca a produção de uma inteligência não biológica 

equivalente à humana (IA Produtiva), tem sido, segundo o autor, uma decepção e 

permanece no domínio da ficção científica (Floridi, 2023). 

 

Em contrapartida, a abordagem de engenharia, voltada à reprodução dos 

resultados do comportamento inteligente (IA Reprodutiva8), obtém êxito. O 

desempenho de sistemas como o AlphaGo ou o AlphaFold não decorre de uma 

replicação da mente humana, mas da capacidade de processar dados e gerar 

resultados por meios não biológicos. No âmbito da IA, a prioridade é o resultado 

alcançado, e não a presença de uma inteligência intrínseca no agente. A IA, nesse 

sentido, não se propõe a replicar a cognição biológica, mas a executar tarefas 

complexas sem depender dela. Isso implica que os artefatos tecnológicos podem 

apresentar alta capacidade de resolução de problemas sem serem, em sentido estrito, 

inteligentes. Para Floridi (2023), essa desvinculação entre ação bem-sucedida e 

inteligência constitui a conquista da IA reprodutiva. 

 

Tal distinção tem desdobramentos para a ética da tecnologia. Ao reconhecer 

que se trata de uma forma de agência desprovida de inteligência, consciência ou 

intencionalidade, o foco da governança desloca-se para o design dos sistemas e para 

o ambiente em que operam. 

 

Um dos conceitos centrais introduzidos por Floridi para explicar o êxito dessa 

agência artificial é o de envelopamento (enveloping). A eficácia da IA não se deve 

apenas ao aumento do poder computacional, mas ao fato de estarmos adaptando o 

mundo para torná-lo um ambiente favorável à IA (AI-friendly). Floridi (2023) recorre à 

analogia da robótica industrial: assim como uma fábrica é projetada (envelopada) para 

que robôs pintem carros sem necessidade de visão ou de cognição complexa, o 

mundo digital e físico vem sendo progressivamente adaptado para acomodar as 

capacidades limitadas da IA. 

 
8Convém não confundir esses sistemas com a IA generativa. Como esclarece Floridi em obra anterior, 
The 4th Revolution: How the Infosphere Is Reshaping Human Reality (2014), não examinada nesta 
dissertação, a chamada IA reprodutiva é aquela orientada à tentativa de reproduzir o comportamento e 
as capacidades cognitivas humanas, tomando a inteligência humana como modelo de referência 
(Floridi, 2014, p. 140) 
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Conforme Floridi (2023), estamos transformando o mundo em uma infosfera 

cada vez mais ajustada às capacidades limitadas da IA. Se drones, carros autônomos, 

cortadores de grama robóticos, bots e algoritmos de diversos tipos podem 

movimentar-se e interagir com nossos ambientes com cada vez menos problemas, 

isso não decorre da chegada da IA produtiva e cognitiva (o tipo retratado por 

Hollywood), e sim do fato de que o "ao redor", o ambiente que esses artefatos de 

engenharia precisam negociar, tornou-se cada vez mais adequado à IA reprodutiva e 

às suas capacidades limitadas. 

 

O desafio ético, portanto, não é a rebelião das máquinas, mas o risco de que 

os seres humanos sejam levados a se adaptar a esses ambientes envelopados, 

convertendo-se em parte do mecanismo. 

2.7.4 Uma ética do design e da governança 

Para compreender a ética da Inteligência Artificial, cabe primeiro clarificar o seu 

estatuto ontológico. Segundo Floridi (2023), a interpretação predominante da IA 

incorre em uma falácia antropomórfica que tenta equiparar o funcionamento das 

máquinas aos processos cognitivos humanos. Em contrapartida, o autor propõe que 

o digital, e a IA como sua expressão mais acabada, deve ser compreendido não como 

uma nova forma de inteligência, mas como uma forma inédita de agência, atuando 

como tecnologia de terceira ordem. 

 

Diferentemente das tecnologias de primeira ordem, que mediam a relação entre 

humanos e a natureza, como um machado, ou das de segunda ordem, que atuam 

entre humanos e outras tecnologias, como um motor, a tecnologia de terceira ordem 

relaciona-se de forma autônoma com outras tecnologias. Essa capacidade de 

processamento maquínico retira os seres humanos da necessidade de controle direto 

(out of the loop). Tal autonomia tecnológica confere à IA o poder de "reontologizar" a 

realidade, ou seja, de transformar a natureza e a essência dos ambientes analógicos 

em uma infosfera adaptada para que essas máquinas operem com êxito. 
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O êxito da IA contemporânea, desse modo, não decorre da replicação da mente 

humana, mas da emancipação da agência em relação à inteligência. Floridi (2023) 

argumenta que insistir na comparação com a inteligência biológica constitui um erro 

de categoria que obscurece a natureza da tecnologia. Um smartphone joga xadrez em 

nível superior ao de qualquer grande mestre humano não porque "pense" ou "entenda" 

o jogo, mas porque processa dados e executa algoritmos de modo a atingir o objetivo 

estabelecido, sem recorrer a estados mentais, consciência ou compreensão 

semântica. 

 

Trata-se de um divórcio entre a capacidade de resolver um problema e a 

necessidade de ser inteligente ao fazê-lo. O fato de uma máquina de lavar louça limpar 

pratos em nível comparável ou superior ao de um humano não implica que ela realize 

a tarefa como um humano; o critério pertinente é o resultado, indistinguível ou superior 

ao da ação humana. A IA opera, assim, por meio de uma lógica sintática e estatística, 

desprovida de semântica, funcionando como um "reservatório de agência esperta" 

disponível sob demanda. A IA, resume Floridi (2023, p. 14), é "a continuação do 

comportamento inteligente por outros meios". 

 

Ao deslocar o debate da ficção científica e da chamada "singularidade" para a 

engenharia dessa agência, o autor esclarece que os problemas éticos prementes da 

IA são, na realidade, questões de design e de política. A tarefa da ética não consiste 

em preparar a humanidade para cenários como os retratados em O Exterminador do 

Futuro, mas em assegurar que o design dessa nova forma de agência artificial 

promova o florescimento humano e a sustentabilidade ambiental. O desafio reside em 

garantir que esse poder de agência permaneça sob controle humano, servindo como 

força para o bem social, em vez de permitir que a autonomia humana seja 

gradualmente erodida pela adaptação forçada, isto é, pelo envelopamento das 

próprias tecnologias criadas. 

2.7.4.1 Os cinco princípios 

Por meio de uma análise comparativa de diversas iniciativas de alto perfil, 

Floridi (2023) identifica uma convergência em torno de um conjunto de princípios para 



63 

 

 

a ética da IA. A tese é que esta não precisa ser construída do zero, pois encontra um 

paralelo na bioética. Dado que a IA é interpretada não como uma nova forma de 

inteligência, mas como uma nova forma de agência, a bioética, que lida 

ecologicamente com novas formas de agentes, pacientes e ambientes, oferece o 

ponto de partida mais adequado para a ética digital. 

 

Floridi (2023) adapta os quatro princípios clássicos da bioética (beneficência, 

não maleficência, autonomia e justiça) ao contexto da agência artificial e introduz um 

quinto princípio, voltado a fechar as lacunas próprias da tecnologia digital: a 

explicabilidade. 

 

● Beneficência: Na bioética, o princípio refere-se a agir no melhor interesse do 

paciente. Na ética da IA, Floridi (2023) amplia o conceito para abranger a 

promoção do bem-estar, a preservação da dignidade humana e a 

sustentabilidade do planeta. A tecnologia deve ser desenvolvida não apenas 

para ser lucrativa ou funcional, mas para beneficiar a humanidade e o meio 

ambiente ("fazer o bem"). 

● Não maleficência: Distinto da beneficência, este princípio concentra-se no 

imperativo de "não causar danos". No contexto digital, traduz-se na prevenção 

de violações de privacidade, na garantia de segurança cibernética e na cautela 

contra o uso indevido ou excessivo da tecnologia. Floridi (2023) alerta para os 

riscos de uma corrida armamentista de IA e para o emprego de tecnologias que 

possam infringir direitos. 

● Autonomia: A introdução de agentes artificiais autônomos produz o risco de 

erosão da autonomia humana. Floridi (2023) propõe o conceito de meta-

autonomia, sintetizado na fórmula "decidir sobre decidir" (decide to decide). Os 

seres humanos devem reter o poder de decidir quais decisões tomam e quais 

delegam às máquinas, preservando a possibilidade de reverter tal delegação 

quando necessário. 

● Justiça: Este princípio trata da distribuição dos benefícios e riscos da IA. 

Floridi (2023) sublinha a necessidade de empregar a IA para eliminar a 

discriminação injusta, promover a diversidade e assegurar que a prosperidade 

gerada pela tecnologia seja compartilhada, preservando a solidariedade social. 
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Ainda que os quatro princípios bioéticos sejam centrais, não esgotam o 

tratamento de algoritmos que muitas vezes operam como "caixas pretas". Para 

preencher tal lacuna, Floridi (2023) introduz um quinto princípio: a explicabilidade. Ele 

opera como condição habilitadora dos demais, pois, sem compreender como a IA 

funciona ou quem é responsável por ela, não se pode assegurar que ela seja benéfica, 

não maléfica, justa ou respeitosa da autonomia. 

 

Floridi (2023) define a explicabilidade pela articulação de duas dimensões 

complementares, uma epistêmica e outra ética: a inteligibilidade (dimensão 

epistêmica), que responde à pergunta "como isso funciona?", envolvendo a 

transparência dos processos algorítmicos e a compreensão da lógica interna do 

sistema, de modo que a IA não seja insondável para observadores qualificados; e a 

responsabilidade (dimensão ética), que responde à pergunta "quem é responsável 

pela forma como isso funciona?", envolvendo a atribuição de responsabilidade moral 

e legal pelas ações e decisões do sistema. 

 

Floridi (2023) complementa o argumento com dois conceitos: hard ethics e Soft 

ethics. Para o autor, o debate não deve concentrar-se apenas na inovação em si, mas 

na boa governança do digital. Para estruturar essa governança, ele estabelece uma 

distinção teórica e prática entre dois tipos de abordagem ética: a hard ethics (ética 

dura) e a Soft ethics (ética suave). Tal diferenciação permite compreender que a ética 

não é uma alternativa à lei, mas um complemento indispensável onde a legislação se 

mostra insuficiente. 

 

● Hard ethics: Refere-se aos valores, direitos e deveres que contribuem para 

a formulação, formatação ou alteração de leis e regulamentos. É a ética que 

precede e molda a legislação. Quando a ética endurece e se torna lei, 

estabelece o que é obrigatório. Floridi (2023) observa que, no plano da hard 

ethics, o fato de algo ser legalmente exigido ("deve-se fazer x") não implica 

automaticamente que seja moralmente aceitável, o que justifica a contestação 

de leis injustas³. 
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● Soft ethics: Opera "acima e além" da regulamentação existente. Floridi 

(2023) a define como uma ética de pós-conformidade. Ela pressupõe que a lei 

e os direitos humanos já estão sendo respeitados e questiona o que mais deve 

ser feito para agir bem. Floridi (2023) descreve o espaço da Soft ethics como a 

área aberta de um trapezoide: limitado na base pela viabilidade técnica e nas 

laterais pela conformidade legal e pelos direitos humanos, mas aberto no topo 

para a excelência moral e a inovação socialmente preferível. 

 

Para o autor, o lugar da ética é tanto antes quanto depois da lei: a ética contribui 

para tornar a lei possível e pode tanto complementá-la quanto forçá-la a mudar 

posteriormente (Floridi, 2023, p. 83). Uma boa governança da IA exige, portanto, tanto 

a força coercitiva da hard ethics (regulação), para impedir o inaceitável, quanto a 

orientação da Soft ethics, para promover aquilo que se mostra socialmente preferível. 

2.8 A ÉTICA EM IA, SEGUNDO MARK COECKELBERGH 

Mark Coeckelbergh (2020) sustenta que o fascínio por cenários futuristas e 

especulativos, como a superinteligência, a singularidade tecnológica e o "apocalipse 

dos robôs", funciona como uma cortina de fumaça, desviando a atenção dos 

problemas éticos imediatos que a tecnologia impõe à sociedade. Para o autor, a 

origem desses temores não reside apenas na tecnologia, mas em narrativas 

enraizadas na consciência coletiva ocidental. 

Coeckelbergh (2020) propõe que, para compreender o medo contemporâneo 

de que as máquinas dominem os humanos, é preciso revisitar mitos antigos que 

moldam a imaginação técnica ocidental. O autor identifica conexões com narrativas 

históricas sobre a criação de vida a partir de matéria inanimada e a perda de controle 

sobre essas criações. Entre os exemplos já citados, figura a lenda do Golem, monstro 

de barro criado por um rabino no século XVI que escapa ao controle de seu criador, 

ilustrando uma versão inicial do problema de controle. De modo análogo, o mito de 

Prometeu, que rouba o fogo dos deuses e é punido, opera como advertência sobre a 

húbris e os perigos de apropriar-se de poderes divinos (Coeckelbergh, 2020). 
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É na modernidade, contudo, que essas narrativas assumem roupagem 

científica e passam a influenciar a percepção da IA. O autor aponta a obra 

Frankenstein, de Mary Shelley, subtitulada O Moderno Prometeu, como ponto de 

inflexão no qual a criação de vida inteligente converte-se em projeto científico. A obra 

estabelece o temor de que a tecnologia, ao adquirir autonomia, volte-se contra a 

humanidade. Conforme Coeckelbergh: 

Além disso, como em Frankenstein e na lenda do Golem, emerge uma 

narrativa de competição: a criação artificial compete com o humano. Essa 

narrativa continua a moldar nossa ficção científica sobre IA, bem como nosso 

pensamento contemporâneo sobre tecnologias como IA e robótica 

(Coeckelbergh, 2020, p. 21). 

Essa narrativa de competição alimenta o que Isaac Asimov denominou 

"complexo de Frankenstein": o medo de robôs e seres artificiais (Coeckelbergh, 2020). 

Figuras públicas como Elon Musk e Stephen Hawking perpetuaram esses receios ao 

concentrarem-se em cenários de riscos existenciais, nos quais a IA se tornaria uma 

força incontrolável. 

 

A crítica do autor recai sobre o foco na superinteligência e no transumanismo, 

que considera filosoficamente questionável e pragmaticamente problemático. 

Questionável porque pressupõe que a Inteligência Artificial Geral (AGI) seja possível 

ou iminente, visão contestada por parte dos pesquisadores da área. Do ponto de vista 

pragmático, o problema reside na distração que tais debates produzem em relação 

aos riscos dos sistemas atuais: 

Outra preocupação é que essa discussão sobre os impactos futuros 

(distantes) da IA distrai dos riscos reais e atuais dos sistemas efetivamente 

implantados. Há um risco real de que, num futuro próximo, os sistemas não 

sejam suficientemente inteligentes e que compreendamos insuficientemente 

suas implicações éticas e sociais, e, no entanto, os utilizemos amplamente 

(Coeckelbergh, 2020, p. 15-16). 

A IA atual, conforme Coeckelbergh (2020), não se apresenta como um robô 

assassino, mas como tecnologia pervasiva incorporada às ferramentas cotidianas. Os 

problemas éticos urgentes envolvem o viés algorítmico em sistemas judiciais e de 

contratação, a violação de privacidade pelo uso de big data, a manipulação em redes 

sociais e a falta de transparência no aprendizado de máquina. 
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Uma ética da IA madura, portanto, deve abandonar a fixação nas narrativas de 

ficção científica. Em vez de questionar se uma superinteligência escravizará a 

humanidade, a sociedade precisa examinar como algoritmos em operação afetam a 

justiça social, a democracia e a autonomia humana (Coeckelbergh, 2020). 

2.8.1 O problema da caixa preta 

Para compreender os desafios éticos da Inteligência Artificial, Coeckelbergh 

(2020) propõe um afastamento das narrativas ficcionais apocalípticas em favor de 

uma análise centrada na tecnologia. Nessa perspectiva, torna-se necessária a 

distinção entre a chamada "velha e boa inteligência artificial", conhecida pela sigla 

GOFAI (Good Old-Fashioned Artificial Intelligence), e as abordagens contemporâneas 

baseadas em aprendizado de máquina. 

 

A IA simbólica, paradigma dominante até o final da década de 1980, 

fundamenta-se em representações simbólicas e na manipulação lógica dessas 

representações. Conforme o autor, esse tipo de sistema opera por meio de árvores 

de decisão e de regras condicionais estruturadas segundo o modelo "se... então...". 

Nesse paradigma, o processo é determinístico e transparente. Como os 

programadores inserem regras explícitas fundamentadas no conhecimento de 

especialistas humanos, é possível rastrear a lógica do algoritmo e explicar como este 

alcançou determinado resultado (Coeckelbergh, 2020). 

 

O aprendizado de máquina, sobretudo sob o paradigma conexionista das redes 

neurais, opera de maneira distinta. Em vez de ser programada com regras fixas sobre 

o mundo, a máquina aprende a identificar padrões a partir de grandes volumes de 

dados. Embora essa abordagem, particularmente o deep learning, tenha permitido 

avanços em visão computacional e processamento de linguagem natural, introduziu 

um problema ético e epistêmico: a opacidade (Coeckelbergh, 2020). 

 

Coeckelbergh (2020) descreve esse fenômeno como o problema da caixa 

preta. Enquanto na IA simbólica o caminho da decisão é rastreável, nas redes neurais 
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profundas o processo ocorre por múltiplas camadas de neurônios artificiais de uma 

maneira que os próprios programadores não conseguem explicar por completo em 

casos específicos: 

O aprendizado de máquina que usa uma rede neural pode ser uma caixa 

preta no sentido de que, embora os programadores conheçam a arquitetura 

da rede, não está claro para os outros o que exatamente acontece em suas 

camadas intermediárias (entre entrada e saída) e, portanto, como ela chega 

a uma decisão (Coeckelbergh, 2020). 

Essa opacidade técnica colide com as exigências éticas de responsabilidade e 

explicabilidade. A responsabilidade moral, na tradição aristotélica retomada pelo 

autor, exige tanto o controle sobre a ação (agência) quanto o conhecimento sobre o 

que se está fazendo. 

Figura 10 — Modelos de IA de caixa-preta versus modelos de IA interpretáveis e explicáveis. DL: 

aprendizado profundo; EHR: prontuário eletrônico de saúde; ML: aprendizado de máquina. Exemplo 

em atuação na área da saúde 

 

Fonte: Hui e Ahn (2022). 

Quando operadores humanos delegam decisões a um algoritmo cujo raciocínio 

interno é inacessível, forma-se uma lacuna de responsabilidade. O autor questiona 



69 

 

 

se, ao empregar a IA para a tomada de decisões, a tecnologia é construída de tal 

forma que os humanos sejam capazes de responder à pergunta "por quê?" 

(Coeckelbergh, 2020). 

2.8.2 Agência moral e paciência moral 

A discussão sobre responsabilidade e natureza da Inteligência Artificial conduz 

Coeckelbergh (2020) ao exame do estatuto moral dessas entidades, por meio das 

categorias filosóficas de agência moral (moral agency) e paciência moral (moral 

patiency). Essas categorias, contudo, ocupam lugar central também no pensamento 

de Luciano Floridi e de Wendell Wallach e Colin Allen, o que permite situar a posição 

de Coeckelbergh em um debate mais amplo, marcado por convergências quanto ao 

diagnóstico do problema e por divergências quanto às soluções propostas. 

 

A agência moral refere-se à capacidade de uma entidade agir moralmente, o 

que tradicionalmente pressupõe consciência, livre-arbítrio e intencionalidade. 

Coeckelbergh (2020) sustenta que, embora as IAs tenham agência no sentido de 

produzirem efeitos no mundo, como ocorre com um carro autônomo ou com um 

algoritmo de recomendação judicial, elas não possuem os estados mentais 

necessários para serem responsabilizadas moralmente. Para o autor, as máquinas 

são "a-responsáveis": a responsabilidade permanece com os humanos, ainda que a 

opacidade dos sistemas, discutida no tópico anterior, dificulte essa atribuição, uma 

vez que os operadores podem não saber com precisão o que a IA está fazendo. 

 

A paciência moral, por sua vez, diz respeito à consideração moral devida a uma 

entidade, isto é, à pergunta sobre se ela constitui objeto de preocupação ética, 

independentemente de poder agir moralmente. Coeckelbergh (2020) indaga se 

devemos nos preocupar com o bem-estar de uma IA ou de um robô e se cabe tratá-

los de modo distinto de objetos inanimados. Nesse ponto, a IA figura como objeto de 

preocupação ética, e não como agente ético. Embora o senso comum sustente que 

máquinas não sentem dor e, por isso, não possuem paciência moral, o autor observa 

que seres humanos frequentemente desenvolvem empatia por robôs e hesitam em 

causar-lhes dano. A ética, nessa leitura, pode depender menos das propriedades 
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objetivas da máquina, como a senciência, e mais da relação social e da linguagem 

que os humanos estabelecem com ela. 

 

Luciano Floridi oferece uma abordagem que converge com Coeckelbergh 

quanto à insuficiência dos critérios tradicionais de agência moral fundados em 

consciência e intencionalidade, mas diverge quanto à extensão do conceito. Em The 

Ethics of Information, Floridi (2013) propõe uma ética informacional na qual a agência 

moral é definida por critérios funcionais: interatividade, autonomia e adaptabilidade. 

Nessa formulação, um agente pode ser considerado moral quando suas ações 

produzem bem ou mal moralmente qualificáveis, sem que seja necessário atribuir-lhe 

estados mentais. Floridi sustenta que agentes artificiais podem ser fontes de ação 

moral (moral agents) sem serem, ao mesmo tempo, passíveis de responsabilização 

(moral accountability), distinção que permite reconhecer a máquina como agente 

moral mínimo sem transferir-lhe a culpa por suas ações. A convergência com 

Coeckelbergh reside na recusa em antropomorfizar a IA; a divergência, no fato de que 

Floridi admite um tipo de agência moral para a máquina que Coeckelbergh rejeita. 

Quanto à paciência moral, Floridi amplia o conceito ao estender a consideração ética 

a todas as entidades informacionais, posição que dialoga com a sugestão de 

Coeckelbergh de que a ética para com as IAs pode não depender exclusivamente da 

senciência. 

 

Wendell Wallach e Colin Allen, em Moral Machines, adotam perspectiva 

intermediária. Os autores reconhecem que as máquinas contemporâneas não são 

agentes morais plenos, mas propõem o conceito de agentes morais funcionais 

(functional moral agents), situados entre a moralidade operacional, na qual o 

comportamento ético é determinado pelos projetistas, e a moralidade plena, própria 

dos seres humanos. Wallach e Allen (2009) argumentam que, à medida que os 

sistemas artificiais ganham autonomia e complexidade, torna-se necessário dotá-los 

de capacidades de raciocínio ético, o que os aproxima da noção de agência moral 

sem lhes atribuir consciência. A convergência com Coeckelbergh aparece no 

reconhecimento da lacuna de responsabilidade gerada por sistemas autônomos; a 

divergência decorre do projeto construtivo dos autores, que buscam integrar a tomada 

de decisão ética ao próprio desenho das máquinas, enquanto Coeckelbergh mantém 
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ceticismo quanto à possibilidade de delegar decisões morais a artefatos técnicos e 

insiste que a responsabilidade deve permanecer nas mãos humanas. 

 

O desafio ético contemporâneo, portanto, situa-se na tensão entre a 

necessidade de transparência para garantir a responsabilidade humana sobre a 

agência da máquina e a complexidade das relações humanas com essas caixas 

pretas que, embora não sejam agentes morais plenos nos termos de Coeckelbergh, 

podem ser compreendidas como agentes morais funcionais nos termos de Floridi e 

de Wallach e Allen, exercendo influência sobre a vida e as decisões humanas. 

 

2.8.3 Viés, privacidade e manipulação democrática 

Se o problema da caixa preta levanta questões sobre responsabilidade 

epistêmica e moral, a aplicação prática da IA e do aprendizado de máquina introduz 

desafios éticos que afetam a justiça social e a estrutura democrática. Coeckelbergh 

(2020) argumenta que a atenção crítica deve voltar-se aos riscos tangíveis que já 

permeiam a sociedade: o viés algorítmico, a erosão da privacidade e a manipulação 

política. 

 

Um dos problemas identificados pelo autor é o viés. Coeckelbergh (2020) 

adverte que, ainda quando não intencional, o viés algorítmico pode resultar em 

discriminação com consequências para o acesso a recursos e liberdades 

fundamentais. O mecanismo central reside nos dados de treinamento: como os 

algoritmos de aprendizado de máquina extraem padrões de dados históricos, tendem 

a reproduzir e amplificar preconceitos já existentes na sociedade. O autor sintetiza 

essa dinâmica com a expressão "bias in, bias out" e ilustra a questão com o algoritmo 

COMPAS, utilizado nos Estados Unidos para prever reincidência criminal, cujos 

estudos apontaram a geração desproporcional de falsos positivos para réus negros e 

falsos negativos para réus brancos (Coeckelbergh, 2020). 
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Figura 11 — Classificação de risco de reincidência pelo sistema COMPAS com atribuição mais 

elevada a indivíduos negros em delitos de menor gravidade 

 

Fonte: Guedes (2019). 

O sexismo também é codificado tecnologicamente. O autor observa que os 

grandes volumes de textos que alimentam esses sistemas contêm vieses de gênero 

em sua estrutura, de modo que a IA aprende e perpetua tais preconceitos de forma 

automatizada, desfavorecendo grupos historicamente marginalizados (Coeckelbergh, 

2020). A falta de diversidade nas equipes de desenvolvimento, compostas em sua 

maioria por homens de países ocidentais, contribui para a cegueira diante dos efeitos 

desses sistemas sobre populações vulneráveis. 

 

Conectada ao viés está a questão da privacidade em um mundo movido por 

big data. Para que o aprendizado de máquina funcione, são necessários volumes 

massivos de dados, muitas vezes coletados de maneira invisível. Coeckelbergh 

(2020) sustenta que a ética do uso da IA exige que os dados sejam coletados e 

processados respeitando o direito dos indivíduos de saber o que ocorre com suas 

informações: 

Frequentemente, os usuários também nem sabem que a IA está alimentando 

o aplicativo que usam. E muitas vezes os dados fornecidos em um contexto 

são movidos para outro domínio e usados para um propósito diferente 

(reutilização de dados), por exemplo, quando empresas vendem seus dados 

sem que os usuários saibam (Coeckelbergh, 2020, p. 99). 

Essa coleta indiscriminada viola a privacidade individual e alimenta uma 

estrutura econômica que parte da literatura crítica denomina trabalho digital gratuito, 
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em que os usuários produzem valor para corporações sem compensação, sob regime 

de vigilância contínua (Coeckelbergh, 2020). 

 

A combinação de perfis psicológicos detalhados, obtidos por violação de 

privacidade, e algoritmos de recomendação cria terreno fértil para a manipulação. 

Coeckelbergh (2020) adverte que a IA pode ser empregada para influenciar o que se 

compra, as notícias que se consome e em quem se confia, corroendo a autonomia 

humana. O autor cita o caso da Cambridge Analytica como exemplo de uso de dados 

sem consentimento para fins políticos, por meio de microtargeting9. O emprego de 

bots políticos, contas automatizadas que simulam pessoas reais para disseminar 

discursos de ódio ou desinformação, ameaça à integridade do debate público. Nesse 

cenário, os deepfakes e a disseminação de notícias falsas colocam em risco o 

pensamento crítico e a confiança social (Coeckelbergh, 2020). 

 

Para Coeckelbergh (2020), o risco não se limita à ascensão de um governo 

autoritário clássico, mas inclui uma forma nova de totalitarismo tecnológico, na qual a 

manipulação ocorre de modo invisível, reduzindo os cidadãos a recursos de 

informação cujas vidas se convertem em produtos para a acumulação de capital por 

grandes corporações. 

 

A discussão sobre regulação, portanto, não é apenas técnica, mas política. 

Coeckelbergh (2020) problematiza a concentração de poder em um pequeno número 

de corporações tecnológicas e argumenta que, apesar das intenções declaradas em 

seus códigos de ética, tais empresas podem impor barreiras à ética pública ao 

acumularem poder digital. Há o risco de que a agenda da IA seja capturada por 

interesses privados em detrimento do bem público. A autorregulação defendida pela 

indústria é vista com ceticismo pelo autor, que retoma argumentos segundo os quais 

a acumulação de poder exige regulação externa para salvaguardar o interesse público 

e a democracia (Coeckelbergh, 2020). A governança da IA, assim, deve equilibrar 

tecnocracia e democracia participativa: 

 
9 Técnica de marketing que utiliza análise de dados para identificar interesses de nichos ou 

indivíduos específicos, entregando mensagens altamente personalizadas para influenciar ações. 
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O problema não é apenas sobre poder; é também sobre o bem: o bem para 

os indivíduos e o bem para a sociedade. As nossas ideias atuais sobre a vida 

boa e a sociedade boa, se é que conseguimos articulá-las, podem muito bem 

precisar de muito mais discussão crítica (Coeckelbergh, 2020, p. 177). 

Coeckelbergh (2020) defende, ao final, que uma política de IA eficaz não deve 

apenas proibir ou limitar, configurando uma ética negativa, mas articular uma ética 

positiva: uma visão de sociedade em que a tecnologia sirva ao florescimento humano 

e à justiça social, construída por processos democráticos que incluam vozes diversas, 

e não apenas as da elite tecnológica. Responder a questões éticas e políticas sobre 

como viver e como se relacionar com os seres vivos não humanos exige mais do que 

inteligência humana abstrata ou reconhecimento de padrões por IA, pois a sabedoria 

não pode ser delegada às máquinas (Coeckelbergh, 2020). Diante dos desafios do 

antropoceno, conclui o autor, a IA deve operar como ferramenta auxiliar na construção 

de uma sociedade sustentável, fundada na compreensão da vulnerabilidade 

compartilhada e da dependência humana em relação ao planeta Terra. 

2.9 IA NA EDUCAÇÃO: UNESCO E A FILOSOFIA DA TECNOLOGIA 

O relatório AI and education: protecting the rights of learners da UNESCO parte 

de uma premissa central: a digitalização e, em especial, a IA deve ser analisada como 

questão de direitos humanos, não apenas de inovação pedagógica (UNESCO, 2025a, 

p. 12-15). A proteção do direito à educação, à privacidade, à não discriminação, à 

participação e à autonomia surge como critério normativo para a legitimação ou a 

crítica das políticas de IA educacional.  

 

Esses direitos ancoram-se no direito internacional dos direitos humanos e são 

articulados por meio da abordagem baseada em direitos humanos (do inglês human 

rights-based approach, HRBA), que analisa as desigualdades como núcleo dos 

problemas de desenvolvimento e orienta a promoção e a proteção de direitos por meio 

de políticas normativas fundadas em padrões internacionais (UNESCO, 2025a, p. 15). 

Complementarmente, o 5C framework, desenvolvido pelo Digital Transformation 

Collaborative (DTC), grupo multissetorial da Global Education Coalition, fornece uma 

ferramenta analítica para avaliar se a transformação digital se alinha aos quatro "A's" 

do direito à educação: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e adaptabilidade 
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(Tomasevski, 2006), promovendo usos éticos, seguros e eficazes da tecnologia 

(UNESCO, 2025a, p. 15-17).  

 

Os cinco eixos do 5C framework (UNESCO, 2025a, p. 15-17) podem ser 

descritos da seguinte forma. O eixo de Coordenação e liderança envolve o 

alinhamento nacional entre atores públicos, privados e sociedade civil para um 

planejamento integrado da digitalização, evitando iniciativas isoladas e garantindo 

interoperabilidade técnica e financiamento sustentável. O eixo de Conteúdo e 

soluções refere-se a recursos educacionais digitais de qualidade, inclusivos e 

alinhados a currículos nacionais, com ênfase em diversidade cultural, linguística e 

acessibilidade. O eixo de Capacidade e cultura articula, de modo indissociável, a 

capacitação de professores e gestores em competências digitais e de IA com o 

fomento de uma cultura institucional de inovação ética, literacia crítica em IA e 

cidadania digital. O eixo de Conectividade e infraestrutura refere-se ao acesso 

universal à internet e a dispositivos, priorizando populações vulneráveis. Por fim, o 

eixo de Custo e sustentabilidade diz respeito à necessidade de um orçamento 

sustentável, equitativo e orientado por impacto, com fontes diversificadas de 

financiamento que garantam a provisão pública da educação digital (UNESCO, 2025a, 

p. 16-17).  

 

Floridi conceitua a ética da IA como um esforço de construção de uma estrutura 

ética fundada em cinco princípios, a saber, beneficência, não maleficência, justiça, 

autonomia e explicabilidade, que devem orientar tanto o desenho técnico quanto a 

governança institucional da IA (Floridi, 2023, p. 57-65). A leitura do relatório da 

UNESCO à luz dessa estrutura permite identificar as seguintes convergências.  

 

As análises sobre risco de vigilância, exploração comercial de dados 

educacionais e algoritmos de recomendação que minam a autonomia estudantil são 

formulações setoriais dos princípios de não maleficência e justiça, aplicados ao 

contexto escolar (UNESCO, 2025a, p. 59-63; Floridi, 2023, p. 61-63). As exigências 

de transparência de plataformas educacionais, de mitigação de vieses e de 

auditabilidade de sistemas de avaliação automatizada traduzem, em linguagem de 

política pública, o princípio de explicabilidade e as recomendações de Floridi sobre 



76 

 

 

receiver-contextualized explanation e auditorias independentes de sistemas de 

decisão automatizada (UNESCO, 2025a, p. 72-77; Floridi, 2023, p. 155-158). A 

insistência da UNESCO em que a IA "complemente, e não substitua" o trabalho 

pedagógico, preservando a centralidade da interação humana e da escola como 

espaço de proteção, corresponde a uma aplicação do princípio de autonomia ao 

campo educacional, em convergência com a posição de Floridi de que qualquer 

delegação de agência a sistemas algorítmicos deve permanecer reversível e sujeita 

ao controle humano (UNESCO, 2025a, p. 12-14; Floridi, 2023, p. 171-173).  

 

Nesse sentido, a UNESCO não apenas adota a linguagem de direitos, mas 

operacionaliza, no campo educacional, a gramática filosófica que Floridi sistematiza: 

traduz princípios abstratos em obrigações estatais, critérios de regulação de ed-tech 

e diretrizes de desenho institucional, incluindo mecanismos de governança, 

participação e reparação (Floridi, 2023, p. 173-178; UNESCO, 2025a, p. 54-55).  

 

Por outro lado, Coeckelbergh sustenta que o debate público sobre IA é 

dominado por narrativas de superinteligência e apocalipse tecnológico, que desviam 

a atenção dos impactos reais e presentes dos sistemas em uso (Coeckelbergh, 2020, 

p. 11-16). Para ele, a ética da IA deve concentrar-se em questões concretas, ou seja, 

viés algorítmico, discriminação, opacidade, concentração de poder corporativo e 

vigilância, e em como essas dinâmicas reconfiguram relações de poder e 

vulnerabilidade (Coeckelbergh, 2020, p. 97-125).  

 

O relatório AI and education: protecting the rights of learners realiza 

precisamente esse movimento ao tratar da amplificação de desigualdades educativas 

por meio de uma "divisão de IA" (AI divide), quando a conectividade e a infraestrutura 

digital permanecem inacessíveis a parcela expressiva da população mundial, 

sobretudo grupos já vulnerabilizados (UNESCO, 2025a, p. 41-47), e ao apontar os 

riscos de que sistemas preditivos de desempenho, monitoramento comportamental e 

proctoring10 automatizado classifiquem estudantes de modo discriminatório, 

 
10 Tecnologia de monitoramento remoto e fiscalização de avaliações online, utilizando 

inteligência artificial, webcam e gravação de tela para garantir a integridade de provas à distância. 
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reforçando estigmas e reproduzindo injustiças estruturais (UNESCO, 2025a, p. 59-

72).  

 

Outro ponto de convergência com Coeckelbergh diz respeito à expansão do 

papel dos atores privados, como grandes plataformas e provedores de soluções de 

IA, na governança de dados educacionais, com efeitos sobre soberania digital, 

dependência tecnológica e captura de políticas públicas (UNESCO, 2025a, p. 50-54). 

Coeckelbergh não parte de uma visão puramente técnica da ética da IA, mas de uma 

perspectiva sociotécnica, na qual se analisam as condições institucionais, as relações 

de poder e os imaginários que estruturam o desenvolvimento tecnológico 

(Coeckelbergh, 2020, p. 63-83).  

 

A UNESCO (2025a) assume esse mesmo enfoque ao situar a IA educacional 

em três contextos articulados: a governança multissetorial, que envolve Estados, 

empresas, sociedade civil e organismos internacionais; os processos participativos de 

formulação de políticas, que incluem estudantes e professores nas decisões sobre 

digitalização; e a interseccionalidade das desigualdades digitais, que atravessa 

classe, gênero, território e deficiência.  

 

Os relatórios da UNESCO operam, em chave aplicada, a crítica que 

Coeckelbergh formula em termos filosóficos: deslocam a atenção do fascínio com 

superinteligências para a análise de como algoritmos já implantados reconfiguram 

práticas pedagógicas, autoridade docente e experiência escolar, exigindo uma ética 

atenta à vulnerabilidade concreta dos sujeitos educacionais (Coeckelbergh, 2020; 

UNESCO, 2025a).  

 

O Marco referencial de competências em IA para professores (UNESCO, 

2025b) adota como eixo estruturante uma mentalidade centrada no ser humano e uma 

dimensão específica de ética da IA, que explicitam a responsabilidade do professor 

na mediação crítica da tecnologia. Entre as competências, destacam-se: defender a 

responsabilidade humana nos ciclos de decisão assistidos por IA, resistindo à 

usurpação das decisões docentes e dos processos de pensamento dos estudantes 

por resultados algorítmicos; compreender riscos de segurança e privacidade, incluindo 
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proteção de dados de estudantes, e implementar medidas de salvaguarda baseadas 

em consentimento informado e mitigação de vieses; e avaliar criticamente ferramentas 

de IA quanto a propósitos subjacentes, fontes de dados, acessibilidade inclusiva, 

potenciais vieses e implicações para a justiça e a não discriminação.  

 

Do ponto de vista de Floridi, essas competências correspondem a dotar 

professores de literacia ética em IA alinhada com os princípios de autonomia, justiça 

e explicabilidade, para que possam atuar como agentes reflexivos no campo 

educacional, e não como meros usuários passivos de soluções prontas (Floridi, 2023, 

p. 62-63). O professor aparece como guardião da autonomia dos aprendizes, da 

integridade do processo pedagógico e dos direitos de estudantes e famílias no que 

diz respeito à privacidade, ao consentimento e ao uso secundário de dados 

educacionais para fins comerciais. 

  

Já Coeckelbergh, chama a atenção para o fato de que formar professores em 

competências de IA não é apenas uma questão técnica, mas política: implica capacitá-

los a reconhecer e problematizar as assimetrias de poder inscritas em plataformas, 

modelos de negócio e infraestrutura digital, além de participar ativamente de debates 

sobre regulação e escolha de tecnologias nas escolas (Coeckelbergh, 2020, p. 145-

167).  

 

O Marco referencial de competências em IA para professores converge com 

Coeckelbergh ao incentivar a elaboração, pelos próprios docentes, de regras 

institucionais e pessoais para o uso seguro e responsável da IA adaptando referências 

internacionais ao contexto local (UNESCO, 2025b, p. 38), bem como ao enfatizar o 

papel do professor na validação, seleção e adaptação pedagógica de ferramentas de 

IA, em diálogo com gestores e comunidades (UNESCO, 2025b, p. 37-38).  

 

Dessa forma, a profissionalidade docente é reafirmada como instância de 

mediação ética, em sintonia com a defesa de Floridi de que a responsabilidade última 

por sistemas de IA permanece sempre com agentes humanos e organizações (Floridi, 

2023, p. 171-173), e com a preocupação de Coeckelbergh com a preservação de 



79 

 

 

autonomia e agência em contextos fortemente automatizados (Coeckelbergh, 2020, 

p. 145-167).  

 

Nessa perspectiva, os textos da UNESCO podem ser lidos como um esforço 

de institucionalizar, na política educacional internacional, a noção de que a IA só serve 

a propósitos de justiça social, reforço de capacidades humanas e preservação de 

direitos quando submetida ao tipo de reflexão normativa que Floridi e Coeckelbergh 

desenvolvem em seus trabalhos: o primeiro sistematizando os princípios que orientam 

o desenho e a governança da IA; o segundo situando esses princípios nas condições 

sociotécnicas e nas relações de poder que os tornam possíveis ou os frustram. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

Esta pesquisa adotou o método da revisão integrativa, conforme a metodologia 

atualizada proposta por Whittemore e Knafl (2005). As autoras definem que a revisão 

integrativa constitui um método específico de revisão que resume a literatura empírica 

ou teórica anterior para proporcionar uma compreensão mais abrangente de 

determinado fenômeno ou problema de saúde (Whittemore; Knafl, 2005, p. 546). O 

período considerado para a análise abrangeu os anos de 2023 a 2026. 

 

A condução da revisão integrativa seguiu o framework modificado apresentado 

por Whittemore e Knafl (2005), que adapta o processo delineado por Cooper (1998) 

em cinco etapas: identificação do problema, busca na literatura, avaliação dos dados, 

análise dos dados e apresentação dos resultados. 

 

A etapa inicial envolveu a clara definição do problema de pesquisa e do 

propósito da revisão. A pergunta norteadora, idêntica ao problema de pesquisa, foi: 

Como a literatura científica brasileira recente (2023-2026) compreende a inserção da 

Inteligência Artificial na Educação Básica, e quais implicações éticas e desafios de 

aplicação são destacados por essa produção acadêmica à luz da Filosofia da 

Tecnologia? Whittemore e Knafl (2005) afirmam que uma identificação bem 

especificada do problema facilita todas as demais etapas, permitindo diferenciar 

informações pertinentes das extrínsecas durante a extração de dados (p. 548). Essa 

delimitação orientou a seleção das variáveis de interesse, como as compreensões 

sobre inteligência artificial na educação básica e os aspectos éticos e desafios 

aplicados sob a perspectiva da Filosofia da Tecnologia. 

 

Após a definição da pergunta norteadora, foram estabelecidos critérios de 

inclusão e exclusão explícitos e multidimensionais (tipo de estudo, nível educacional, 

contexto, recorte temporal, idioma e tipo de publicação). Essa estratégia segue as 

recomendações do PRISMA (2020) e contribui para o rigor do processo de seleção 

de fontes, conforme orientado por Whittemore e Knafl (2005). 

 

Critérios de inclusão 
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● Estudos de síntese da literatura, tais como revisões de literatura, revisões 

sistemáticas, revisões integrativas, revisões de escopo e meta-análises que 

abordassem a inserção ou o uso da Inteligência Artificial na Educação Básica; 

● Pesquisas cujo foco principal recaísse sobre a Educação Básica (Ensino 

Fundamental e Ensino Médio), incluindo aquelas que discutissem impactos 

pedagógicos, curriculares, avaliativos ou éticos no contexto escolar; 

● Produções acadêmicas que analisassem ou discutissem explicitamente a 

realidade da educação brasileira, seja por meio de dados empíricos ou 

discussões teóricas ancoradas nesse contexto; 

● Publicações datadas entre janeiro de 2023 e janeiro de 2026, período que 

permite captar o estado da arte mais recente após a popularização dos grandes 

modelos de linguagem; 

● Textos redigidos em português do Brasil. 

 

Critérios de exclusão 

 

● Estudos primários empíricos (estudos de caso isolados, surveys, 

experimentos controlados ou relatos de experiência) que não se configurassem 

como revisões ou estudos de síntese; 

● Pesquisas centradas exclusivamente no Ensino Superior ou em 

treinamentos corporativos, sem conexão ou aplicabilidade direta à Educação 

Básica; 

● Artigos com abordagem predominantemente técnica da Inteligência Artificial 

(arquitetura de algoritmos, implementação de sistemas ou métricas de 

desempenho computacional), sem discussão sobre aspectos pedagógicos, 

curriculares ou éticos relacionados à escola básica; 

● Publicações não científicas ou de caráter opinativo, incluindo editoriais, 

cartas ao editor, resenhas de livros, resumos de anais e textos sem 

metodologia explicitamente descrita; 

● Trabalhos de conclusão de curso (TCCs, monografias de graduação ou 

especialização) não publicados em periódicos científicos; 



82 

 

 

● Duplicatas identificadas entre as bases de dados ou diferentes versões do 

mesmo estudo. 

 

A busca sistemática na literatura foi realizada com o objetivo de maximizar a 

identificação de fontes primárias relevantes (Figura 12). Utilizou-se o descritor/string 

(“Inteligência Artificial”) AND (“Educação Básica”) AND (“Revisão” OR Bibliogr*). 

Foram consultadas as seguintes bases de dados: Google Acadêmico (6.820 

resultados), Periódicos Capes (11) e SciELO (16). Na base SciELO, a aplicação da 

string estruturada não produziu resultados satisfatórios. Optou-se, então, pela busca 

por frase livre “Inteligência artificial educação revisão”, a qual gerou 16 resultados. 

Whittemore e Knafl (2005) afirmam que “estratégias bem definidas de busca na 

literatura são críticas para aumentar o rigor de qualquer tipo de revisão, pois buscas 

incompletas e enviesadas resultam em uma base de dados inadequada e no potencial 

para resultados imprecisos” (p. 548). O processo de busca foi documentado 

detalhadamente, incluindo termos utilizados, bases consultadas e critérios iniciais de 

inclusão e exclusão, conforme recomendado pelas autoras. 

Figura 12 — Fluxograma de seleção de artigos 

 

Fonte: O autor (2026). 
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A etapa de avaliação dos dados consistiu na apreciação sistemática da 

qualidade das fontes selecionadas. Whittemore e Knafl (2005) observam que a 

avaliação da qualidade em revisões integrativas ganha complexidade quando as 

fontes apresentam delineamentos diversos; no entanto, quando esses delineamentos 

se aproximam, a aplicação de instrumentos específicos para o cálculo de escores de 

qualidade constitui a estratégia mais apropriada, podendo ser incorporada aos 

critérios de inclusão/exclusão ou à própria análise (p. 549). 

 

Neste trabalho, a busca priorizou exclusivamente estudos de síntese da 

literatura, isto é, revisões sistemáticas, integrativas, de escopo e meta-análises, o que 

conferiu à amostra homogeneidade suficiente para a adoção de uma ferramenta 

padronizada. Optou-se pela aplicação da AMSTAR 2 (A Measurement Tool to Assess 

systematic Reviews), em versão adaptada, instrumento amplamente reconhecido 

para a avaliação metodológica de revisões. 

 

A utilização da AMSTAR 2 adaptada teve por objetivo assegurar que apenas 

estudos com rigor científico, transparência nos procedimentos e baixo risco de viés 

fossem mantidos no corpus. A avaliação concentrou-se em domínios essenciais, 

incluindo o registro prévio do protocolo de revisão, a abrangência e a reprodutibilidade 

da estratégia de busca, a descrição detalhada das fontes incluídas, a análise 

adequada do risco de viés e a discussão coerente da heterogeneidade entre os 

resultados. 

 

Complementarmente, e em linha com as recomendações para revisões 

integrativas que abordam fenômenos complexos, a apreciação das fontes não se 

limitou à verificação técnica. Cada artigo foi examinado também sob os critérios 

propostos por Whittemore e Knafl (2005): autenticidade, qualidade metodológica, valor 

informacional e representatividade em relação ao problema de pesquisa (p. 549). 

 

As fontes que não atenderam aos patamares mínimos de rigor estabelecidos 

pela ferramenta adaptada foram excluídas do corpus final. Essa exclusão, 

fundamentada na possibilidade explícita de utilização de escores de qualidade como 

critério de inclusão ou exclusão quando os delineamentos são semelhantes 
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(Whittemore; Knafl, 2005, p. 549), garantiu que as fases subsequentes de análise e 

síntese se baseassem exclusivamente em evidências de alta confiabilidade. 

Quadro 1 — AMSTAR 2: Ferramenta de Avaliação Crítica 

 Nº Pergunta  

 1 O relatório da revisão continha uma declaração explícita de que os métodos de revisão foram 

estabelecidos antes da condução da revisão (protocolo prévio) e justificou quaisquer desvios 

significativos do protocolo? 

 2 Os autores da revisão explicaram sua seleção dos desenhos de estudo para inclusão na 

revisão? 

 3 Os autores da revisão usaram uma estratégia de busca bibliográfica abrangente? 

 4 Os autores da revisão descreveram os estudos incluídos com detalhes adequados? 

 5 Os autores da revisão forneceram uma explicação satisfatória e discussão sobre qualquer 

heterogeneidade observada nos resultados da revisão? 

Fonte: AMSTAR (2025) 

Para que um estudo fosse considerado válido nesta pesquisa, os artigos 

deveriam atender aos cinco critérios estabelecidos na versão adaptada da ferramenta 

AMSTAR 2. Foram considerados aprovados os artigos que contemplaram tais 

requisitos de forma direta ou indireta, isto é, mesmo na ausência de um tópico ou 

capítulo especificamente dedicado a determinado critério, a informação 

correspondente deveria estar claramente apresentada e passível de identificação no 

corpo do texto, o que resultou em 22 artigos (Figura 12; Quadro 2), conforme o quadro 

a seguir. 

Quadro 2 — Artigos selecionados 

 

AUTORES TIPO DO ESTUDO/METODOLOGIA ANO 

ANDRÉ, Claudio F.; AZEVEDO, 
Adriana Barroso de; ANDRADE, 
Fabiola 

Revisão sistemática da literatura com 
análise documental e estudos de 
casos 

2023 

BARBOSA, Carlos Roberto de 
Almeida Corrêa 

Revisão sistemática da literatura 2023 

CLAUDINO, Osmundo Rocha; 
DERMEVAL, Diego; RODRIGUES, 
Luiz 

Revisão de literatura 2024 
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SANTOS, Mayke Franklin da Cruz; 
SILVA, Cleber Cezar da 

Revisão da literatura 2024 

FIALHO, Thiago da Silva et al. 
Revisão sistemática da literatura 
(PRISMA 2020) 

2025 

NUNES, Maria do Amparo da Silva; 
MERCADO, Luis Paulo Leopoldo 

Revisão bibliográfica 2025 

VERHALEN, Lívia Elias Cardoso; 
CASTRO, Michele Marta Moraes; 
MACIEL, Cristiano 

Revisão Sistemática de Literatura 2025 

WALDER, Jorge E. C. et al. Revisão Sistemática da Literatura 2025 

VON CALMBACH, Ana Cristina; 
TOMAZ, Adriana da Silva Lisboa; 
SERZEDELLO, Jorge Eduardo 
Mansur 

Revisão da literatura com análise 
documental 

2025 

SANTOS, Patrick Renilton Amorim 
dos et al. 

Revisão bibliográfica 2025 

ASSIS, Maria Paulina de Revisão sistemática de literatura 2025 

ALESSI, Rodrigo Felipe; PEREIRA, 
Ana Lucia; GROSSI, Luciane 

Revisão sistemática de literatura 2025 

COSTA, Leomar Campelo et al. Mapeamento sistemático da literatura 2025 

PEDRINI, Vanuza do Amaral Revisão sistemática da literatura 2025 

OLIVEIRA, Saulo Macedo de; 
PACHECO, Angelica Aparecida 

Revisão Sistemática de Literatura 2025 

OLIVEIRA, Saulo Macedo de; 
PACHECO, Angelica Aparecida 

Revisão Sistemática de Literatura 2025 

SILVA, José Renato da Revisão sistemática da literatura 2025 

BASSANI, Maria Angela Lorente; 
CHENA, Ana Eugênia Gonzales 

Revisão sistemática 2025 

HEGGLER, João Marcos; SZMOSKI, 
Romeu Miqueias; MIQUELIN, Awdry 
Feisser 

Revisão sistemática de literatura com 
apoio bibliométrico 

2025 

CARVALHO, Raiza Caroline Aragão 
et al. 

Mapeamento de produções científicas 
com abordagem qualitativa 

2025 

LEAL, Luciano Roberto da Silva et al. Revisão sistemática da literatura 2025 

DIAS, Marcos Antônio Negreiros et 
al. 

Revisão de literatura 2026 

Fonte: O autor (2026) 
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4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

A análise dos artigos selecionados permitiu identificar tendências e agrupar os 

estudos em cinco eixos temáticos principais. Essa organização contribuiu para 

compreender como a Inteligência Artificial (IA) tem sido discutida no contexto da 

Educação Básica, indicando os focos de interesse dos pesquisadores da área. 

 

Ao observar a distribuição dos trabalhos, nota-se que a maior parte das 

discussões se concentra na categoria “Ética, Equidade e Sociedade”, que reuniu 7 

artigos. Esse dado indica que as implicações éticas e sociais da tecnologia constituem 

o tema de maior volume na comunidade acadêmica. Em seguida, o eixo “Aplicações 

Disciplinares e Práticas Pedagógicas” reúne 6 artigos, o que aponta para o interesse 

em examinar como a IA é aplicada na prática, no âmbito da sala de aula. 

 

A terceira área identificada foi “Formação Docente e Subjetividade”, composta 

por 4 artigos, voltada aos impactos da tecnologia no trabalho e na identidade do 

professor. Por fim, a categoria “Letramento em IA e Educação Básica” reuniu 2 artigos 

e a categoria “Estado da Arte e Mapeamentos Sistemáticos” reuniu 3 artigos. Essa 

estrutura temática orientará as discussões detalhadas nas próximas seções deste 

capítulo. 

4.1 ESTADO DA ARTE E MAPEAMENTOS SISTEMÁTICOS 

A análise dos resultados obtidos a partir da revisão sistemática de literatura 

revela um panorama emergente sobre a inserção da inteligência artificial (IA) na 

educação, com ênfase em suas potencialidades, desafios e implicações éticas. Os 

estudos examinados, todos baseados em abordagens qualitativas e quantitativas de 

mapeamento bibliográfico, destacam o crescimento recente da produção científica 

brasileira nesse campo, mas evidenciam lacunas, especialmente no contexto da 

educação básica. Esta seção interliga os achados dessas revisões ao referencial 

teórico da dissertação, justificando a relevância de discutir aplicações da IA no ensino 

fundamental e médio, bem como as questões éticas associadas. Essa articulação 
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ganha profundidade ao considerar a trajetória histórica da IA, marcada por ciclos de 

otimismo e declínio, que ecoam nas assimetrias observadas na produção brasileira. 

 

Carvalho et al. (2025) realizaram uma revisão sistemática de literatura com 

abordagem qualitativa de produções científicas brasileiras publicadas entre 2019 e 

2025, selecionando 11 artigos das bases SciELO e Google Acadêmico. Os autores 

identificam o potencial da IA para reorganizar os processos de ensino-aprendizagem, 

promovendo a personalização de estratégias pedagógicas e o engajamento dos 

estudantes. Enfatizam, no entanto, desafios como as discrepâncias sociais que 

impedem a democratização do acesso à tecnologia, além de questões éticas 

relacionadas a vieses algorítmicos. Conforme registrado pelos autores, "a IA possui 

significativo potencial para reconfigurar os processos de ensino e aprendizagem, 

possibilitando a personalização das estratégias pedagógicas" (Carvalho et al., 2025, 

p. 1), mas sua implementação requer formação docente e investimentos em 

infraestrutura para evitar a ampliação de desigualdades. 

 

Von Calmbach, Tomaz e Serzedello (2025) conduziram uma revisão de 

literatura nas ciências humanas, analisando oito artigos da plataforma SciELO Brasil 

publicados entre 2018 e 2023. A análise indica que a investigação sobre IA na 

educação ainda é incipiente, com predominância de abordagens teóricas e pouca 

ênfase em aplicações práticas. Os autores ressaltam a necessidade de capacitação 

tecnológica para docentes, instituições formadoras e ambientes educacionais, uma 

vez que os artefatos de IA ganham novos formatos diariamente. De acordo com von 

Calmbach, Tomaz e Serzedello (2025), "a investigação da temática de IA na Educação 

ainda é incipiente e precisa ser aperfeiçoada" (p. 1), destacando a lacuna entre teoria 

e prática, especialmente na educação básica, onde a maioria dos estudos se 

concentra no ensino superior. 

 

Da Silva (2025) conduziu uma revisão sistemática sobre a inserção da IA no 

ensino de química entre 2019 e 2024, seguindo as diretrizes do protocolo PRISMA, 

com buscas realizadas nas bases Scopus, Web of Science, ERIC e SciELO, 

resultando na análise de 11 artigos. Os resultados apontam para um crescimento de 

estudos sobre tutores inteligentes, sistemas adaptativos, algoritmos de machine 
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learning para avaliação e plataformas de realidade aumentada. A maior parte das 

investigações centra-se no ensino superior, com lacunas evidentes no ensino médio. 

Apesar das evidências positivas quanto ao aumento do engajamento e da 

aprendizagem, desafios como infraestrutura tecnológica inadequada e formação 

docente insuficiente são recorrentes. Da Silva (2025) conclui que "a IA tem potencial 

para revolucionar o ensino de Química, desde que integrada com criticidade e 

planejamento" (p. 1), alinhando-se à necessidade de abordagens interdisciplinares 

que considerem contextos periféricos. 

 

Bassani e Chena (2025) mapearam teses de doutorado defendidas no Brasil 

entre 2019 e 2023, utilizando a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) como fonte de dados, identificando um aumento na produção a partir de 2022. 

As teses foram agrupadas em quatro categorias: IA na educação, tecnologias digitais 

e redes sociais na educação, metodologias e propostas educacionais inovadoras, e 

sistemas robóticos e adaptativos na educação. A diversificação de áreas indica um 

reconhecimento crescente das aplicações da IA em experiências educacionais de 

qualquer nível. Os autores apontam para "um futuro promissor na interseção entre IA 

e educação, com um reconhecimento crescente da importância dessa integração para 

aprimorar práticas pedagógicas" (Bassani; Chena, 2025, p. 1), mas enfatizam a 

necessidade de mais pesquisas sobre desafios éticos e eficácia de longo prazo. 

 

A síntese desses mapeamentos revela padrões convergentes: o potencial da 

IA para personalização e engajamento é consensual, mas condicionado à superação 

de barreiras como desigualdades sociais, formação docente inadequada e riscos 

éticos relacionados a vieses algorítmicos e privacidade de dados. Predomina a 

concentração em contextos de ensino superior, com sub-representação da educação 

básica, o que justifica o foco desta dissertação em aplicações da IA no ensino 

fundamental e médio. Esses achados embasam a discussão ética, destacando a 

necessidade de políticas públicas que promovam inclusão digital e regulamentação 

responsável, alinhando-se à perspectiva de que a IA deve servir ao desenvolvimento 

humano integral, sem reproduzir desigualdades preexistentes. 

Essa configuração atual pode ser mais bem compreendida à luz da evolução 

histórica da IA, caracterizada por ciclos de euforia e declínio, conhecidos como 
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"verões" e "invernos da IA" (Buchanan, 2005). Desde os primórdios, conforme 

McCorduck et al. (1977), a IA emergiu de uma transformação de mitos e especulações 

filosóficas em ciência prática, catalisada pelo advento dos computadores na década 

de 1950. Buchanan (2005) contextualiza essa trajetória, enfatizando como avanços 

iniciais em processamento simbólico e representação do conhecimento geraram 

otimismo, seguido de períodos de retração em razão de limitações computacionais e 

expectativas não atendidas. No contexto brasileiro, a produção incipiente identificada 

nos mapeamentos pode ser interpretada como um "inverno localizado", em que 

discrepâncias sociais e infraestruturais retardam a adoção plena da IA, contrastando 

com a expansão global impulsionada pelo paradigma conexionista do deep learning. 

Essa expansão recente, sustentada por redes neurais artificiais que simulam 

conexões sinápticas, ainda carece de maturidade empírica no campo educacional, 

ecoando debates éticos presentes desde os primeiros avanços da IA (Buchanan, 

2005). 

 

Doroudi (2023) aprofunda essa interseção histórica entre IA e educação, 

revelando como pioneiros como Simon, Newell, Minsky e Papert viam a IA não apenas 

como ferramenta aplicada, mas como meio para entender a cognição humana, e vice-

versa. Essa perspectiva mútua e interdisciplinar aponta para uma lacuna nos estudos 

brasileiros revisados, que carecem de investigações longitudinais capazes de avaliar 

a evolução da IA na educação ao longo do tempo. Conforme Doroudi (2023), o 

distanciamento entre avanços técnicos e apropriação educacional perpetua um 

descompasso que demanda maior integração entre as abordagens simbólica e 

conexionista. 

 

Assim, os mapeamentos sistemáticos aqui analisados, ao destacarem o foco 

em ensino superior e a escassez de estudos na educação básica, reforçam a 

necessidade de abordagens que incorporem lições históricas para mitigar vieses e 

promover equidade, alinhando-se ao potencial transformador da IA sem desconsiderar 

suas raízes interdisciplinares. 

4.2 FORMAÇÃO DOCENTE E SUBJETIVIDADE 
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A integração da Inteligência Artificial (IA) na formação docente transcende 

aspectos meramente técnicos, impactando a subjetividade dos professores, entendida 

aqui como as dimensões emocionais, éticas, reflexivas e de agência profissional que 

configuram a experiência humana no processo educativo. Nesta seção, apresentam-

se os resultados derivados de uma análise crítica de revisões sistemáticas da 

literatura recente, as quais evidenciam tanto os potenciais benefícios quanto os 

desafios emergentes nessa interseção. Os achados apontam para a necessidade de 

uma abordagem equilibrada que preserve o elemento humano, evitando a redução da 

docência a uma função algoritmizada e promovendo o bem-estar e o protagonismo 

docente. Essa análise é enriquecida por perspectivas teóricas da ética da informação 

e da IA, particularmente aquelas que relacionam as transformações informacionais ao 

deslocamento do sujeito humano e à agência moral, configurando a subjetividade 

como forma de resistência ao tecnicismo. 

 

De acordo com Leal et al. (2025), a docência assistida por IA pode aliviar a 

sobrecarga administrativa em até 40%, mas introduz novos estressores emocionais, 

como o tecnoestresse e o risco de burnout, registrado em 44% dos educadores. Essa 

revisão sistemática, baseada em literatura de 2023 a 2025, aponta que, embora a 

personalização do aprendizado mediada por IA melhore o desempenho acadêmico 

em 32,5%, ela levanta preocupações sobre o isolamento social e a dependência 

tecnológica, os quais afetam o bem-estar emocional de professores e alunos. Os 

autores enfatizam que "a implementação responsável da IA na educação requer uma 

abordagem equilibrada que preserve as relações humanas essenciais ao processo 

educativo" (Leal et al., 2025, p. 2523), indicando que a subjetividade docente é 

ameaçada quando a tecnologia suplanta interações afetivas e reflexivas. Essa 

perspectiva dialoga com a noção de Quarta Revolução desenvolvida por Floridi 

(2014), na qual a transformação informacional representa uma mudança 

paradigmática que re-ontologiza a infosfera e seus habitantes, os inforgs, deslocando 

o sujeito humano de sua centralidade tradicional, conceito também presente de forma 

sucinta em Floridi (2013, p. 13-14). Nesse contexto, a IA não apenas otimiza tarefas, 

mas redefine a relação do educador com o próprio processo de ensino, exigindo uma 

reavaliação da subjetividade como elemento de resistência ao tecnicismo, entendido 

como a redução da experiência humana a processos tecnológicos determinísticos. 
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Complementarmente, Pedrini (2024) reforça a importância de uma perspectiva 

humanista na formação docente, argumentando que a IA deve ser incorporada de 

forma a fortalecer o protagonismo profissional, em vez de substituí-lo. Em sua revisão 

sistemática, abrangendo publicações de 2015 a 2024 e com corpus final de 27 

estudos, a autora identifica a carência de políticas públicas que promovam a 

competência ética e digital dos professores, destacando preocupações com a 

substituição de funções docentes e a falta de formação crítica sobre implicações 

éticas. Pedrini (2024) conclui que "a formação de professores precisa incorporar uma 

abordagem humanista e reflexiva da Inteligência Artificial, promovendo o uso ético, 

criativo e pedagógico dessas ferramentas, a fim de fortalecer o protagonismo docente" 

(p. 2).  

 

Esses resultados indicam que a subjetividade é enriquecida quando a IA é vista 

como aliada para o planejamento personalizado e a análise de dados, mas 

comprometida se não ancorada em princípios éticos que priorizem a autonomia e a 

equidade. Aqui, a análise se conecta à discussão sobre agência moral em Floridi 

(2013) e Coeckelbergh (2020): para Floridi (2013, p. 140), a atribuição de agência 

moral a entidades não humanas requer a presença de interatividade, autonomia e 

adaptabilidade, sem que isso implique estados mentais conscientes. Coeckelbergh 

(2020, p. 48-54), por sua vez, examina a moralidade de artefatos tecnológicos a partir 

de uma perspectiva relacional e questiona os limites da agência moral plena, sem, 

contudo, reduzir a questão a critérios meramente funcionais. Assim, na formação 

docente, a subjetividade emerge como resistência ao tecnicismo, preservando a 

agência moral humana frente à delegação de decisões éticas a sistemas de IA que, 

embora passíveis de moralidade distribuída (Floridi, 2013, p. 137), não substituem o 

julgamento reflexivo do professor. 

 

Walder et al. (2025), ao analisar iniciativas de capacitação em IA para 

professores da educação básica, revelam a ausência de um referencial consolidado 

para a alfabetização em IA na América Latina, o que impacta a percepção subjetiva 

dos docentes sobre sua própria competência. A revisão seleciona 38 estudos, todos 

realizados fora da região latino-americana, e identifica desafios como a necessidade 
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de abordagens que fomentem o pensamento crítico sobre vieses discriminatórios e 

privacidade de dados. Os autores apontam que a formação deve incluir componentes 

éticos para mitigar vulnerabilidades, como a aceitação passiva de decisões 

algorítmicas, o que poderia erodir a agência docente. Indiretamente, isso dialoga com 

a subjetividade ao enfatizar a importância de capacitações que considerem as atitudes 

e percepções dos professores, promovendo um uso consciente da IA que respeite a 

diversidade de contextos educacionais. Essa ênfase ressoa com a filosofia da 

tecnologia em Coeckelbergh (2020, p. 43-46), que, inspirado na pós-fenomenologia 

de Don Ihde, questiona o foco antropocêntrico e propõe uma visão relacional da 

moralidade, na qual a subjetividade humana se afirma por meio de interações 

mediadas pela tecnologia, sem abdicar de sua centralidade ética. 

 

Por fim, Santos e Silva (2024) examinam a IA como conteúdo na formação 

docente no Brasil, ainda em estágios iniciais, impulsionada por ferramentas como o 

ChatGPT. A análise de sete artigos revela oportunidades para explorar conceitos 

teóricos e práticos adaptáveis a diferentes níveis de maturidade docente, mas alerta 

para o risco de uma integração acrítica que ignore dimensões éticas e emocionais. Os 

autores constatam que "a inclusão da IA na formação docente é impulsionada pela 

crescente influência de ferramentas como o ChatGPT, que têm mudado a maneira 

como as pessoas ensinam e aprendem" (Santos; Silva, 2024, p. 1), sugerindo que a 

subjetividade é moldada pela capacidade de os professores adaptarem essas 

tecnologias a contextos variados, preservando sua identidade profissional e reflexiva. 

Articulando a perspectiva de Floridi (2013) sobre a re-ontologização da infosfera e a 

agência moral distribuída com os aportes de Coeckelbergh (2020) sobre a mediação 

tecnológica relacional, a formação docente deve fomentar uma subjetividade 

resistente ao tecnicismo, promovendo uma ética da informação que equilibre inovação 

e responsabilidade humana. 

 

Os resultados compilados dessas revisões sistemáticas indicam que a IA na 

formação docente pode potencializar a eficiência pedagógica, mas demanda atenção 

à subjetividade para evitar desequilíbrios emocionais, éticos e de agência. A 

interligação entre teoria e prática revela a necessidade de abordagens humanistas 

que equilibrem inovação tecnológica com o bem-estar e o protagonismo docente, 
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garantindo uma educação mais inclusiva e responsável, alinhada à filosofia da 

tecnologia que vê a subjetividade como barreira contra o reducionismo técnico. 

4.3 LETRAMENTO EM IA E EDUCAÇÃO BÁSICA 

A integração da Inteligência Artificial (IA) na Educação Básica impõe 

transformações às práticas pedagógicas e exige uma abordagem crítica que 

considere não apenas as aplicações tecnológicas, mas também as implicações éticas 

e sociais. Nesta seção, apresentam-se os resultados de uma análise integrada de três 

revisões sistemáticas de literatura e de um estudo de implementação curricular, os 

quais dialogam diretamente com os achados da presente dissertação sobre as 

aplicações da IA e suas questões éticas no contexto educacional brasileiro. Essas 

produções destacam o letramento em IA (LIA) como elemento fundamental para 

promover uma inserção autônoma e responsável dos estudantes e docentes nas 

tecnologias digitais, conectando-se aos resultados empíricos que evidenciam a 

necessidade de capacitação e regulamentação para mitigar riscos como vieses 

algorítmicos e desigualdades educacionais. Para enriquecer essa análise, integra-se 

o referencial teórico proposto por Ng et al. (2021a; 2021b), que conceitua o LIA em 

quatro aspectos: conhecer e compreender, usar e aplicar, avaliar e criar, e questões 

éticas, alinhando-se aos princípios éticos de Floridi (2022) e às discussões de 

Coeckelbergh (2020) sobre desafios e oportunidades da IA. 

 

A revisão sistemática realizada por Alessi, Pereira e Grossi (2023) aponta que 

o LIA é essencial em diversas áreas educacionais e profissionais, mas enfrenta 

desafios como a ausência de definições claras sobre IA e LIA, o que deixa margem 

para interpretações variadas. Os autores identificam uma recorrência de estudos 

focados na implementação do LIA, categorizados em: caracterização em áreas 

específicas (como educação matemática e saúde), investigação ou promoção de seu 

desenvolvimento, e avaliação da proficiência docente em IA. No entanto, apenas um 

trabalho nacional explora caminhos práticos baseados em leis brasileiras, reforçando 

a lacuna entre teoria e prática observada nos resultados desta dissertação. Além 

disso, os autores enfatizam o potencial da IA generativa para aprimorar o ensino, mas 
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alertam para a necessidade de regulamentação adequada e atenção aos impactos 

éticos e sociais, tendo em vista uma educação inclusiva.  

 

Essa perspectiva alinha-se aos achados empíricos da pesquisa, que revelam 

que aplicações da IA, como ferramentas de personalização de aprendizado, podem 

ampliar desigualdades se não forem mediadas por um letramento crítico. 

Relacionando-se à teoria de Ng et al. (2021a), essa revisão reforça os aspectos de 

"conhecer e compreender" a IA, uma vez que a falta de definições claras compromete 

a base conceitual necessária para o LIA, e de "questões éticas", ecoando as 

preocupações com impactos sociais. Floridi (2022) complementa essa análise ao 

propor princípios éticos como beneficência, não maleficência, autonomia, justiça e 

explicabilidade, os quais poderiam guiar a regulamentação da IA generativa na 

educação, evitando riscos como o uso enviesado de preditores algorítmicos e a falta 

de transparência em intervenções automatizadas (Floridi, 2022, p. 194). Coeckelbergh 

(2020), por sua vez, destaca desafios como vieses em algoritmos e a necessidade de 

uma ética proativa que integre valores no design de tecnologias educacionais, 

promovendo uma inserção inclusiva (Coeckelbergh, 2020, p. 61-76).  

 

Ainda no âmbito da revisão de Alessi, Pereira e Grossi (2023), os resultados 

indicam que a maioria das publicações analisadas são artigos de posicionamento que 

argumentam pela relevância da IA na formação integral dos estudantes, em 

consonância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), havendo escassez de 

pesquisas primárias com aplicações práticas. Os autores propõem a criação de 

recursos educacionais, como portais web, para fomentar o ensino da IA, destacando 

características como autonomia e adaptabilidade. Essa escassez de aplicações 

práticas corrobora os resultados da dissertação, que identificam barreiras éticas na 

implementação da IA, como a falta de preparo docente para lidar com incertezas e 

predições algorítmicas, reforçando a necessidade de integração interdisciplinar para 

evitar usos instrumentais. Integrando o framework de Ng et al. (2021b), o foco no 

Pensamento Computacional (PC) relaciona-se ao aspecto de "usar e aplicar" a IA, 

promovendo a autonomia dos estudantes em contextos práticos, enquanto a ênfase 

em recursos educacionais apoia o aspecto "avaliar e criar", incentivando a inovação 

(Ng et al., 2021b). Floridi (2022) enriquece essa discussão ao enfatizar a autonomia 
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como princípio ético, sugerindo salvaguardas contra manipulações em sistemas de IA 

educacionais para preservar a agência humana (Floridi, 2022, p. 194). Coeckelbergh 

(2020) alerta para desafios como a velocidade do desenvolvimento tecnológico, que 

pode agravar desigualdades educacionais se não for acompanhada por uma ética 

responsável que priorize a inclusão e a sustentabilidade (Coeckelbergh, 2020, p. 181-

195).  

 

A lacuna de implementações práticas identificada nas revisões encontra 

resposta parcial no estudo de Kandlhofer et al. (2016), que propõe um conceito 

educacional para o LIA estruturado em módulos progressivos, da educação infantil à 

universidade, em analogia direta com a aquisição da leitura e da escrita. Os autores 

definem o LIA como a capacidade de compreender as técnicas e os conceitos 

subjacentes aos produtos e serviços de IA, em contraposição ao mero uso 

instrumental das tecnologias (Kandlhofer et al., 2016). Esse conceito abrange tópicos 

como autômatos, agentes inteligentes, estruturas de dados, algoritmos de busca, 

planejamento clássico, lógica e aprendizado de máquina, organizados em quatro 

estágios progressivos: construção de consciência e exploração lúdica (educação 

infantil e anos iniciais), experimentação e familiarização teórica (anos finais do ensino 

fundamental), aprofundamento dos tópicos centrais e introdução a temas avançados 

(ensino médio) e fluência aplicada em nível de abstração elevado (universidade) 

(Kandlhofer et al., 2016). Os módulos foram desenvolvidos com base nos princípios 

do construcionismo e implementados em projetos-piloto com avaliação qualitativa e 

quantitativa.  

 

Os resultados preliminares dos projetos-piloto indicaram que crianças da 

educação infantil foram capazes de explorar conceitos de IA de forma lúdica e 

compreendê-los, ao passo que estudantes do ensino médio demonstraram domínio 

dos tópicos definidos para o LIA (Kandlhofer et al., 2016). O estudo também identificou 

limitações, como a extensão excessiva do conteúdo para o tempo disponível nos anos 

finais do ensino fundamental e o reduzido número de participantes nos módulos da 

educação básica, o que restringe a generalização dos achados (Kandlhofer et al., 

2016). Articulando com o framework de Ng et al. (2021a; 2021b), a proposta de 

Kandlhofer et al. (2016) contempla os quatro aspectos do LIA: a progressão por 
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estágios desenvolve o "conhecer e compreender"; as atividades práticas com robótica 

e algoritmos mobilizam o "usar e aplicar"; os projetos colaborativos e a avaliação de 

estratégias de busca traduzem o "avaliar e criar"; e a atenção aos impactos sociais da 

IA, presente nas discussões do estudo, corresponde ao aspecto de "questões éticas". 

Floridi (2022) enriquece esse cenário ao defender a explicabilidade como princípio 

ético que orienta o desenvolvimento de sistemas transparentes, condição que os 

módulos de Kandlhofer et al. (2016) buscam promover ao expor os conceitos que 

fundamentam o funcionamento da IA (Floridi, 2022, p. 194). Coeckelbergh (2020) 

reforça essa perspectiva ao argumentar que a compreensão dos mecanismos 

tecnológicos é condição para uma agência humana consciente diante dos sistemas 

de IA, o que confere ao letramento progressivo proposto por Kandlhofer et al. (2016) 

uma dimensão ética que transcende a dimensão técnica (Coeckelbergh, 2020, p. 61-

76).  

 

Por fim, a revisão de Dias et al. (2026) amplia o debate ao posicionar o 

letramento digital como base para a inserção crítica na IA, transcendendo o domínio 

técnico para englobar dimensões cognitivas, sociais, culturais e éticas. Os resultados 

indicam que o letramento digital promove o pensamento crítico, a autonomia e a 

cidadania, sendo necessário para avaliar resultados da IA e mitigar riscos como 

dependência cognitiva e reprodução de vieses. Os autores enfatizam que a 

incorporação da IA nas escolas frequentemente ocorre de forma acrítica, 

comprometendo a autonomia intelectual e exacerbando desigualdades, e defendem a 

triangulação teórica para uma análise abrangente das interações entre letramento 

digital e IA.  

 

Essa síntese dialoga com os achados da pesquisa, que apontam para questões 

éticas na aplicação da IA, como privacidade de dados e transparência, indicando que 

o LIA é elemento central para uma educação equitativa. Articulando com Ng et al. 

(2021a; 2021b), essa revisão reforça as dimensões éticas do LIA, alinhando-se ao 

aspecto de "questões éticas" para combater vieses e promover cidadania (Ng et al., 

2021a). Floridi (2022) contribui ao propor a justiça como princípio central da ética em 

IA, orientado para garantir equidade e não discriminação nos contextos educacionais 

(Floridi, 2022, p. 194). Coeckelbergh (2020) expande essa visão ao questionar se a 
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ética da IA deve ser antropocêntrica, defendendo uma abordagem que considere 

impactos ambientais e sociais mais amplos e que integre valores humanos e 

sustentáveis na educação (Coeckelbergh, 2020, p. 197-203). 

4.4 APLICAÇÕES DISCIPLINARES E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

No campo da Matemática, a literatura recente indica que a inteligência artificial 

tem ampliado as possibilidades de ensino em conteúdos que exigem abstração, 

visualização e resolução de problemas, desde que sua incorporação esteja vinculada 

a objetivos didáticos definidos e a formas de mediação compatíveis com o contexto 

escolar (Oliveira; Pacheco, 2025; UNESCO, 2025). Ao mapearem pesquisas sobre IA 

no ensino e na aprendizagem da Matemática na Educação Básica, Oliveira e Pacheco 

(2025) identificaram experiências com WebQuest, robótica educacional, jogos digitais 

em estilo Escape Room e o software GeometrIA, mostrando que esses recursos 

podem favorecer a participação dos estudantes, a exploração de conceitos 

geométricos e a articulação entre Matemática, tecnologia e situações do cotidiano. Os 

autores ressaltam, contudo, que a efetividade dessas propostas depende da 

intencionalidade pedagógica, da organização das sequências didáticas e da formação 

docente para o uso reflexivo da IA, e não da tecnologia considerada de forma isolada 

(Oliveira; Pacheco, 2025).  

 

Essa perspectiva se articula com os resultados obtidos por Fialho et al. (2025) 

em uma revisão sistemática sobre aplicações de IA na Educação Básica no contexto 

STEAM. Os autores identificaram estudos que utilizam recursos como robótica, 

sistemas de feedback personalizado, dispositivos vestíveis e jogos sérios com 

agentes pedagógicos inteligentes, revelando a diversidade de abordagens disponíveis 

para diferentes áreas do conhecimento e níveis de ensino. A análise evidenciou, 

porém, uma concentração de pesquisas nas áreas de Tecnologia e Engenharia, com 

lacunas ainda presentes em Ciências, Artes e Matemática, o que aponta para a 

necessidade de ampliar o escopo investigativo e de considerar diferentes realidades 

educacionais (Fialho et al., 2025).  
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Para além das aplicações disciplinares, Costa et al. (2024) realizaram um 

mapeamento sistemático da literatura sobre IA na Educação Básica no Brasil, 

analisando produções publicadas entre 2019 e 2023. Os resultados indicam que a 

maioria dos trabalhos tem caráter bibliográfico e concentra-se no ensino introdutório 

da IA, principalmente para estudantes do Ensino Médio, com destaque para propostas 

que articulam pensamento computacional, formação docente e uso ético das 

ferramentas (Costa et al., 2024). Os autores apontam que a formação dos professores 

não tem acompanhado o ritmo de desenvolvimento dessas tecnologias, o que gera 

resistência à sua adoção como recurso pedagógico e reforça a necessidade de 

políticas específicas de capacitação docente (Costa et al., 2024).  

 

No campo das linguagens, Barbosa (2023) mostra que a IA incide sobre 

processos de geração automática de textos, personalização do ensino e uso de dados 

educacionais para acompanhamento da aprendizagem. Segundo o autor, essas 

tecnologias podem contribuir para ampliar a fluidez textual, apoiar devolutivas 

pedagógicas e oferecer subsídios para intervenções mais ajustadas ao percurso dos 

estudantes, mas esse potencial vem acompanhado de questões relativas à autoria, à 

transparência algorítmica, à privacidade e à necessidade de presença ativa do 

professor no processo educativo (Barbosa, 2023). A conclusão central do estudo é 

que a IA deve ser utilizada com cautela e em conjunto com o conhecimento 

pedagógico dos profissionais da educação, sem que o papel do professor seja 

deslocado pelo funcionamento automatizado das ferramentas (Barbosa, 2023).  

 

Nessa direção, a UNESCO (2025) sustenta que ferramentas de IA podem 

oferecer feedback em tempo real e adaptação de atividades, porém seu uso precisa 

preservar o desenvolvimento cognitivo, a interação social e os direitos dos estudantes, 

evitando que a mediação humana seja substituída por lógicas automatizadas. O 

documento propõe um Marco Referencial de Competências em IA para professores, 

articulado em cinco aspectos: mentalidade centrada no ser humano, ética da IA, 

fundamentos e aplicações, pedagogia de IA e desenvolvimento profissional, cada um 

organizado em três níveis de progressão: adquirir, aprofundar e criar (UNESCO, 

2025). Essa estrutura reconhece que o desenvolvimento de competências em IA é um 
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processo contínuo, não linear, que exige formação inicial e continuada, políticas de 

suporte institucional e revisão dos currículos escolares (UNESCO, 2025).  

 

Em termos pedagógicos, Kandlhofer et al. (2016) mostram que a alfabetização 

em IA deve ser construída de modo progressivo, com atividades adequadas aos 

diferentes níveis de ensino e com ênfase em experiências práticas, resolução de 

problemas, robótica e compreensão dos princípios que estruturam os sistemas 

inteligentes. Sob essa perspectiva, as aplicações disciplinares em Matemática e nas 

demais áreas do conhecimento não se limitam ao apoio operacional ao conteúdo, mas 

podem integrar um percurso formativo em que os estudantes desenvolvem noções de 

busca, organização lógica, modelagem e tomada de decisão (Kandlhofer et al., 2016). 

Os estudos analisados apontam que as práticas pedagógicas com IA tendem a 

produzir resultados mais consistentes quando articulam experimentação disciplinar, 

reflexão crítica, proteção de dados, acompanhamento docente e compreensão dos 

fundamentos da própria tecnologia (Barbosa, 2023; Costa et al., 2024; Fialho et al., 

2025; Kandlhofer et al., 2016; Oliveira; Pacheco, 2025; UNESCO, 2025) 

4.5 ÉTICA, EQUIDADE E SOCIEDADE 

Esta seção apresenta a análise expandida dos resultados derivados da revisão 

sistemática da literatura sobre as interseções entre inteligência artificial (IA), ética, 

equidade e sociedade no contexto da educação básica. Os estudos selecionados, 

oriundos de revisões sistemáticas e análises qualitativas, revelam uma convergência 

em torno de desafios persistentes: vieses algorítmicos, desigualdades 

socioeconômicas e implicações éticas na implementação de tecnologias de IA. Esses 

achados dialogam com os resultados da pesquisa, evidenciando a necessidade de 

uma abordagem integrada que priorize a justiça social e a inclusão digital para mitigar 

riscos e potencializar benefícios educacionais. As perspectivas teóricas de Luciano 

Floridi e Mark Coeckelbergh enriquecem essa análise ao enfatizar princípios éticos 

fundamentais e os impactos societais da IA, articulando-os aos contextos 

educacionais identificados nos artigos revisados. 
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Os artigos analisados enfatizam que a IA, embora promissora para personalizar 

o aprendizado e aprimorar processos pedagógicos, pode exacerbar desigualdades 

existentes na educação básica, especialmente em contextos de recursos limitados, 

como o brasileiro. Claudino, Dermeval e Rodrigues (2024) apontam que a exclusão 

de estudantes dos benefícios da IA educacional tende a aprofundar desigualdades, 

representando um desafio para pesquisadores, educadores e formuladores de 

políticas públicas. Essa perspectiva é corroborada por Nunes e Mercado (2025), que 

evidenciam a urgência de estratégias destinadas a garantir equidade e acessibilidade 

no uso da IA, particularmente para comunidades menos favorecidas, ressaltando a 

importância de políticas educacionais que contemplem a formação continuada de 

professores e a distribuição de recursos tecnológicos acessíveis. Floridi (2023) 

complementa essa visão ao argumentar que a IA oferece oportunidades para uma 

"boa sociedade de IA" (Good AI Society), mas alerta para riscos como a polarização 

social, em que tecnologias avançadas podem ampliar clivagens econômicas se não 

forem reguladas eticamente. Para o autor, a educação é um domínio central em que 

a IA pode promover o bem-estar coletivo, desde que princípios como beneficência e 

justiça sejam incorporados desde o design, evitando a perpetuação de desigualdades 

históricas. 

 

No âmbito ético, as preocupações com privacidade de dados, viés algorítmico 

e autenticidade emergem como temas centrais. Verhalen, Castro e Maciel (2025) 

exploram as implicações éticas na recriação digital de educadores falecidos por meio 

de IA generativa, destacando questões como o uso de imagens e vídeos sem 

consentimento e os riscos à preservação da subjetividade na aprendizagem. Os 

autores concluem que essa prática exige diretrizes claras para garantir uma aplicação 

ética e benéfica, de modo que a inovação tecnológica não coloque em segundo plano 

os valores humanos que fundamentam a educação. De modo análogo, Heggler, 

Szmoski e Miquelin (2025) levantam a hipótese de que vieses algorítmicos 

comprometem a equidade e a eficácia dos processos educativos, identificando-os 

desde a codificação dos algoritmos até o processamento automatizado, com potencial 

de impactar o desempenho dos alunos e ampliar desigualdades. Como medida de 

mitigação, os autores sugerem cuidados nas fases de treinamento de algoritmos e o 

desenvolvimento de práticas de reparação algorítmica. Coeckelbergh (2020) 
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aprofunda essa discussão ao afirmar que o viés na IA não é meramente técnico, mas 

reflete vieses societais preexistentes, como discriminações raciais ou de gênero 

presentes nos conjuntos de dados. O autor defende que combater o viés exige uma 

abordagem que inclua educação ética para desenvolvedores e usuários, além de 

regulação que promova transparência e accountability, em convergência com os 

achados dos artigos sobre a necessidade de capacitação docente.  

 

A dimensão societal é abordada sob a lente da desinformação e da coesão 

social, agravadas pela IA generativa. Santos et al. (2025) investigam o papel da 

alfabetização midiática como estratégia para mitigar os impactos das fake news, 

identificando quatro categorias centrais: ética e princípios na IA educacional, bem-

estar digital e impactos no aprendizado, governança e regulação da IA educacional, e 

fake news e desinformação. Os autores concluem que a integração entre inovação 

tecnológica, ética e práticas pedagógicas é essencial para enfrentar os desafios 

contemporâneos, sendo a alfabetização midiática um elemento estratégico para a 

promoção de uma educação crítica e responsável na era digital. Assis (2025) reforça 

essa perspectiva ao classificar os problemas de pesquisa sobre IA e educação em 

categorias que incluem desafios éticos, capacitação de professores e infraestrutura 

tecnológica, alertando que a IA suscita preocupações relacionadas à privacidade de 

dados, viés algorítmico e desigualdades. André, Azevedo e Andrade (2024) 

complementam ao discutir barreiras como a falta de infraestrutura digital e 

preocupações éticas com viés algorítmico, recomendando políticas públicas e 

parcerias entre governos, instituições educacionais e empresas de tecnologia para 

maximizar o potencial da IA na promoção da inclusão digital. Floridi (2023) relaciona 

esses aspectos à noção de infraestrutura digital como base para uma sociedade 

madura de informação, em que a IA deve ser projetada para promover autonomia e 

justiça, evitando a erosão da coesão social. Coeckelbergh (2020), por sua vez, 

enfatiza que a IA pode transformar a sociedade ao amplificar desigualdades no 

trabalho e na educação, propondo uma ética positiva voltada ao florescimento humano 

coletivo, em consonância com as recomendações dos artigos para uma governança 

colaborativa.  
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Esses resultados interligam-se aos achados da dissertação, evidenciando que 

a IA na educação básica não é neutra, mas atravessada por estruturas sociais 

preexistentes. A reprodução de injustiças sociais, como identificado por Heggler, 

Szmoski e Miquelin (2025), demanda uma abordagem ética e colaborativa para que a 

perpetuação de desigualdades seja evitada. Os estudos corroboram a hipótese de 

que, sem intervenções intencionais, a IA pode aprofundar clivagens sociais, mas que, 

com políticas inclusivas, contribui para uma educação mais equitativa e societalmente 

responsável. Floridi (2023) e Coeckelbergh (2020) reforçam essa perspectiva ao 

defenderem que princípios éticos como explicabilidade e equidade devem guiar o 

desenvolvimento da IA, promovendo uma sociedade em que a tecnologia apoie o bem 

comum, especialmente em contextos educacionais vulneráveis.  

4.6 UMA PROPOSTA DE FRAMEWORK PARA A IA NA EDUCAÇÃO 

A partir da revisão integrativa conduzida nos eixos anteriores e do referencial 

teórico mobilizado ao longo desta dissertação, propõe-se um framework que organiza, 

em cadeia, as responsabilidades e mediações necessárias para que a Inteligência 

Artificial se integre à Educação Básica brasileira sem atuar como vetor adicional de 

exclusão. O modelo parte do reconhecimento, já consolidado na Filosofia da 

Tecnologia, de que o artefato técnico não se reduz a um instrumento neutro. Ele 

possui dupla natureza, física e funcional, e encontra-se inserido em um sistema 

sociotécnico que engloba hardware, software, conhecimento, organizações e práticas 

humanas. Por essa razão, pensar a IA na escola requer pensar, antes, toda a rede de 

agentes e instituições que conferem forma, sentido e limites à tecnologia antes que 

ela chegue à sala de aula. 
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Figura 13 — Framework da IA na educação 

 

Fonte: O autor (2026). 

O ponto de partida do framework articula dois elementos: a Inteligência 

Artificial, entendida como sistema capaz de interatividade, autonomia e 

adaptabilidade, e a Ética, compreendida como reflexão normativa que antecede e 

acompanha o desenvolvimento tecnológico. Essa articulação inicial responde à crítica 

de Coeckelbergh quanto ao fascínio por cenários futuristas que distraem dos 

problemas atuais da IA, como o viés algorítmico, a opacidade das caixas-pretas e a 

erosão da privacidade. Também dialoga com a distinção proposta por Floridi entre 

hard ethics e Soft ethics: a primeira, que molda e precede a legislação; a segunda, 

que opera além do cumprimento legal, orientando escolhas sobre o que é socialmente 

preferível. A IA, quando descolada dessa base reflexiva, tende a operar sob uma 

racionalidade puramente instrumental, centrada na eficiência dos meios sem 

questionamento dos fins. 

 

Dessa base, o framework se desdobra em duas instâncias de mediação 

coletiva: a Participação Governamental e a Participação da Sociedade. A primeira 

corresponde ao exercício da hard ethics convertida em lei, regulamentação e política 

pública, domínio no qual o Estado define parâmetros mínimos de transparência, 

proteção de dados, combate a vieses discriminatórios e garantia de acesso. A 

segunda reconhece que a governança da IA não se esgota no aparato estatal. Trata-

se do campo em que comunidades escolares, movimentos sociais, famílias, 
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pesquisadores e profissionais da educação participam da negociação sobre quais 

tecnologias entram na escola, sob quais condições e com quais finalidades. Essa 

dupla instância afasta o determinismo tecnológico, segundo o qual a tecnologia 

seguiria uma lógica própria de desenvolvimento, e reafirma a perspectiva da 

construção social da tecnologia, na qual grupos sociais relevantes moldam o artefato 

e suas aplicações. 

 

Na sequência, o framework situa a Deontologia nas Corporações. Esse elo 

traduz a ética em códigos profissionais, protocolos internos e padrões de conduta que 

orientam engenheiros, desenvolvedores e empresas responsáveis pela criação de 

sistemas de IA. Aqui se encontra o território da responsabilidade profissional, no qual 

a decisão de projeto carrega valor moral. A deontologia corporativa opera como filtro 

entre a possibilidade técnica e a aceitabilidade ética, respondendo à advertência de 

que a simples transferência de decisões morais para máquinas pode levar à 

abdicação humana de responsabilidade. Esse elo também concretiza a noção de 

explicabilidade formulada por Floridi, que articula inteligibilidade, isto é, a capacidade 

de compreender como o sistema funciona, e responsabilidade, isto é, a atribuição 

clara de quem responde por aquilo que o sistema faz. 

 

O próximo elo, Softwares Seguros, representa a materialização técnica dos 

compromissos éticos e deontológicos assumidos nas etapas anteriores. Trata-se de 

sistemas auditáveis, com salvaguardas contra vieses, com mecanismos de proteção 

de dados pessoais e com arquiteturas que permitam rastrear decisões. Essa exigência 

responde ao problema da caixa-preta descrito por Coeckelbergh, no qual o raciocínio 

interno das redes neurais profundas permanece opaco mesmo para os próprios 

desenvolvedores. Sem softwares seguros, as etapas anteriores do framework tornam-

se declarações sem sustentação prática, pois a opacidade algorítmica inviabiliza tanto 

a auditoria governamental quanto a vigilância social. 

 

A Utilização Social constitui o elo em que a tecnologia, já filtrada pelas camadas 

anteriores, passa a circular entre os usuários em contextos cotidianos. Esse estágio 

reconhece a condição onlife descrita por Floridi, na qual a distinção entre online e 

offline perde nitidez e a experiência humana passa a ocorrer em uma infosfera 
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compartilhada com agentes naturais e artificiais. A utilização social, nesse sentido, 

não se limita ao uso individual de ferramentas, mas à inscrição da IA no tecido das 

práticas coletivas, com efeitos sobre comunicação, trabalho, cultura e subjetividade. 

A qualidade dessa utilização depende das filtragens realizadas nas etapas anteriores 

e do letramento dos usuários, tratado no elo seguinte. 

 

A partir desse preparo prévio, realizado fora da escola, o framework introduz o 

elo IA nas Escolas. A ordem proposta tem valor normativo: a tecnologia chega ao 

ambiente escolar depois de submetida às mediações éticas, regulatórias, corporativas 

e sociais, e não antes delas. Quando ocorre o inverso, a escola recebe ferramentas 

pensadas por critérios exclusivamente mercadológicos, cujos vieses e opacidades se 

convertem, sem atrito ontológico, em práticas pedagógicas. O framework, portanto, 

protege a escola de uma absorção acrítica de artefatos cuja ontologia não foi 

previamente negociada. 

 

No interior da escola, o framework atribui ao Professor a função de educação 

fundamental e de letramento. O docente atua como mediador reflexivo entre a IA e o 

estudante, exercendo a profissionalidade como instância de discernimento ético. Esse 

papel dialoga com as competências preconizadas pela UNESCO e com a proposta de 

Ng et al. para o letramento em IA, que articula quatro dimensões: conhecer e 

compreender, usar e aplicar, avaliar e criar, e a ética em IA. Do ponto de vista da 

Filosofia da Tecnologia, o professor não figura como simples operador de ferramentas, 

mas como agente que problematiza as assimetrias de poder inscritas nas plataformas, 

preserva a autonomia dos aprendizes e sustenta a centralidade humana no processo 

formativo diante das tendências tecnicistas. 

 

O elo final do framework é o Aluno, descrito como sujeito letrado digital e em 

IA, apto a exercer pensamento crítico para tomadas de decisão futuras. Esse aluno 

não se confunde com o usuário passivo, antecipado por Coeckelbergh como figura 

vulnerável aos vieses algorítmicos e à manipulação democrática. Ele corresponde, 

sobretudo, ao cidadão da infosfera, capaz de reconhecer-se como inforg e, ao mesmo 

tempo, de manter distância crítica em relação aos agentes artificiais com os quais 

compartilha o ambiente informacional. O pensamento crítico, nesse contexto, não se 
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restringe à operação técnica. Envolve a capacidade de interrogar a proveniência dos 

dados, a lógica das recomendações algorítmicas, os efeitos sociais das decisões 

automatizadas e os limites da delegação de escolhas morais a sistemas 

computacionais. 

 

A importância desse framework para a Educação Básica reside em três 

dimensões articuladas. A primeira é ontológica: o modelo reconhece que a IA 

reorganiza o ambiente em que alunos e professores vivem e aprendem, o que exige 

da escola pensar a tecnologia não como acessório, mas como componente da 

infosfera em que a formação ocorre. A segunda é ética: ao situar a ética na origem do 

percurso, e não como apêndice, o framework evita que a reflexão moral seja acionada 

apenas quando o dano já se instalou. A terceira é política: ao prever a participação 

governamental e social antes da entrada da tecnologia na escola, o modelo afirma 

que decisões sobre IA educacional são decisões públicas, sujeitas a debate e controle 

coletivo. 

 

Para a Educação Profissional e Tecnológica, o framework adquire contornos 

próprios. A EPT forma sujeitos que atuarão diretamente na concepção, na 

implementação, na manutenção e na regulação de sistemas de IA, bem como em 

setores produtivos afetados pela automação de tarefas cognitivas. A formação 

profissional, por isso, não se limita à alfabetização técnica em ferramentas 

específicas. Ela integra, desde o início do percurso formativo, os elos do framework, 

preparando o futuro profissional para habitar cada uma dessas camadas com 

discernimento ético. O egresso da EPT figura, simultaneamente, como trabalhador 

técnico, cidadão da infosfera e agente potencial de influência sobre políticas e práticas 

corporativas. Sua formação contempla a tecnoética, a capacidade de auditar 

sistemas, a leitura crítica de vieses, a sensibilidade aos efeitos sociais das decisões 

automatizadas e a compreensão das relações entre tecnologia e trabalho. 

 

O framework proposto organiza uma cadeia de responsabilidades que parte da 

articulação entre IA e ética e se estende até o aluno letrado e crítico, passando pelo 

Estado, pela sociedade, pelas corporações, pelos softwares, pelas práticas sociais, 

pela escola e pelo professor. Ao ordenar essa cadeia sob a perspectiva da Filosofia 
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da Tecnologia, o modelo recusa tanto o determinismo tecnológico quanto o 

instrumentalismo ingênuo. Afirma, em seu lugar, que a presença da IA na Educação 

Básica e na EPT corresponde ao resultado de escolhas humanas deliberadas, 

sustentadas por reflexão ética, participação democrática e formação crítica, de modo 

que a tecnologia contribua para a emancipação formativa dos estudantes, e não para 

a produção de novas formas de exclusão. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação percorreu um itinerário analítico que partiu dos fundamentos 

históricos e técnicos da Inteligência Artificial, atravessou o debate contemporâneo 

sobre letramento digital e letramento em IA, adensou-se nas formulações da Filosofia 

da Tecnologia e culminou na revisão integrativa da produção acadêmica brasileira 

recente sobre a inserção da IA na Educação Básica. O percurso permitiu responder à 

pergunta norteadora ao identificar como a literatura nacional publicada entre 2023 e 

2026 compreende esse processo de inserção e ao mapear os dilemas éticos e os 

desafios de aplicação apontados por essa produção, interpretados à luz das 

contribuições de Floridi, Coeckelbergh, Wallach e Allen, Edgar, Dusek e De Vries. 

 

A revisão integrativa, conduzida segundo o método de Whittemore e Knafl e 

qualificada pela aplicação do AMSTAR 2 adaptado, resultou em um corpus de 22 

artigos de síntese, organizados em cinco eixos temáticos. Essa organização permitiu 

observar que a produção brasileira dialoga com o cenário internacional e, ao mesmo 

tempo, responde a questões específicas do contexto nacional, marcado por 

desigualdades estruturais, por restrições de infraestrutura e por um sistema 

educacional que abriga realidades heterogêneas. O Brasil aparece, portanto, como 

agente ativo em um debate global, e não como observador periférico, ainda que a 

literatura nacional apresente lacunas que demandam atenção nas próximas agendas 

de pesquisa. 

 

Entre os achados da revisão, destaca-se o reconhecimento de que a IA oferece 

recursos para a personalização do ensino, para a adaptação de conteúdos, para o 

apoio à inclusão de estudantes com necessidades específicas e para o estímulo a 

práticas interdisciplinares em domínios como Matemática, Química, Ciências da 

Natureza e abordagens STEAM. Esses ganhos, contudo, aparecem sempre 

acompanhados de advertências sobre a adoção acrítica da tecnologia. Os autores 

analisados convergem ao indicar que a inserção da IA na escola, quando realizada 

sem mediação reflexiva, tende a reproduzir vieses algorítmicos, a aprofundar o abismo 

digital, a comprometer a privacidade dos estudantes e a erodir a autonomia docente. 



109 

 

 

A ambivalência da tecnologia, que concentra potencialidades formativas e riscos 

sociais em um mesmo artefato, constitui o fio condutor dos resultados obtidos. 

 

O referencial da Filosofia da Tecnologia permitiu interpretar esses achados em 

profundidade. Coeckelbergh fornece o vocabulário para tratar do problema da caixa-

preta, do estatuto moral dos agentes artificiais e dos riscos presentes nas aplicações 

atuais da IA, deslocando o foco analítico das especulações sobre superinteligência 

para as injustiças concretas produzidas por sistemas em operação. Floridi, por sua 

vez, oferece o enquadramento para compreender a infosfera como ambiente 

existencial compartilhado por agentes humanos e artificiais, a Quarta Revolução como 

deslocamento antropológico em curso e a explicabilidade como articulação entre 

inteligibilidade técnica e responsabilidade moral. Wallach e Allen e Edgar 

complementam esse arcabouço ao tratar da passagem da ética computacional à 

moralidade das máquinas e da necessidade de preservar a responsabilidade humana 

mesmo diante da autonomia crescente dos sistemas. 

 

A articulação entre revisão integrativa e Filosofia da Tecnologia conduziu à 

proposta de framework apresentada no capítulo anterior, que organiza, em cadeia, as 

mediações necessárias para que a IA chegue à Educação Básica brasileira já 

submetida à reflexão ética, à regulação estatal, à deliberação social, à deontologia 

corporativa e às exigências de segurança técnica. Essa proposta, por si só, constitui 

uma das contribuições teóricas da dissertação, ao traduzir os princípios discutidos nos 

capítulos anteriores em um modelo que pode orientar pesquisadores, gestores e 

formuladores de políticas públicas. A contribuição se completa com a sistematização 

do estado da arte nacional, com o mapeamento das lacunas identificadas e com a 

síntese crítica dos dilemas éticos presentes na literatura. 

 

Algumas lacunas observadas na produção brasileira merecem registro. A 

primeira é a escassez de estudos empíricos longitudinais que acompanhem, ao longo 

do tempo, os efeitos cognitivos, emocionais e pedagógicos da IA em salas de aula 

reais. A segunda é a predominância de textos de posicionamento sobre pesquisas 

aplicadas que dialoguem com as condições concretas das escolas públicas 

brasileiras. A terceira é a ausência de referenciais consolidados sobre letramento em 



110 

 

 

IA adaptados ao contexto latino-americano, o que dificulta a formação docente e a 

avaliação de competências. Essas lacunas apontam caminhos para pesquisas 

futuras, sobretudo no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, que concentra 

condições institucionais para articular pesquisa aplicada, formação técnica e reflexão 

filosófica. 

 

Cabe também reconhecer os limites deste estudo. A revisão integrativa 

restringiu-se a estudos de síntese publicados em língua portuguesa entre 2023 e 

2026, o que exclui pesquisas primárias, produções internacionais e literatura anterior 

ao recorte temporal. A qualificação metodológica por meio do AMSTAR 2 adaptado, 

embora tenha conferido rigor à seleção, não elimina por completo a heterogeneidade 

dos desenhos de pesquisa encontrados no corpus. O próprio ritmo acelerado das 

transformações no campo da IA, mencionado na introdução, implica que parte das 

conclusões aqui apresentadas demandará revisão em futuro próximo, à medida que 

novos modelos, novas aplicações e novas regulamentações se consolidem. 

 

A dissertação abre, ainda, uma agenda de aproximação interdisciplinar. 

Pesquisadores em Educação têm a ganhar com a leitura sistemática de literatura em 

Ciência da Computação, em Filosofia da Tecnologia e em Ética Aplicada, assim como 

pesquisadores dessas áreas se beneficiam do diálogo com a tradição pedagógica 

brasileira. Esse movimento de convergência permite superar silenciamentos entre 

campos e formular respostas mais completas aos desafios éticos e pedagógicos que 

a IA coloca à escola. Na mesma direção, docentes e gestores da Educação Básica e 

da EPT aparecem como agentes legítimos de influência sobre as políticas públicas 

que regulam o uso da IA em instituições de ensino, função que depende de formação 

continuada e de espaços institucionais de deliberação. 

 

Ao encerrar esta pesquisa, reafirma-se que a inserção da Inteligência Artificial 

na Educação Básica brasileira configura um marco filosófico e tecnológico que 

condensa, em um mesmo movimento, a chance de superar precariedades formativas 

históricas e o risco de aprofundar desigualdades já existentes. O desfecho de cada 

uma dessas possibilidades depende menos das propriedades internas dos sistemas 

de IA e mais das escolhas humanas que orientam sua concepção, sua regulação, sua 
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adoção e seu uso pedagógico. Ao articular evolução histórica, fundamentos 

filosóficos, produção acadêmica recente e proposta de framework, este estudo 

posiciona a IA na escola não como substituta da ação docente, mas como componente 

de um ecossistema educacional em que tecnologia e humanidade se entrelaçam. A 

esse entrelaçamento corresponde uma aposta formativa: a de que a Educação Básica 

e a Educação Profissional e Tecnológica continuem a formar sujeitos autônomos, 

eticamente situados e capazes de decidir, com lucidez, o lugar que desejam conceder 

à IA em suas vidas e na vida comum. 
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GLOSSÁRIO 

Agência Moral Artificial 

Capacidade atribuída a sistemas computacionais de 

realizar ações com impacto moralmente qualificável na 

infosfera, independentemente de consciência ou 

intencionalidade (Floridi, 2013). 

Algoritmo 

Conjunto de instruções lógicas e sequenciais que define o 

comportamento de um sistema computacional na 

execução de tarefas. 

Aprendizado de Máquina (Machine 

Learning) 

Subcampo da IA em que sistemas aprendem padrões a 

partir de dados sem serem explicitamente programados 

para cada tarefa. 

Aprendizado Profundo (Deep 

Learning) 

Variante do aprendizado de máquina que utiliza redes 

neurais artificiais com múltiplas camadas para processar 

dados complexos, como imagem, fala e texto. 

Atrito Ontológico 

Conceito de Floridi (2013) que designa as fricções que 

antes limitavam a circulação e o processamento de 

informações, progressivamente eliminadas pela 

digitalização. 

Big Data 

Conjuntos de dados de volume, velocidade e variedade 

elevados, cuja análise requer infraestrutura 

computacional especializada. 

Blue-collar / White-collar 

Distinção do mercado de trabalho anglófono entre 

trabalhadores manuais ou operacionais (blue-collar) e 

trabalhadores de funções administrativas ou intelectuais 

(white-collar). 

Caixa-Preta (Black Box) 

Modelo de IA cujo processo interno de tomada de decisão 

não é transparente nem interpretável por humanos 

externos ao sistema. 

Conectivismo 

Paradigma da IA inspirado na arquitetura neural biológica, 

que busca replicar o funcionamento do cérebro por meio 

de redes neurais artificiais. 

Entropia (metafísica) 

Em Floridi (2013), qualquer forma de destruição, 

corrupção ou empobrecimento do ser e das estruturas 

informacionais na infosfera. 

IA Simbólica 

Abordagem da IA baseada em regras explícitas e 

manipulação de símbolos para representar o 

conhecimento humano. 
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Infosfera 

Ambiente informacional global composto por todos os 

agentes informacionais, humanos e artificiais, e suas 

interações (Floridi, 2013). 

Inforgs 

Organismos informacionais, isto é, seres humanos 

compreendidos como entidades que existem e interagem 

dentro da infosfera (Floridi, 2013). 

ITS (Sistemas de Tutoria Inteligente) 

Sistemas educacionais baseados em IA que adaptam o 

conteúdo e o ritmo de ensino ao perfil individual de cada 

estudante. 

Letramento em IA (AI Literacy) 

Conjunto de competências que permite a indivíduos 

compreender, avaliar e interagir criticamente com 

sistemas de Inteligência Artificial. 

LLMs (Grandes Modelos de 

Linguagem) 

Modelos de IA treinados em vastos conjuntos de texto 

para gerar, traduzir e interpretar linguagem natural com 

elevada fluência. 

NLP (Processamento de Linguagem 

Natural) 

Campo da IA dedicado à capacitação de sistemas 

computacionais para compreender e produzir linguagem 

humana. 

Quarta Revolução 

Conceito de Floridi (2013) que descreve o deslocamento 

do ser humano da centralidade do universo informacional, 

promovido pelo advento da computação e da IA. 

Reontologização 

Processo pelo qual as TICs transformam a natureza 

intrínseca dos ambientes e das entidades que habitam a 

infosfera, e não apenas ampliam capacidades existentes 

(Floridi, 2013). 

Redes Neurais Artificiais 

Arquiteturas computacionais compostas por camadas de 

nós interconectados que processam dados de forma 

inspirada no funcionamento dos neurônios biológicos. 

Senciência 

Capacidade de um ser de ter experiências subjetivas, 

incluindo percepções e estados afetivos; conceito central 

na bioética e na ética animal. 

Sistemas Especialistas 

Programas de IA simbólica que codificam o conhecimento 

de especialistas humanos em regras condicionais para 

resolver problemas em domínios restritos. 

STEAM 

Abordagem pedagógica interdisciplinar que integra 

Ciências, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática no 

processo de ensino e aprendizagem. 
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TDIC 

Tecnologias baseadas em plataformas digitais 

empregadas na mediação de processos comunicativos e 

educacionais. 

Viés Algorítmico 

Distorção sistemática nos resultados de um sistema de IA 

decorrente de dados de treinamento ou escolhas de 

design que reproduzem desigualdades sociais. 

Web 2.0 

Fase do desenvolvimento da internet caracterizada pela 

transição de páginas estáticas para ambientes interativos 

em que os usuários produzem e compartilham conteúdo 

ativamente. 

Webbots (ou Webots) 

Agentes de software que navegam pela web simulando 

ações humanas, como acessar links, preencher 

formulários e interagir com serviços online. 

 


